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RESUMO

CERUCCi, M. (1998) A Análise da Eficácia do Estudo Prévio de Impacto Ambienta! Quanto a

Aplicação de Metodologias para a Localização de Empreendimentos. São Carlos, 130p.

Dissertação (Mestrado) - Escola de Engenharia de São Carlos, Universidade de São

Paulo.

O Estudo Prévio de impacto Ambiental (EPIA) é o instrumento de Política

Pública que possui como objetivo primeiro, analisar a viabilidade ambiental de

atividades que acarretam impactos ao meio ambiente.

Para que os objetivos do EPIA sejam atingidos, conferíndo-lhe eficiência

como instrumento de política junto a questão ambiental, um dos aspectos a ser

observado é a forma como se desenvolvem as ações responsáveis pela Análise

Ambiental.

Embora o panorama da eficiência das Políticas Ambientais seja amplo, e

de forma particular o do Estudo Prévio de Impactos Ambientais, é importante que

cada etapa relativa ao processo de Avaliação de Impactos Ambientais esteja

funcionando de forma adequada.

Nesse trabalho, a preocupação está centrada em um dos aspectos

considerados como a essência do EPIA: a localização dos empreendimentos.

Procura-se desta maneira, analisar a eficiência do Estudo Prévio de Impacto

Ambiental quanto a aplicação de metodologias para a localização de

empreendimentos, de forma a contribuir com o processo de decisão, visando

melhorar a qualidade do meio ambiente, e tentando promover um desenvolvimento

sustentável.

Para executar tal tarefa foi analisada a metodologia de AIA de dois casos

práticos, os quais foram submetidos a uma abordagem metodológica que engloba

os procedimentos utilizados nos respectivos EIA-RIMA: os Sistemas de Informação

Geográfica .

A análise relativa ao assunto baseou-se em pesquisa bibliográfica,

incluindo os Estudos de Impacto Ambienta] dos empreendimentos escolhidos;
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digitalização de mapas e o processamento das imagens no SIG IDRIS1 2.0 for

Windows.

Os resultados obtidos demonstram a suscetibilidade do EPIA quanto a

aplicação de metodologias de A!A, as quais, se aplicadas de forma inadequada,

podem conduzir a respostas que não correspondem a viabilidade ambienta! das

atividades, tornando o EPIA ineficiente e desannonízando todo o sistema de

Gestão Ambiental.

Percebe-se o papel de destaque que as metodologias de AIA recebem,

para definir a eficácia do EPIA, sendo importante respeitar todos os seus

procedimentos intrínsecos, e procurando sempre adequá-los ao tipo de projeto

proposto.

Observa-se também, que fatores referentes a economia em alguma das

etapas do empreendimento podem ser ponderados erroneamente através das

metodologias de AIA, incorrendo em erros que desvirtuam a essência da análise

ambiental.

Excluindo-se esses problemas, as metodologias de AIA utilizadas no

Estudo de Impacto Ambiental - sobreposição de mapas e modelagem - fornecem

bons resultados para uma análise espada! da localização dos empreendimentos.

Nesse sentido, os Sistemas de informação Geográficas, em particular o SIG

1DRISI, através de suas funções, pode contribuir significativamente com o

processo de análise ambientai, e de forma mais específica, na localização dos

empreendimentos.

Palavras Chave: Viabilidade Ambiental; Localização de Empreendimentos;

Metodologias de AIA;
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ABSTRACT

CERUCCI, M. (1998) A Análise da Eficácia do Estudo Prévio de Impacto Ambiental Quanto a

Aplicação de Metodologias para a Localização de Empreendimentos. São Carlos, 130p.

Dissertação (Mestrado) - Escola de Engenharia de São Carlos, Universidade de São

Paulo.

The objective of the Environmental impact Statement (EIS) as a tool of

Public Policy, is to anaiyze the environmental viability of the activities that can

damage the environment.

For E1S be an efficient Policy tool, one of the aspects to be observed is

the way how the actions responsible to the environmental anaiysis occur.

Although the large panorama that Environmental Policies, and particulariy

the E1S, are inserted, it is very important that each part of the Environmental Impact

Anaiysis (EIA) be working in the rightway.

In This work the preoccupation is centered in the aspect considered as the

heart of EIS : the localization of the enterprises. In this way, we intend to analyze

the efficiency of EIS about the methodologies to the enterprises localization.

The analyses was made using 2 practicai cases, that were submitted to a

methodological approach - Geographic Information Systems - that beiongs to the

environmental analyses procedures utilized in the EIS of the respective enterprises.

The analyses was based in bibliographic review, including the EIS of the

enterpríses; digiíalization of maps and processing at GIS IDRISI 2.0 forWindows.

The results show the susceptibility of EIS about the utilization of EIA

methodologies, which if utilized in the wrong way, can conduct to answers that do

not con-espond to the environmental viabifity of activities. If this happens, EIS

wouidn]t be effícient as a environmental too! and wouid cause problems to the

Environmental Management Systems.

Só we can obse^/e the importance that EIA methodologies have in

defining the efficiency of EIS, through respecting ali internai methodologícal

procedures and the kind of the project proposed.
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We can either conclude that economy factors referent to the enterpríses

can be wrongly íaken account by EIA meíhodologies, causing mistakes that can

change the main objective of environmental analyses.

Although these problems, the EIA methodologies used in the EIS - maps

overiay and modeling - have given good results to a spatial analyses of enterprises

localization, and the GIS, though its analytical functions, is able to contríbute

signifícantlywhitthe EIA analyses.

Key Words: Environmental Viability; Enterprises Localization; EIA

Methodologies



1. INTRODUÇÃO

Á grande velocidade das transromnações sócio-econômícas e a acelerada

demanda por recursos vem alterando de forma drástica o ambiente, uma vez que

seus ritmos naturais não estão sendo respeitados. Sendo assim, para conciliar

crescimento económico com qualidade ambiental inserem-se as Políticas

Ambientais e seus respectivos instrumentos.

O Desenvolvimento Sustentável é o novo paradigma que vem sendo

gradativamente incorporado aos modelos de desenvolvimento, visando a

adequação da utilização dos recursos naturais, dos processos de transformação

envolvidos e o destino finai a eies dado - tanto na forma de resíduos quanto na de

capita] - â qualidade ambiental desejada. Neste sentido são adotadas variáveis

operacionais com o intuito de intemalizar a problemática ambiental nos níveis de

decisão, levando-se em conta os meios físico, biológico e antrópico, fazendo com

que os fatores ambientais se insiram no processo de desenvolvimento

(Sachs, 1986).

Para que os objetivos do desenvolvimento sustentável sejam alcançados,

devem-se adequar a esse novo paradigma, as políticas, as instituições e as

técnicas. As poiiticas ambientais são responsáveis por definir uma série de

ínsírurneníüs, que por sua vez terão a responsabiiidade de inserir a questão

ambienta! de forma efícaz nesse processo, através das instituições pertinentes e

das técnicas necessárias. Nota-se a interdependência existente entre esses vários

componentes, sendo que o mau funcionamento de uma das partes pode

comprometer a eficácia de todas as outras.

No caso do Brasil, a Política Nacional de IVIeio Ambiente de 1981 (PNMA)

que "...tem por objeíivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade

ambiental propícia â vida..." através da Lei Federal nc 6.938/81 em seu artigo 9°

institui uma série de instrumentos, com diferentes características e funções, para

que a qualidade ambiental possa ser atingida.



A Avaiiação de impacto Ambientai (AiÁ), como um dos principais

instrumentos de política ambiental, objetiva, em primeira análise, mostrar a

viabilidade ambiental do empreendimento de uma forma sistematizada.

Portanto, a Avaliação de Impactos Ambientais passa a ter papel

Jundameníai como instrumento técnico para o planejamento e suporte de decisão.

Deve avaliar, caso a caso, as consequências geradas por planos ou projetos

responsáveis por Interferências de grande ou pequena escalas no arranjo de uma

determinada área, em função da atividade humana que lhe foi imposta ao longo

dos tempos, através da adoçâo de metodologias adequadas e dinamizado rãs

(Piantenberg &Ad'Saber, 1994).

A aplicação dos procedimentos de AIA são estabelecidos pela resolução

CONAMA 001/86, que exemplifica, em seu artigo 22, as atividades potencialmente

modiricadoras do meio ambiente.

Segundo Moreira (1992a), o Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EPIA) é

um dos elementos de AIA, sendo ele o responsável pela execução de tarefas

técnicas e científicas destinadas a analisar a viabilidade ambiental dos

empreendimentos e a consequente obtenção das íicenças ambientais.

De acordo com Sánches (1993), a eficácia intrínseca do EPIA teva a uma

eficácia social do procedimento de análise ambiental. Para tanto é necessário a

utilização de ferramentas capazes de sistematizar o processo de análise

ambientai. Com esse intuito, existem as metodologias de AÍA que sistematizam a

análise dos impactos ambientais possibilitando, na medida que suas

características particulares permitem, a inserção dos fatores ambientais no

processo de decisão e localização dos projetos.

Com o uso adequado das metodologias e uma valoração apropriada de

todos os fatores ambientais envolvidos, pode-se levar em conta no EPIA

parâmetros qualitativos e quantitativos, permitindo uma compatibilização entre o

crescimento económico e a conservação dos fatores ambientais. Cria-se, desta

forma, uma nova moeda que não trata mais de custos tangíveis ou iníangíveis,

mas que constitui uma análise qualitativa através da relativização dos fatores

ambientais.

Destaca-se assim, a importância de se adequar o instrumento ao contexto

no qual esta sendo aplicado e os métodos utilizados, durante a sua elaboração.

Permitindo assim, que o EPIA alcance uma eficiência como instrumento de Política



Pública, e que de uma forma mais ampla, a questão ambiental seja inserida nos

processos de desenvoivimento.

Sendo assim, pretende-se estudar nesse trabalho, 'a-aplicação da

metodologia de Avaliação de impacto Ambiental -de dois casos práticos, para a

localização de empreendimentos. Visando discutir as diferenças conceituais

existentes entre eies, e a maneira como a metodologia de A3A deve ser

empregada em cada um dos casos, para que a resposta da localização possa

refletir a viabilidade ambiental.



2. OBJETÍVOS

1 Objetivo geral

Análise da eficiência do Estudo Prévio de Impacto Ambiental quanto a

aplicação de metodologias de Ávaiiação de impacto ambientai para a definição de

áreas com maior viabilidade ambiental para a implantação de empreendimentos,

com a sua inserção no processo de tornada de decisão.

2 Objetivos específicos

2.1. Análise crítica dos critérios metodológicos de Avafiação de Impacto

Ambiental utilizados nos casos práticos :

Poliduto São Paulo - Brasília (OSBRA);

Centra] de Tratamento de Resíduos Sólidos industriais (CTRS1).

2.2 Análise da utilização do Sistema de Informação Geográfica na

análise ambiental;



3. METODOLOGÍA

A metodologia a ser utilizada no presente trabalho, consiste das seguintes

etapas:

1. Levantamento dos critérios utilizados nos casos práticos para a

localização dos empreendimentos: Políduto OSBRA e Central de

Tratamento de Resíduos Sólidos Industriais (CTRS1);

1.1 - levantamento da metodologia de avaliação de impacto aplicada

nos FIA

1.2 - levantamento das características ambientais de interesse

definidas pêlos EIA

1.3 - levantamento dos procedimentos metodológicos utilizados nos

EIÁ

2. Levantamento de dados e informações: mapas temáticos de geologia,

pedologia, hidrografía, infra-estrutura, uso do soio, mineração etc. nas

escalas fornecidas pêlos Estudos de Impacto Ambiental dos

empreendimentos em questão;

3. Digitalizaçâo de Mapas utilizando o programa TOSCA 2.12;

4. Aplicação dos dados ao Sistema de Informação Geográfica IDR1SI 2.0

for wfndows;

4.1 - rasterizaçâo das imagens;

4.2 - atribuição de índices aos fatores ambientais;

4.3 - ponderação dos temas;



4.4 - sobreposição dos mapas;

4.5 - aplicação de ferramentas do SIG para obtenção das melhores

áreas para a localização da Centrai de Tratamento de Resíduos

e para o traçado do Poliduto;

5. Análise de dados;

5.1 - comparação do traçado obtido através do SIG e o fornecido

inicialmente pelo EiÁ-OSBRA;

5.2 - simulação utilizando mapas com diferente discretízação e pontos

de chegada no caso do poliduto;

5.3 - sobreposição das áreas selecíonadas pelo EIA-CTRS1 às áreas

de viabilidade ambientai máxima obtidas através do SiG;

5.4 - sobreposição de temas de interesse à análise no caso da CTRSI

6. Apresentação dos resultados e elaboração de propostas.



4. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

4.1 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Pobreza, poluição, escassez de recursos são temas intrínsecos a nossa

sociedade e que vem levando a humanidade a uma nova maneira de pensar o

desenvolvimento. Neste sentido, o Desenvolvimento Sustentável constitui um novo

paradigma, que tem como objetivo conciliar crescimento económico á qualidade

ambientai.

O Ser Humano necessita de recursos para sobreviver. O Homem se

apropria dos recursos oferecidos pela natureza, dando a eles diversos fins, que

irão suprir as suas necessidades. Sendo assim, o conceito de sustentabilidade

desenvoive-se a partir da noção de estoques físicos dos recursos (Monosowsk,

1993).

Sustentabilidade è um conceito multiescalar, dependente da escala de

tempo e de espaço as quais os recursos estão submetidos. Segundo Costanza

(1991), sustentabiíidade é a relação entre sistemas económicos e sistemas

ecológicos maiores, sendo ambos dinâmicos. Entretanto, os sistemas ecológicos

são caracterizados por mudanças lentas, nos quais a vida humana poderá

continuar [ndefínitivamente, proporcionando um desenvolvimento dos indivíduos e

das culturas humanas, caso os efeitos das atividades antrópicas estejam aferias

aos seus limites, não destruindo a diversidade, complexidade e funcionamento dos

sistemas ecológicos que dão suporte á vida.

Durante a década de 60, o conceito de desenvolvimento ainda era

sinónimo de crescimento económico, o qual era incompatível com conservação

ambiental, sendo a poluição e a degradação ambiental consequências inevitáveis

do desenvolvimento industrial. Assumia-se que os problemas dos países

subdesenvolvidos estavam em suas grandes taxas de natalidade e poderiam

faciimente ser resolvidos através de uma simples transferência financeira,



tecnológica e de experiência dos países desenvolvidos. Entretanto, no inicio da

década seguinte, com o crescimento económico obtido por vários países do

terceiro mundo, percebeu-se que a pobreza e os problemas que vinham em sua

consequência ainda persistiam, pois não houve redistribuição dos recursos

financeiros captados, exduindo-se grande parte da população do processo de

desenvolvimento (Elliot, 1994).

A década de 70 foi decisiva para iluminar a comunidade internacional da

posição dos países em desenvolvimento e da necessidade de se aplicar políticas

de proteçâo ambientai. Muda-se, desta forma, a posição ae incompatibifidade

entre crescimento económico e qualidade ambiental. Este período também foi

marcado, de uma maneira geral, por uma grande recessão devida a crise do

petróleo. Esta crise deveu-se, em grande parte, ao receio dos maiores detentores

deste recurso da sua futura escassez. Sendo assim ainda havia muito receio em

se incorporar a questão ambiental aos processos de desenvolvimento embora sua

importância tenha sido reconhecida .

Os primeiros passos em direção à essa nova visão de desenvolvimento

foram dados, de uma forma mais acentuada, a partir de 1972 com o Reiaíórío

Fouenix (UN/EPHE, 1972) e a Conferência de Estocolmo, que transmitiram uma

mensagem de esperança sobre a necessidade e a possibilidade de se projetar e

implementar estratégias ambientalmente adequadas, para promover um

desenvolvimento sócio-econômico equitativo, estabelecendo um caminho

intermediário, entre o pessimismo dos malthusianos a respeito da esgotamento

dos recursos e a crença na solução de todos os problemas ambientais através da

tecnologia (Sachs, 1993).

No decênio seguinte, o conceito de desenvolvimento passou a adquirir um

caráter muitídimensionai, em que as sociedades deveriam melhorar como um todo,

respeitando as suas singularidades. Desta maneira, o desenvolvimento passou a

ser visto como um processo de aprendizagem da sociedade, orientado para a

identificação e satisfação, em base sustentável, de necessidades humanas,

materiais e não materiais, social e cuituraimente determinadas. Portanto,

desenvolvimento pode ser definido nonnativamente como: autoconfiante e

endógeno; voltado para as necessidades e equitativo; economicamente prudente

UN/EPHE (1972). Devefopmení and environmení^ The Hague/Paris, IVIouton, 225 pp. Apud Sachs, J-
Estratégias de Transição para o Século XXI. In Bursztim, M org. (1993). Para Pensar o
Desenvolwmento Sustentáve!. São Paulo. Brasiliense p 29-56.



e aberto para mudanças institucionais capazes de ajustar o conjunto das

instituições existentes ás novas tarefas (Sachs, 1986).

Nos anos 80 buscava-se formular políticas para ação que integrariam o

meio ambiente às práticas de desenvolvimento. Houve um avanço no sentido de

explicitar quais os objetivos do desenvolvimento sustentável, para definir a direção

das práticas. Sendo assim tem-se que o Desenvolvimento Sustentável propõe a

racionalização do uso dos recursos naturais de forma a atender as necessidades

da geração presente sem comprometer as necessidades das gerações futuras. Os

limites seriam dados pelo estado da tecnologia e da organização social na gestão

dos recursos ambientais e pela capacidade da biosfera de absorver os efeitos das

atividades humanas ( Comissão Brundtiand, Our Common Future, 1987 ).

Durante todo esse processo de amadurecimento e reconhecimento da

interdependência entre meio ambiente, crescimento económico e

desenvolvimento, observou-se a amplitude global que os problemas originados por

um mau refacíonamento entre esses fatores poderiam ter, como por exempio o

efeito estufa e o decréscimo de biodíversídade. Em 1992 uma nova conferência foi

realizada no Rio de Janeiro, com o intuito de debater esses tópicos e, mais do que

isso, um esforço para efetivar as estratégias do desenvolvimento sustentável em

nível mundial, através de acordos políticos baseados nos tópicos da Agenda 21.

As diversas comissões moldaram, de forma progressiva, o que hoje nós

temos como sendo os desafios do Desenvolvimento Sustentável. Segundo Elliot

(1994), estes desafios estão em assegurar que as relações (económicas, políticas

e sociais) entre os elementos do sistema (pessoas e lugares) sejam tanto voltadas

para o crescimento económico como para a conservação do meio ambiente, ou

seja: uso adequado dos recursos para que eles não sejam desperdiçados e nem

causem degradação e poluição; distribuição equitativa dos mesmos, diminuindo a

pobreza e oferecendo acesso á riqueza para as populações carentes, uma vez

que pobreza e agressão ao meio ambiente formam um círculo vicioso,

preocupando-se sempre com as futuras gerações.

Embora haja um consenso geral a respeito deste tema, existem muitas

correntes que propõem diferentes práticas ou, de uma forma mais ampla, políticas

que indicam na direçâo de um desenvolvimento sustentável. Entre elas destacam-

se o ecodesenvolvimento, o neoliberaiïsmo e o neomarxismo.
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O ecodesenvolvimento aposta em um desenvolvimento económico e

social' contínuo, harmonizado com a gestão racionai do ambiente, passando pela

redefinição de todos os objetívos e de todas as mobílidades de açâo. "O ambiente

é na realidade uma dimensão do desenvolvimento; deve pois ser internalizado em

todos os níveis de decisão, sendo os fatores ambientais examinados em suas

relações mutuas" (Sachs, 1986).

As principais características do ecodesenvolvímento são: valorização dos

recursos especificas de cada econ-egião; Implantação de um ecossistema social

satisfatório; preocupação com as gerações futuras; organização da produção para

redução de impactos negativos; utilização de fontes locais de energia;

aperfeiçoamento de ecotécnícas com variáveis multidimensionais, subentendendo

além de um estilo tecnológico, modalidades de organização social e um novo

sistema de educação; necessidade institucional de uma autoridade horizontal,

capaz ae superar os particuiarísmos setoriais, com a participação eretiva da

população local e finalmente, uma educação preparatória para intemaiizar a

dimensão ambiental (Sachs, 1986).

Segundo Elliot (1994), a abordagem neoliberal para desenvolvimento e

meio ambiente começa do princípio que crescimento e avanço técnico, em uma

economia de mercado livre, são as chaves para um desenvolvimento sustentável.

Esse conceito se adequa perfeitamente a onda da globalização que vem tornando

todas as economias mundiais, entretanto, existe muita controvérsia se as soluções

propostas pêlos neoclássicos estão realmente de acordo com os preceitos do

desenvolvimento sustentável.

O princípio é o das extemalidades: os efeitos ambientais são

extemalidades as quais não são totalmente refletidas nos potenciais ou atuais

mercados cambiais. O contexto nos quais as extemaiídades estão inseridas

podem se dar de varias formas, em função do número de causadores da

extemaiidade e da quantidade de receptores da mesma (Helm & Pearce, 1991).

De acordo com a situação seriam aplicadas diferentes instrumentos económicos

que permiíinam a íntemalização dos custos económicos, relativos as

extemalidades, pelo seu causador. Tietenberg (1991) aponta duas principais

categorias de instrumentos: "Emissíon Tranding" e "Emissíon Charge".

Essa abordagem possui alguns constrangimentos, que passam pelas

características dos mercados, do tipo da demanda do produto e da própria
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indefinição do vaior económico das extemaiidades, que muitas das vezes são

intangíveis. Timbergen & Hunting (1991) , citados por Sachs (1993) colocam que

os preços de mercado e indicadores económicos baseados nos mesmos fornecem

sinais enganosos à sociedade, porque o mercado não capta todos os fatores que

contribuem para um bem estar humano.
-^'

Do ponto de vista de Sachs (1993), os neoclássicos não se contrapõe a

dois aspectos negativos contidos no Relatório Brundtland e de forma clara,

constituem um grande Incentivo para a difusão destes, isto è, vão de encontro ao

crescimento quantitativo ilimitado, em que se fala de aumento da produtividade

através da oíimização dos processos e utilização dos recursos, para diminuir o

preço ao consumidor e aumentar o lucro do produtor, entretanto esse movimento

não necessariamente esta associado á uma diminuição da produção, muito pelo

contrário. Além disso não se preocupam com um crescimento qualitativo, uma vez

que incentiva a reapiicaçáo de padrões pouco eficientes de utilização dos recursos

e de manejo de resíduos a países do terceiro mundo.

O neomaDdsmo tem como fundamento de sua tese a desigualdade

existente entre os Homens. Os proponentes desta abordagem sugerem que o

desenvolvimento sustentável não pode ser aicançado através do modeío atuai

existente, o que requer uma mudança radical no modo de produção (Elliot, 1994).

Percebe-se que as duas primeiras correntes, de forma diferente da última

que propõe uma ruptura mais profunda, procuram iníemalizar os efeitos

ambientais, entretanto o ecodesenvoivimento tenta fazer isso de uma forma mais

ampla, não deixando essa responsabilidade somente nas mãos dos custos

monetários.

Uma questão de grande importância está na globalidade dos efeitos do

crescimento económico e também, nos instrumentos apiicáveis a sua adequação á

qualidade ambiental.

O primeiro tópico esta intimamente ligado a globalização da economia,

que è um movimento em direção a um aumento da circulação de mercadorias,

fusão de capitais e substituição de capitai humano por tecnológico. Percebe-se de

TJNBERGEN, J; HUETING, R. (1991). GNP and market prices: Wrong Signals for Sustainable
Economic Sucess that Mask Environmental Destructíon. !n: Goodland et al. reds.1. Enwronmentaífv

Sustainable Economic DQveiopment: Butlding on Brundtland, pp. 51-57. Paris, UNESCO. Apud Sachs,
\. Estratégias de Transição para o Século XXI. In Bursztím, M org. (1993). Para Pensar o
Desenvolvimento Sustentável. São Paulo. Brasiliense p 29-56.
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forma clara, que esse movimento mantém o desequilíbrio entre o norte e o sul uma

vez que o movimento de fluxo de capitai não é invertido, embora muitos

investimentos estejam sendo efetuados nos países em desenvolvimento,

constrangimentos como a dívida externa, altas taxas de Juros, tarifas alfandegárias

elevadas por parte dos países desenvolvidos, além de um atraso tecnológico

considerável nos meios de produção, fazem com que os benefícios dos

investimentos estejam direcionados para o primeiro mundo. Esse fenómeno

caminha em direção oposta a uma economia mais equitativa ( Cano,1994).

Quanto aos instrumentos, sejam eles de ordem legal, técnica ou

económica, se aplicados de forma uniiateraí, sem observar a realidade giobai dos

efeitos que irão causar, podem incorrer em um aumento no total de poluição,

assim como causar prejuízos ás economias locais.

Elliot (1994) cita como exemplo a exportação de substâncïas tóxicas para

países do terceiro mundo, nos quais a legislação permite tai disposição. Cita

também a concorrência desleal entre produtos semelhantes, submetidos a

diferentes políticas ambientais, uma vez que a mais restritiva impõe uma maior

carga de tributos e ou de normas a serem seguidas, conduzindo a preços mais

eievados do produto finai. Sendo assim o produtor sujeito a um sistema de gestão

menos rígido, poderia estar ocasionando maiores níveis de poluição e tendo o seu

produto com uma melhor aceitação no mercado mundial, devido ao baixo preço,

estimulando a sua expansão e consequente poluição. No sentido de solucionar

este tipo de problema pode-se citar a série de normas iSO 14000, que

estabelecera se os produtos estão adequados á qualidade ambiental ou não.

Os problemas para se implantar um desenvolvimento sustentável são

muitos, sendo que um dos maiores está em intemalizar o conceito de

sustentabiiidade ao processo de desenvolvimento. Como Sachs (1993) diz: "A

longa luta somente será vencida no dia em que for possível esquecer o adjetivo

sustentável ou o prefixo eco ao se falar em desenvolvimento".
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4.2 POLÍTICAS AMBIENTAIS

A compatibilidade do crescimento económico com a qualidade ambientai,

pressupõe a criação de canais para harmonizar as relações entre e os diversos

elementos sociais que interagem dentro de um Sistema de Gestão. Sendo assim,

para instituir as diretrizes, coordenar o planejamento estratégico e embasar

legalmente a aplicação dos diversos instrumentos de gestão, estão as políticas de

meio ambiente.

Para coordenar o Sistema de Gestão Ambiental, as políticas vão estipular

diversos instrumentos - que podem assumir ao mesmo tempo diversas

características tais como, económicas, normativas e técnicas - permitindo a

inserção das variáveis ambientais nos processos de desenvolvimento. Dentre

esses instrumentos destaca-se a Avaliação de Impactos Ambientais.

Segundo CooK (1977) , citado por Moreira & Rohde (1992), as políticas

ambientais surgiram como um reflexo das pressões de grupos ambieníaiisías em

todo o mundo. Num primeiro momento nos países desenvolvidos, seguidos pêlos

países em desenvolvimento, devido em grande parte, ao vínculo financeiro ao qual

estavam atrelados - uma vez que a liberação de financiamentos estava associada

a elaboração de estudos sobre o meio ambiente.

Um grande marco no avanço de políticas ambientais foi dado em

aezembro de 1969, quando o governo dos Estados Unidos da América aprovou o

"Natlonal Environmental Policy Act" (NEPA), que por sua vez, serviu como modelo

de política ambiental para diversos países, sendo baseado principalmente, na

avaliação de impacto ambiental e no processo de licenciamento (IVtoreira & Rohde,

1992).

A partir deste fato, houve grandes avanços em termos institucionais na

maioria dos países. Criaram-se órgãos de defesa do meio ambiente, órgãos

reguladores, licencíadores atem de um sistema legal que viabiliza a atuação

destas entidades, de modo a abordar a questão ambientai.

COOK, P.L. (1977). Env.íronmenta! l.mpact Ansfysís sn The U.níted Síâíes. Washingíom; V.S. EPA.

Apud MOREIRA, l,V., D. & ROHDE, G., M. Origens e Experiências de Avaliação de Impactos
Ambientais em Países Selecionados. In: Manual de Avaliação de impacto Ambienta! (MAIA). Curitiba.
SUREHMA/GTZ. 1992. - ~ '
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De acordo com Feuerschuette (1993), a organização institucional e

legislativa no Brasil, em matéria ambienta), sofre influências de ordem nacional e

internacional.

Destaca-se a nível internacional a Assembleia Geral das Nações Unidas,

que em 1972 enunciou vinte e três princípios, que serviriam como orientação á

humanidade para o estabelecimento de uma visão global e principias comuns,

para a preservação e melhoria do meio ambiente humano. Sendo assim, planos e

programas foram elaborados por iniciativa da Organização das Nações Unidas

visando a integração das políticas nacionais ambientais, culminando com a

realização de uma segunda conferência mundial de meio ambiente denominada

RlO-92.

Ainda segundo Feuerschuette (1993), no âmbito nacional a legislação

ambientai desenvoiveu-se lentamente até a promulgação da Constituição Federal

de 1988. Os primeiros passos neste sentido foram dados pelo decreto n2 16.300

de 1923, que previu a possibilidade de impedir que fábricas viessem a prejudicar a

saúde da população vizinha.

Seguindo o mesmo caminho, em 1934 editou-se outros importantes

diplomas legais para a proteção ambiental como o Código de Águas (Decreto n°

24.643); o Código Florestal (Decreto n° 23.793)4 e a denominada lei de proteção à

fauna (Decreto n° 24.645)5.

Em 1967 destaca-se o estabelecimento da Política Nacional de

Saneamento Básico (Decreto-lei n° 248/67) e a criação do Conselho Nacional de

Controle da Poluição Ambiental (Decreto-lei n° 303/67).

Ue íorma mais recente, e como consequência da divulgação do i{ Piano

Nacional de Desenvolvimento em 1973 - que contém diretrizes, prioridades para a

presen/açào ambiental e reconhecimento de áreas críticas, assim como a

necessidade de zoneamento ambiental e planejamento das mesmas - são

estabelecidas outras normas legais como o Decreto-lei n° 1.413/75, sobre o

controle da poluição do meio ambiente provocada pela atividade industrial; a Lei nc

6.803/80, sobre as diretrizes básicas sobre o zoneamento industrial nas áreas

críticas de poluição; e a Lei nc 6.938/81, sobre a Política Nacional do Meio

Ambiente, seus fins e mecanismos de formuiaçâo e apficação, regufamentada

atualmente pelo Decreto n° 99.274/90 (Feuerschuette, 1993).

reeditado pela lei n° 4-771 em 1965
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A Lei nu 6.938, de 31 de agosto de 1981 "estabelece a Política Nacional

de Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA e Institui o Cadastro de Defesa

Ambientai../' e "Tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da

qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no país, condições ao

desenvolvimento sócio-econômlco, aos interesses da segurança nacional e a

proteção da dignidade da vida humana".

Grande importância deve ser dada a Lei nG.6.938/81, pois pela primeira

vez uma lei considerava o imperativo de se conciliar o desenvolvimento económico

com a preservação ambiental (Bursztyn, 1993). O período de elaboração desta lei

coincidiu com o processo de abertura política pelo qual passava o pais, permitindo

que a sociedade, tanto à nível nacional como intemacionai, influenciasse na

elaboração das políticas.

A Constituição Federal promulgada em 1988 veio consolidar o papel dos

diplomas legais anteriores, estimulando a elaboração de políticas futuras e dando

força Íegai aos instrumentos de política ambientai, em especial ao Estudo Prévio

de Impacto Ambiental. A legislação federal deve ser focalizada segundo a sua

hierarquia, ou seja: Constituição Federal, Leis, Decretos - e no caso ambiental -

Resoluções do CONAMA (Machado, 1992).

Segundo Moreira & Rohde (1992), o contexto de degradação da

qualidade ambiental observada em todo o mundo nas últimas décadas, assume

características próprias nos países em desenvolvimento. Dentro de um mesmo

pais, grandes áreas subdesenvolvidas subexistem ao lado de áreas

industrializadas. Assim, aos efeitos negativos do crescimento económico

acelerado somam-se os conhecidos problemas sociais decon-entes da pobreza,

tornando a questão ambiental mais crítica. Neste sentido, a implementação de

políticas que visem a diminuição dos danos causados por atívidades poiuidoras e a

recuperação de áreas e recursos ambientais degradados tomam-se mais

urgentes.

Olhando para a criação de estruturas governamentais, voltadas para a

regulamentação e para a fiscalização das atívidades causadoras de danos ao
<

meio ambiente, percebe-se que a questão ambientai vem se apreseníantando

como uma importante exceção às regras do processo de globalização económica

reeditada posteriormente sob o n°- 5.197
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pelo qual estamos passando, sendo que este, tende a reduzir a ação estatai

(Bursztyn, 1993).

Entretanto, além das políticas normativas, que pressupõe um arcabouço

de instrumentos reguladores, como o estabelecimento de padrões e regras para o

licenciamento, e também técnicos, como é o caso da avaiiação de impactos

ambientais, existem também as Políticas de caráter económico.

A adoçâo desse tipo de Política é uma tendência atual, principalmente

nos países desenvolvidos. Porém, elas devem ser aplicadas no sentido de

harmonizar as inten-eiações entre a humanidade e o meio ambiente,

compiementando, e não simplesmente substituindo as políticas normativas.

Entretanto, para que as pofiticas de todas as espécies consigam atingir

uma eficiência, moldando um Sistema de Gestão Ambiental que conduza a uma

melhor apropriação do meio ambiente, elas devem ser iegítimas.

A legitimidade é dada pelo reconhecimento sólido, por parte da sociedade

como um todo, quanto à relevância da questão ambiental. Desta forma, ela surge

com a consciência ambientai adquirida pela sociedade, que depende em grande

parte da solidez e credibilidade das instituições públicas (Bursztyn, 1993).

4.2.1 Sistema Nacional de Meio Ambiente

O Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA - objetiva promover

ação coordenada e integrada no âmbito da Administração Pública abrangendo os

três níveis de governo (Feuerschuette, 1993). E constituído pêlos órgãos e

entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e peias

fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, responsáveis pela proteçâo

e melhoria da qualidade ambienta) (cap. II, art. 3°).

O Decreto n°. 99.274/90, em seu capítulo 11, art. 3°, fornece a estrutura do

Sistema Nacional do Meio Ambiente, conforme a Lei n. 6.938/81:

"1 - Órgão Superior o Conselho do Governo;

11 - Órgão Consultivo e Deliberativo: o Conselho Nacional do Meio

Ambiente - CONÁiviÂ;

Ill - Órgão Central; a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da

República - SEMAM/PR;
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IV - Órgão Executor o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis - iBAivlA;

V " Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades da Administração Pública

Federal Direta e indireta, as fundações instituídas pelo poder público cujas

atívidades estejam associadas ás de proteção da qualidade ambiental ou àquelas

de disciplinamento do uso de recursos ambientais, bem assim os órgãos e

entidades estaduais responsáveis peia execução de programas e projetos e peio

controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental;

e

VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais responsáveis pelo

controle e fiscalização das atividades referidas no inciso anterior, nas suas

respectivas jurisdições."

O Ministério do Meio Ambiente foi criado pela Lei n° 8.490, de 19/11/92,

posteriormente transformado em Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia

Legai pela Lei nG 8.746, de 9/12/93 e finalmente através da medida provisória 813

de 01/1/95 transformou-se em IViinistério do Meio Ambiente, dos Recursos hídricos

e daAmazônia Legal (Machado, 1996).

São assuntos que constituem a área de competência do ministério do

Meio ambiente, dos Recursos hídricos e da Amazônia Legal (art. 14, XIII):

"a) planejamento, coordenação, supemsão e controle das ações relativas

ao Meio Ambiente e aos Recursos hídricos;

b) formulação e execução da política nacional do meio ambiente e dos

recursos hídricos;

c) preservação, conservação e uso racionai dos recursos renováveis;

d) implementação de acordos internacionais na área ambiental".

O CONAMA, de acordo com o art. 6°, U da Lei n°. 6.938/81, com redação

dada pela Lei n° 8.028/90, tem como finalidade "assessorar, estudar e propor ao

conselho de governo, díreírízes de políticas governamentais para o meio ambiente

e os recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e

padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial

á sadia qualidade de vida."

O 1BAMA foi criado pela Lei n° 7.735/89 como sendo uma autarquia

federa] de regime especial, dotada de personalidade jurídica de direito público,

autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente e
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da Ámazônia Legai, com finalidade de assessorá-lo no formulação e coordenação

da política nacional do meio ambiente e da preservação, conservação e uso

raciona] dos recursos naturais. A mencionada lei atribuiu ao 1BA1VIA a tarefa de

executar e fazer executar essas políticas (Machado, 1996).

Cabe aos estados, ao distrito federa) e aos municípios a regionalização

das medidas emanadas do S1SNA1V1A, através da elaboração de normas e

padrões supletivos e complementares, compreendendo fixação de parâmetros de

emissão de agentes poluidores, observada a legislação federal (Feuerschuette,

1993).

Segundo Sobrai & Charles (1994), a política brasileira de proteção

ambiental parte do princípio da descentralização. Sendo assim a competência no

que concerne ao procedimento de autorização deve permanecer, tanto quanto

possível, nas instituições dos estados. Portanto, as exigências á nível locai devem

ser mais restritivas.

Neste sentido, para a coordenação da Política Nacional de Meio

Ambiente, em nível regiona] e locai, estão as Secretarias Estaduais de Meio

Ambiente, os Conselhos Estaduais e Conselhos Municipais. Como exemplo, o

Estado de São Paulo possui a Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São

Paulo (SMA/SP), como órgão consultor em nível estadual o Conselho Estadual de

Meio Ambiente (CONSEMA) e em nível municipal os diversos Conselhos

Municipais de Meio Ambiente (CONDEMAs).

4.2.2 Instrumentos de Política Ambiental

No artigo 9° da Lei n° 6.938/81, com redação dada pelo Decreto n° 99.224

de 06/06/1990, são definidos os instrumentos da Política Nacional do Meio

Ambiente:

"i - o estabelecimento de padrões de quaiidaae ambientai;

ll-o zoneamento ambiental;

lli - a avaliação de impactos ambientais;

IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetlva ou potencialmente

poiuidoras;

V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou

absorção de tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambientai;
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Vi - a criação de espaços íemíoríais especiairneníe proíeciiuos peio Poder

Púbiico Federai, Esíaduai e ívlunícípai, tais como áreas de proíeção ambiental, de

rëíevaníê interesse ecoiogico e reservas exiranvisias;

Vii - õ sistema haciõnai de ihformâçóes sobre o meio ambienfé:

VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e instrumentos de defesa

ambientai;

iX - as penaiidades disciplinares ou cômpensaíóriâs âô não cumprimento

cias medidas necessárias a presen/açao ou con-ecao aa aegraaaçao amDientâi;

X - a instituição do Reiaíório de qualidade do Mô\o Ambieníê. a ser

uivuiyâdo ânuüimëníe peio insíjtuío Srasiieirü do iviëiü Amuísníe ë düs Rscursos

Naturais Kenovâveis - ibAíviA;

AÍ - a garantia da prestação ae intormaçoes réiaíivas ao Meio Amüiente,

oongando-se o Poder Pubiico a produzi-ia, quando inêxisíéhíés;

Xii ~ ü Cadastro Técnico Fedsrsl de Aíivídsdes poísncidlmeníë poiuidorss

e/ou uTinzaaoras dos recursos amDieniais'.

Embora â iêi forneça urna ampla categoria de insírumeníos, muiíos deíes

não são etetivameníe apiicaaos; prejuciicando a fmpiemeníaçào e sistematização

dos Sistemas de Gestão Ambientai. Aiém disso, a não sistematização de aiyuns

instrumeníos soorecan-ega a runçao üe outros; como por exempiô da Avâiiaçâo de

impacto AmDientaí, que mesmo impiemeníacia, não pode, âé âcorao com as suas

caractensticas, assumir a responsaümaaae de outros [nsírumeníos; que apoianam

o processo de anáiise ambientai, que é o principal objeto da AiA.

üs instrumentos dispostos peios incisos ii. V, Vii, Viii, X; Xi, Xii, não sé

apresentam sistematizados âê rorma direía e/ou etétiva pêio Poder Púbiico,

constituinao mais um eiemenío aa inencacia da açao do Estado sobre o meio

ambiente (Aivarenga, 1997).

Hor exemplo, a existência üè um zoneamento ambientai vina a coniribuír

ae Torma signmcaíiva com o processo âê análise ambientai. Pois cie constitui um

instrumento ae incentivo, ou não, cie aigumas aíividades, conrõhne com as

vocações e susceííbíiídades ambientais e as poiííicas de desenvüivímenío para as

airerenies regiões, uesta Torma, uma cias etapas da avaiiaçáo de impacto

amoientâi - iocaiizaçao üo empreenâimento - estaria praticamente pronta, para



aiguns tipos âê prôjetos, dêpendenao somente ae esíuaos compiemeniares, para

cõmgir as rmpereiçoes aas escalas utiíizaaas no zoneamenio.

Da mesma forma, a existência e ampia divulgação de um Catíasíro

Técnico Federsi dê Aíividsdes e insírumëníüs de ctefëss smbíeNÍai uJn5miZdu5 os

processos voiíaâos para a proieçao arnDieníai, na rriêuiüâ em que os vanos

eiemeníos reiaíivos á defesa ambientai deixariam de se encontrar dispersos em

airerentes códigos; íeis, decretos, portanas eíc, raciiitanao; aesía maneira, o

acesso a estas informações (Alvarenga, 1997).

Quanto a criação de um sistema nacionai de informações (inc. Vii)

aíuaiizado, a eiaboração de um Reiaíório de Quaiidade do Meio Ambiente (inc. X),

assim como a garantia da prestação de informações reiativas ao Meio Ambiente

^iuC.Ai^ 6 ü L/SuSSÏFü i eCuÍCü i-6uër5t u6 AÏiviuâu65 püÏeríCidimënie püiuiuüFSS

e/ou utiiizadorâs dos recursos ambientais (ihc.Xii), permitiriam uma intensa troca

de inrõí-maçoes, raciiiíanció a correia previsão cie impactos amüiëníâis e apiicaçáo

ae meaiaas miíigaaoras mais apropnadas a reaiiââde iocai e da ativiâaâê â ser

implanísda, contribuindo com o processo de svaiiação de impacto annbiëníai e

ainâmizahâõ o sistema âé gestão.

O inciso i da Lei n^ 6938/81 - Padrões de cjuaiidádë ambientai - íêm õõmõ

objeíivo prevenir ou corrigir os inconvenientes e prejuízos da poiuição e da

coníaminação do meio ambiente (Feuerschueííe, 1993).

No Brasii o estabeiecimenío de padrões prendê-sê, de modo gerai; a

ciassiricação dos recursos hídricos superficiais, a aspectos reiaíivos a poiuiçâo e

qualidade do ar; ao controle da poiuição sonora e a definição, embora incompieta,

das aíividades consideradas poíencíaímeníe poluídoras (Aivarenga, 1397).

O inciso iv da mesma lei - licenciamento ambientai - encontra-se

inumamenie ngaao ao processo ae avaliação ae impacío ambientai, uma vez que

a concessão das licenças serão dacias somente depois da apreciação e aprovação

do Estudo de impacto Ambientai. Esta exigência muitas vezes acaba sendo mai

inierpreia; como senão uma meaiaa Durocraíica, ao invés de reguladora da

ínsíaiação de aíividades que podem representar riscos á quaiidade ambientai.

A iei n2 ô.938/81 em seu artigo 10-, condiciona à realização do

licenciamento amDieníai a construção, instâiaçâo; ampiiâçáõ è fühdõhâmèhío de

esísbsiscirrieníos c aíividades uíilizsdoras ds recursos ambieníais. considerados

eretiva e potenciaimente poiuiüòrës.
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No Câpííuio iV. Artigo 20, da referida iei, êxige-se três iicençâs

consecutivas para as aíividades citadas:

"O Poder Fúbiicõ, nó exercício de competência de coníroie, expedira as

seauintes licenças:

i - Licença Prévia - LP, na fase preiiminar do pEanejamento dá aíivídade,

contendo requisitos básicos a serem atendidos nas fases de iocaiizaçãü,

insíaiação e operação; observados os pianos municipais, estaduais ou federais de

uso do solo;

ii - Licença de insíâiâção - Li, auíorizando o início da impianíação, de

acordo com as especificações constantes do Projeío Execuíivo aprovado; s

iii - Licença de Operação - LO, autorizando, apôs às verírícações

necessárias o inicio da atlvidade ncenciaaa e o Tuncionamento ae seus

equipamentos dê controié da poiuiçâo, de acordo com o prôvisío nas ücençâs

ritívia e ae mãïaiaçao .

Segundo AEvârênga (1997), a responsabíiitíade âa apiicação desse

sistema de licenciamento e âe diversos õrgaõs - em nivêi Tëâerai, ësïaauai e

municipal, fcníretantõ, não ha um encaminnamento iníegraao e controiaao aessas

licenças.

No caso do Estado de São Pauio a coordenação dêsíâ âíividâdê ê dê

respünsabiiidadè do Departamento de Avaiiâção de impactos Ambièilíâis (DAiA),

ngaao a L/HLA/ÜÍVÍA (üaígacio e Hainares, iyyj) .

Para Ssigado ë Paihsrss (1333), ü processo dê iiCëuciamenío smbiënísi,

pooe ser interpretado como cônstituiâõ de cinco rases distintas:

i^Timeira tasê - compreenâiaa entre a sõiiciïâçaõ ao iicêhciâmenío peio

empreenúeaor e a decisão do õrgaô âm&iêníâi sôürê â hêcêssiââdê ou não âê

l n fl A
PJÍVÍ/V

üegunaa rase - iniaa-se quanao o biA/KiïviA ê entregue ou, caso nâjâ sua

noeraçao, quanüo e emitida a ücêrïça h?rèvia (LP).

1 erceira rase - inicia-se apôs o receDimêntô ââ LP. L/ârâcíênzâ-sé péiâs

aíividades de detaihamenío íécnico-ëxecuíivo do eiTipresntíimenío para obíençãü

da Licença de insíaiação (Li).

uuana rase - inicio eretivo das oDras üe impíantaçao caso a Li tenha sido

concedida na fase anterior cabendo a SMA verificar ò compieío atendimento das



õóridicíõnâníés é programas amDienrais estaDeieciaos, conceaenao

Dosíênonnente, ou não. a Licença ae üperaçao (Lu).

Quinta fase - fêiaciona-se com a ação fiscaiizâdora da SFvlA sobre o

cuuTiprimento de padrões e medidas de proíeção previstas para a iasë cís

operação.

No sênnaõ âê âgiiizâr õ processo cie licenciamento amDteníai, a

Secretaria tío Meio Ambiente do Estado de São Pauio baixou a Resoiução 3MA-

--t -l— '"If-l /1 /t r\ A —.-— —:.L— —— —..— ———i.— /( .:, ae ^y- i^-a'4- que ciia em sua pane i:

"1- Nós casos previstos nó artigo 2~ da Rêsôiucãô n- 001/86, dó

t^ l A ft fl A /^ ^ -^*A <^. •n*'^ -^ fs.^-^ ^l/^ ^^«^ ^u. • ^^ —^-* •»*"Í* .—. l Ï ^-^^-l. «^ ^^^—^ ^—^ u-L-i li-i_ï .I-L a-i-í-t-i l ï u-L-i-L+rt-i • í -Til -I-L -t-i--T^- u-L-h ^^ i» ^^ l —h.l.^L —Ïí^üí^AiviA) O iuLSiSSSSGO lÊCjUGiSiS Q iiCÊuÇS SuiuiSuÏSi, iiiSuUiuS COrïi G iSiaLGiiG

ambientai preliminar- RAP, conforme roteiro dê orientação esíabeiecido peEa SMA.

3-A 3MA âíràvés do DAiA, ânaiisârâ õ RAP è as mânífèsíâcõès èscriíâs

que receber, podendo:

a) indeferir o pedido dê iiõênçâ em razão de impedimênfõs Íêgâis ou

técnicos;

b) exigir â apresentação de EiA/RiMA õü âispensa-ia."

Uëst5 lorma cris-sc um csnsi cjus viss - p6io menos tëOucsrriGnís -

adequar a legislação amDientaí as âíiviâââês â serem insiãiãââs, através âê uma

ananse aa escaia ao empreendimento ê ao contexto onde èíê sê âpilcá. Enírêíâníõ

este msu-umenro vem senão usaaõ como ámticio pára iívrâr ëmprëëndiinenios,

que üe aiguma forma estão vinculacios aos interesses do Esíado. da necessidade

ae eiaooraçao ao bstuao Hrevio âê impado Ambientai, agíiizândo o processo de

insíãiação, visando obter resultados irnêdiaíisías.

i oaos os insinjmentos ciïââõs ânfênõmlénie objêiivam, âíravés da

aíuaçâo conjunta tíe todos os eíementos do sistema de Gestão. criar um novo

cenano vofiaao para os pnncipiõs cio aësênvõivímênío susíénfâvëi. Entrefahió. se

coiocaaos ae maneira isoiada, os instrumentos são insuficientes Dará èfêíivár uma

política âmDiëntai aâêqüâdà.

Aiêm dos insírumeníos de caráíer técnico e normaíivo, previstos na

legislação, exisiem tamDem, os ihsïrümëntõs económicos. Esíês de uma forma

mais ciara, ësiâü preocupados com a apropriação ë circuiaçãü dos recursos, e na

rorma que esse nuxo areia a qüâiiciâdê ambientai, entendida de modo âmpiò.

insímmeníüs económicos podem ser definidos como mecanismos que

areiam CUSTOS e Denenaos üê áÇóês aiièmaiivâs disponíveis aos âgeníês
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económicos, com o ereiío dê Infiuènciâr comportamentos ae Torma ravoravei ao

meio ambièníê (OECD; 1991) .

Segundo Tíeíenberg (1931), os incentivos económicos são parte das

êsiraièaiás para defender o meio âmDiënïè, pois com a muaança aos incenïivos,

através aos ihsícumêníõs económicos; â melhor escoina pnvaaa poae ser Tena

pára cõihõiâir com â inèinõr ëscoina soaai.

Dentre esses irisírumëníos desíscam-ss: tributos ou ísxss smbiënísis

[Lnvfronmënïàí cUãrgës õr faxës), licenças negociáveis (/v/afxerao/e permns)',

Mecanismos dê depósito {uêpòsií-rêfunà systéms) ê subsiâiós [íSubsidês) -

(Aivârênga, 1397).

M CODFSnÇS GS ÏuDUÍOS Ou ïaxss arriDisnTais, procura inï8m5iiZ5r

üireíamente o custo do uso dos recursos ho processo proüutivo. bste e o principio

üo "poiuiâor - pagââôr apiicââô âê uma Tônnâ mais âireta as inaustnas; que se

apropriam üe recursos naturais na Tôrmâ âë mâtënâ pnmâ, assim como em um

segundo momento, são responsáveis peio isnçamenío cie resíduos.

bste principio oaseia-se no "custo integrai", em quê íõâôs os üsuànõs aè

recursos amüientais aevenam pagar ô seu custo ihtêirõ (i [êíêmbêrg, '1954).

i^orem, esse instrumento esüarrâ em âíguns prõüièmâs, õõmo â vaiõiTâçáô aos

recursos e dos danos causados ao meio ambiente, assim como a própris esíruíura

de mercado.

AS licenças negociáveis oüjêtivam criegar a um vaior económico ê socíai

aa poluição acenavei, iníemaiizanüo os cusïõs âmbieniais, Quê sèhàm definidos

peio mercado. Cria-se desta forma um mercatío de negociação de iícençss, com

preços fiüïüânâõ sègunâõ as ièis âê inèrcãâò (Souza, 199ô).

Fará Cuêvâ (1991); ô sistema dê âépósitô ê rèêmbôisô u-âtâ-sê dê

aeposiïos compuisonos na aquisição è r-ësíiiüiveis no õâsõ da ênfrèga dos

maíenais. De acoróo com a OECD ( Organizaçãü para a Cooperação Económica

e ue sen VQIVI mentor (lüüt}, poaem sêf üïiiizáâos Dará máièriâis ou sübsíânciâs

recicláveis; reuuiizaveis ou aquelas quê devam ser- reíómâââs pára adequada

aestruiçao.

Seguntío Souza (1336), os subsídios sugerem a ajuda govemameníai de

diversas rormas, como por exemplo: pagâmènios Dèià redução aos níveis de

poiuiçao, âuDëiâios para aquisição e insíaiação dê disposiíivos de coníroie de

poluição, aiem ae creciftos ê incentivos nsèâis âê diversas modãiidades.



h^õâé-sê pêrcêüer que muitos são os veicuios para se gerenciar o meio

âmDiênïê. bhtretanto a correia uniizâÇaõ aë caaa um aepenaera ae uma prorunaa

análise do meïo e do contexto sócio-econõmico onde eles serão inseridos. Sendo

sssïm, grande Importância deve ser dcidci sü pspci ds AiA, püis cabe a sls

iâéhtmcâr os possíveis impactos cáusââõs pêiõs empreenaimeníos

4.2.3 Põiííica Ambientai e a Avaiiaçâo de impacto Arnbiêníai

/'- Segundo Cook (1977) , a AiA foi implementada pela primeira vez como

insírumënío de poiííica ambientai em 1969 através do NEPA. Sêguinâõ õ ëxëmpio

da ayênda americana, outros países adoíaram a AIA e de forma semelhanís, os

princípios e proceüimemos esíaDëiëciaos peía iegisiaçao americana, vincuíanao os

resuitâdos obtidos dá anâEisê âmbiëníâi, às exigências tíë aprovação ê rêâiização

âè prõjëïõs.

i'\'esïë sëFfïiüü, a Avaiisçao ue impacto Amuieníai nasce junto com ss

agencias, aesennanao a pratica ciesíãs; ësïfutürãncio uma põiiïicà âmDiêníâi

oaseaaa no comroie ae emissões e no processo ae licenciamento (MonosowsK,

1333).

Moreira define no Vocabulário Básico de Meio Ambiente (1990)'' ,

Avsiiaçso cis impacto Ambisnísi como insíruríisntc d£ poíitics smbiêníai, fomTïads

por um conjunto ae proceaimêntôs õâpâz dê assegurar âêsâé õ inicio dó

processo, que se raça um exame sisïêmaticõ aos fmpâõíõs ambientais âê uma

âçãõ proposta (projeío, programa, piano ou poiííica) e dê suas âiíêrnaíivas, e quê

os resuiíaüos sejam apresentados de forma adequada ao púbiico e aos

responsáveis peia lomaaa ae aecisao, ê pôr êiês consiâeradôs. Aièm disso, os

proceaimenios aevem garantir adõçaõ âãs médiââs âê prõiêçáõ ao meio ambiëníè

cieïerrmnaüâs, no casu de decisão sobre a irnpianíação dü prüjêío".

Neste sentido, a Avaiiação de impacto Ambiental é o instrumento

responsável peia analise amDieníâi, íènâõ como óbjêíivõ adequar as âíividâdes ás

caractensncas ao meio amDiente, buscanao assim, a viabíijdade ambientai do

empreendimento.

Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente (FEEMA). Vocabulário Básico de Meio
Ambiente. Rio de Janeiro, 1990. 243p. Aoud Queiroz, S. M. P. AIA: Conceitos. Definições e

Objetivos. in Manual de Avaliação de Impacto Ambiental(MA!A). Curitiba. SUREHMA/GT2. 1992
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Ka—————...-,1^ //l i-moue acorao com ivionosowsK {'\wó), para que a Mvaiict^au utí nnpactu

Ambiénfâi atinja as mëïâs âõ âêsênvoívimento susteniavei. na necessiaaae ae

uma avaiiaçãü proaíivâ ao invés dê rôaíiva, o quê impiica pensar um pouco mais a

mõníânfê no cició do projeto.

Sendo assim, um dos eiemeníos deste vailoso insírumenío é o Estudo

Prévio de impâõíõ Ambiëníãi (EFiA), quê iraíâ-se da execução por equipe

muiüâiscipiinâr ââs târëtâs técnicas e cientincas aesnnaaas a analisar;

sistèmâïicámênïê, as Consequências âa impianíaçao üe um projeío no meio

ambiente, por métodos de AIA e técnicas de previsão dos impactos ambientais. G

êsïuâõ e Fêâiizaaú SÕD onenïaçao aa auíonüaae amDienïai responsável peio

iicendârnëfíío do projëío érn quësíão, quê, por rrieío dê instruções íècfíicâs

èspèõmcãs, õü ïèrmõs âè rëfèrënõiâ, inâiõâ á ã&ràngënciâ âõ esïüciõ ë os Tâtos

annbientajs a sersm consideradüs usísEhsdaments. O EPiA comprëends várias

etapas, entre eias a preparação ao reiâtonõ âë impacto âmDiênïâi - KiMA

(Moreira in: FEEMA, 1990)s.

/^ C*i l Pi /1 A /^ /<h /^J/^/^ii r^n/^ r-h+/v -r^T < /-^ ^t^s ^/^/^/^ i^t+/1^ /^/» ^•,^4,^ iH'/^/^1/^/1^ /'4/'s/^ /^/^'l'i i/^I/^/^ +À**k»^M/^/^/^
\ji r\nvir^ c; vj uuL/unidtnJ ^-juc: ctpi tïoüi tia *Jo icouilaUUo uüo COLUUÍJ.S Lüí/i iiüü.a

ê científicos da AiA. Constituí um documenfo do processo de Avaiiaçâo de impacto

Ambientai e deve ssciarecer todos os eiemeníos da proposta sm estudo, de modo

que possam ser aivujgaaos e apreciados pêiôs grupos sociais interêssââos ê por

toaas as instituições envoiviaâs na fõmââã cie âèèisâo, pára fins âê íicênciâmêniõ

das aíívidades modífícadoras do meio ambiente ( Moreira in: FEEMÁ, 1990)c

üégündõ Miiârë (1994), õ õbjèíivo cénírai âõ EFÍA êsíâ em evitar quê um

projeto - obra ou aíividaue -jusíïHcável sob o prisma económico ou em refação aos

interesses imeaiaïos ae seu proponenïë, sê í-êvëiè, depois, nerâsïõ õü caiâstrõfícó

para o meio amDientê.

i^esie sennao, o fch-'iA âeve ser consiaerado como um valioso instrumento

para discussão do píanejamenío, em todos os níveis, permitindo que os anseios

consen/acionistas e socio-ëcõnorriicõs sejam áüngidõs (Tõmmâsí, 1994).

fviiiaré (1394) iêmbrâ quê ô EPiA não nasceu com â moldura quê possui

noje. u tStuao Krevio ae impacto AmDiênfâi rol imrõâuziâo em nosso ciíréito

positivo; âê forma tímida; através da Lei n0. ô.8ü3, de 2 dê Íuihõ dê 1980. Com ô

surgimento ao movimento amDiëntâiisfâ ë â mõDiiizâçâo social õcõmdâ rio Bràsii â

parar aa aecaaa ae üü; o bsíuao de imDâcíô Ambièhíai - como era denominado -

ganha uma nova função ë aínpiiíüde com â Lei n- 6.938/81 - Póiííicá Naciõnâi de



Meio Ambiente- passando á câtègònâ dê instrumento dê Fòiiïicâ Naaona! ao ivieio

Ambiéníë, éncán-égãnaõ-së ïárnbèm de garaniir os meios pára quê a soaeaaüe

puâêssê âtênr e influenciar os caminnos aa pounca amGienxai.

Em 1 âè junho dê 1983 õ Dêõreiõ n 88.351 rêgüiâmêníõu á Lei n

0338/81 ê esíabèieceu a vincuiaçâu da AIA aos sisíêfflâs dê iicëficiamenío,

õüïõí-gãnâõ âõ L;õnsèinõ Nâciõnâi âë Meio Amüiente (UÜNAMA) competência

pára "fixar os cntênôs üasicõs segundo os quais serão exigiaos fcstuaos ae

impscïo MmuíenïSi psra Tïus ue iiCënciauTicnTü . [-''üSLëuümiëuLë ësiü üëcrëïü

rêguiâmêntâr-foi substituído péio Decreto n° 99.274; de 06/07/90 (Miiâré; 1994).

Com base ho artigo 48 dó dècrèiõ n- 88.351/83, o CONAMA expediu a

Resolução n~ 001, dê 23 dê janeiro dê 19Sô; que cuida da "impièmeníâção da

Avaliação ae impacto Amüientai como um aos [nsírumeníos oa Hoiitica Nacional

de EVieio Ambiente . Através desís resoiução, ü coiêyíauu tevê a chance de

determinar o elenco aâs õoras ë aüviâaâês quê aëvè êiâDõrâr ô êstuaõ âê impacto

ambientai (íViõrêirâ, 1992a).

A Resolução CONAFviA 001/86, quê êsíâbéiëcë as definições das

rësponsabiiidades, os critérios básicos e as direírizes gerais psra o uso è

implementação aa avaiiaçao ae [mpacfos amDiènïais, como um aos ihsínjmémõs

da PNiviA, cita em seu artigo 2-: "Dependerá de êiâbôrâçãõ âe Estudo dê impacto

ArTiDlÊFiÍS! S FGSpSCÍiVO i\êi3t0ri0 Ci8 irripscío Amüiêníai-RuviA s 3£rGm submsíicios

â aprovação do órgão esíaduai cümpéfêníé, e do iBAFviA em cârâter supieíívo, ô

iicëncíameníü de auvídades müuifícadoras do meio ambiente, tais como :

i - esrraaas ae roaagem com auas ou mais râixâs âê rõiamento;

li -ferrovias;

ni - panos e terminais ae mineno, pêïroíêô ê próciüïõs químicos:

iv - aeroportos, conforme uëiinidos peio inciso !, artíyo 48, do Dccreío-Lsi

n,^, ae 'tu ae novemDro de lyoü;

v - oieoauios, gasoauíos, mineroautõs, írôhcós cõiétórês é émissános dê

esgoto sanitários:

vi - iinhas de transmissão de energia eiéírica, acima cie 230 Kv;

vil - ooras niarauiicas para exploração cie recursos hídricos, iàis como:

Danragem para quaisquer fins hiárëiètricõs, acima de 10 fviw, âê sâhéâmentô ou



üë irngaçao, fëïmcâçao uê cursos crauua, aüêfiura ae uarras ê êrtiDocaüuraâ;

transposição âê Dâcias, diques;

ViÍE - exírâção de combusíívei fôssii;

iy\ - exiraçaü ue mmeno, inciUütvf uï> ucá ciüsisf n; utíinuucib nu i/uuiyu uf

rriiriëraçao:

X - aíërfós sanitários, prõõêssâmêntõ ê dêsíinõ finai dê resíduos tóxicos

ou pêngòsõs;

Xi - usinas ds geração de eiëtncidade, quaiquer ^ue sejs s fünte de

energia primária; acima dê 10 rv1W;

Âii " complexos e umaaaês inaustnais e agro-inciustnais ( petroquímicos,

siüêfufgiCús, cioroquimicos, üestiianas oe âicuoi; nuina; èxtraçao ê cuitivo cie

recursos hidróbios;

Aiii - distntos industriais e Zonas estntamente inaustnais..."

A Resoiuçâo CONAMA 001/86 aponta, de forma exempiifícada, diversas

ativiaaaes para cujo íicênciamënfó se Tara nècèssanâ â êíãDõí-açâõ de estudo dê

impacto am&ientai (iviachado, 1S96). Sendü sssim as atividsdes arroiadas peio

amgo z- não exciuem, ae rorma aiguma, a necèssiââaê âë bsiucio Prévio de

impacio AmDientai para outras aíividaaes que não foram citadas peio refendo

artigo, mas que sejam passíveis de significativa degradação ambientai.

Para efeito dessa Resolução, "considera-se impacto ambientai quaiquer

aneraçao aas propneaaaes nsicas, químicas e Dioiogicas do meio ambiente,

causaaa por qualquer ronna de matena ou energia resultante das aíjvidades

humanas que, direía ou indireíamente, ateiam:

i - a sauae;

n - as auvidades sociais e económicas;

ni - a Dioía;

IV - as conüiçoes êsíëïicâs é sanitânâs do meio ámbiéhíe;

v - 3 CjUSiiüSüS u05 recursos smblëníaís.

rara ësfaüêiêCér regras especiais, a par dás normas gerais dá Resoiução

^UIMAIVIA uui/üo, soore o iicëhaamènío annoièníái de obras ae gr-ânâè ponê

reiâcionaâââ com â geração dê energia éiètrica. é êiâborada a Résoiuçâo
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L/UNAiviA rr üüo/ü/;que eviâênciâ â õbngatonedade de prévio esíuâô âê impacto

amüientai para fâis émpreenaimentõs.

Aíêm ciissõ, o OÜNAMA, pôr meio ââ Késóiucâò n- üüü/ü/ discipiinou a

O f^ r^\ ^ fr^f^ _ 1_ _~

1 ^an^-a^au uc auut^i ii-iao |uiuk/u^ao ^i C^VIQLCIJ l TCI l cïjüiu^ciü f i uu 1/uu, aui n [uu

importante cariai para a participação cofínuniíáríâ (Miiaré; 1994).

Em 1933 s Consíiíuiçâo Federsi veio consüiidar o pspsi do EPÍA cüíïtO

fnstmmeníô ââ Fõiiíica Nâciõnâi ao ivièiõ Ambiente, pois reconhece em seu artigo

^zï> que "íoaos fern afreito ao meio amDiènïè ëcõíõgiõamente equiiiDradõ...' e

"para assegurar a êfêtividâde aêssê direito; incubè ao poder púbiicô" : !; exigir; na

[Orma ds íëï, pára insísïsçãü de obr5 ou síividaus püíëncisimëntë causadürs de

significativa degradação do meio ambiente; estudo prévio de impâeíü ambientai. a

aue sê dará pubiiciââde" (an. 225, parágrafo 1~, EV)

uesta rorma; o fcstuao Hrevio ae impacto AmDiêníai passa a caíegona aê

insïrumênïo ^onsuiucioricij u6 roijïjcs uü rviëiü AmOïeNíë. rviacuauü ('iyüü) reïorçs

ainda, quê o êSiuüo üê impacto amüientâi uêve ser antenof a auíonzaçào Qâ

aüviaaae, não põâênao, üesta Tormã, ser cõncõnnitaniê ê nem pósfénór a mesma.

baía oDsérvaçao e ae Qrânüê importância; pois pára que o bsíucio r!revio

de impacto Ambiental síeuua seus objetivos, sië deve estar inserido desde ü início

ao processo, para que a viaDiiidade ambientai possa ser atingida. Hôis sõmèhíê

através aa analise previa e sistêmâïicâ dós taïórës ambientais é âá Torma como

eies são pressionaaos pelas ativiaaaes, que se terá uma ampía visão aos

possíveis impactos, podendo, dssís forma, evlíá-Eos aírsvés de urris correis

iocâiizâçâo e do uso dê têCnoioQias apropriadas às caracterisíjeas do

empreendimento e ao meio onae êie sê insere.

AD'baDer (iya4j aa granae importância á previsão âê impactos

ambientais. Püís, segundo eie, reveia o uivei de escïsrëdmentü atiuyído peia

sooêüâüê üú pais érn rèiaçâo a câpaciuâcie dê aníèvër uuâdros ruturos da

organização espacial ae seu temtono, e Um oom indicador oa Tõi"Çâ âé pressão

sociai üos grupos esciareciüüs ern reiaçãú ao bom uso dos irisírumeníôs iegâís

para garantir previamente um razüáveï quadro de quaiidade ambiental e

oraenamenio lemionai. Aiem aisso, e um excelente teste para avaliar á

poïenaaiiaaae aa iegistaçao aisponivei, assim como a sua apiicâ&iíiâacie a casos

concretos.
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üihando o estudo impacto ambientai SÕD esse pnsma, eie cieixa de ser

um insuumentü de caráíer esíníamenís íècnicü, assumíndü um papel ds indicador

de maturidade e desenvolvimento âa soaeaaae. NO ürasn existem munos

exemplos dá ápíicáçáó Dém sucëaida do processo ae avaíiaçao ae impacto

ârTiDièníâi. rorem cjuânüu existem interesses poiiíicôs e ae grandes corporações

em jogo, há uma tendência de 55 usíurpar a sssència do estudo, sëuãü onTiííí-io

compièmèrité, pára quê os õbjètivos imediaíisías ê de iucró râpiâo sejam

prevaieaüos. üenao assim, a âêsoDngaçao ao bsíuao hrevio ae impacto

amoientai para alguns empreendimentos potenciaímeníe causaaores de impactos

ambientais, por parte dê insíiíulções do yovemo, mosírs s dificuldade dü processü

ae íraftSiçaõ ae um estrutura íraüicioriai pára urna socieuaâe mais mõciema ê

iguaiiïana.

A Rêsôiuçãü CONAMA 001/86 êSíâbéiêCé quê ú EPiA deverá Seguir às

seyuiuïes uírsinzes gerais:

"i - coníempiâr todas às aEíernaíivas tôcnoiógicas ê de iõCâiizâção do

projeio, conrrontanao-as com a nipotese ae não execução ao prójëïõ:

li - laenímcar e avaliar sistematicamente os impactos ârinDiêntâís geráâôs

nS3 TS565 ü6 JfTlpiSníSÇdO ë OpSFSÇSO Cia dtiviüSuS;

m - aennir os limites da área geográfica â ser âirêtâ ou ínâirëtâmêntê

areiaaa peios impactos, aenominaaa área ae intíuenciâ âõ prõjefo, considerando,

em ÏOQOS os casos, a Daaa hidrogrâtica na quâí sê íôcâíizâ;

i v - considerar os pianos e programas govemameníaís propostos e cm

impianíaçãü rta área dê infiuêncja do projeíú, ê sua cornpatíbiiidade".

O Prof. juergensmeyer citado por iVÍachado (1996) classifica a discussão

cias siísmsíivss como o corsção ds svshação ds impscío smbiônía!. Enírsíanío,

üancnez ^ iyyo;, salienta que müifõs estuüos são encomendados somente quando

o projeío esta inteiramente definido sob o ponto de vista técnico, prejudEcando, ou

mesmo fmpêdindó õ êsfudo dás airémafivas, é fazendo com quê os estudos

amoiemais aevam ser eíaDoraaos em caraíer âe urgência, coiôcândò em risco â

encacia ao Drõcêssõ.

A üecretaría uo Meio Ambíëníe do Estado de São Pauiü sprssenía um

roteiro conienao os requisitos gerais para õ âèsenvõivimènío âõ Esíudo Prévio de

Hargman, D &Juergensmeyer, J. C., Urban Planning ana Land DeveSopment Control Law apud
Machado, A. L M.(1996). Direito Ambienta! Brasileiro. São Paulo, Malheiros p.146
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impacto AmbiéhíâL necessário pára ô iicênciâmenío de âíiviâââes; coníorme

esíâbëièciâõ péiõ an. 6- âa Rêsõiüçãõ CONAFvlA 001/86:

informações gerais: consíiíui basicamente um cadasuo do

ëmpreéhdimenfõ, õõníènâõ hõmè, ènâereçõ; Hisiõnco etc:

- Caracterização do êmpfeendimeníü: aprêseníação da caracterização do

émprêênâimênïõ nas Tâsês cie planejamento, implantação, operação e, quanao ror

o caso, desaíivação. Fornece escíarecimeníos sobre aiíernaíivas íecnoiõyicas e/üu

locaaonais.

Área de influencia: delimitação da área geogranca a ser ctireta ou

fr-»+jTTL ^Hlf^-^l-^^nl-jj^l, r^lT^I/^/^ Ï kl-W^U-» /%/^+/^/^ A /^ ^/-t./^ f^Í/-S ïv^.Cll 1/^fr^/^ï^^ /J^-M f/^r'/^ ftjnk*-k4-/-t.^ /^/^ /^r'/^ ^^ ^^iiiCinÊLaniGnTG 3TGÍ3Q3 pëiGS impaCïOS. f\ Si£S Q6 inTiuëiiCia uëvëia CGiiTëi SS aiëa5

âe incidência dos impactos, â&rângenâô os âisíintos contornos Dará as diversas

variáveis enfocadas.

- Diâgnósíicú ambientai dá área dê ihfiuêndã: âpresentâçâü Q'ê descrição

e analise aos raïõres amoiêníais e suas interaçoes, caractenzando a situação

ambientai da âréâ de influência, antes da impiântâção do emprêêfídirnento. Devem

Ser Í6V5Ü03 em Cünïa 05 TdÍOrêS QüS nTiëiOS TiSiCO DiüiüyiCO s sntrüpico.

Uma rêssâivâ deve ser feita quanto â sequência destes dois úiíimõs

ïopicos; pois a üêTfniçao aâ área ae inriuenciâ não põâê ser aâââ antes âë uma

avaliação dos râtorés arfiüieniâtâ que seràú prêssiõnaüos pëio empréericiimënto.

oSnüO 335im, O Qiü.yuu^uÇO SmDi5nt3i ë S aSTÍMiÇSO u3 ar63 üë ínTiuõncia üsvëm

ser execuiaaos concomiíantemente, para que nênnum râíõr am&iêhíái rëiêvâritê

seja esquecido; nem a área âe inriUehciâ seja subesïimâââ ou supêrêsíimaaa.

- Anaiise doa impactos ambientais: âpreseriíâção dá anâiise (idônfificaçãõ;

vaioração e interpretação) dos prováveis impactos ambientais nas fases do

empreenaimenio, soore os meios nsico Dioiogico e ântrõpico, âêíêmlinâhâo ê

justmcanâo os nõnzonïês âè tempo cõnsiüeradõs.

A anâiisê dos impactos ambiéniaís iridui, riéGessâriâménte, idêníiricação,

previsão üe magniíuüe e íníerpretaçso cia importância de cada um deles,

përrriifindó uma apreciação aürangôníe ââs repercussões tío empreéridimênío

soore o meio amDiente, eníênüiao ësïè âê sua fonnâ mais âmpia.

u resuitaao aesta analise constituíra um prognostico da quaiiââáé

ambientai da área de infiuència dü erripreendimenío, nos casos de adoção do

projéio ê éuas âiíérnaíivââ, mesmo na hipótese da âuâ não impiâníação.
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- Propüsiçâu de medidas miíigadoras: êxpiieiíaçâo das medidas Que visam

fïiíniíTiizar os impscíos advsrsos iuenuficados e qüanínícauos peis SMSilss

ambientai.

Programa de acompanhamento e mohiíõrámènfõ aos impacios

ârnbieníais: âprêseníâção das evoiuções dos impactos ambientais puâiíivos e

negativos, causados peio empreendimento, considerando todas as fases.

- Rèiâtóriõ dê impacto ambientai: rerieíirá as cóhõiusõês do Estudo de

impâcïõ AmDiênïãL üênâõ quê suas inïõrmâçoês ïëcniõas âëvêm ser expressas

em linguagem âcêssivèi âò püDiicõ, âê mõâõ â êsciâcêcêr as õõnsêquências

ambieníais do projeío e suss aEtemaíívas, corTipsrafiuo as vantagens e

aesvantagens cie cada uma aeias.

üDsêrvânciõ tõá'õ esse panorama ho quâi se âësènr-oiâ ó fcsíudõ Krèviõ

ae impacto AmDieníai, perceoe-se a importância que eie possui como ínsírumenío

üë rOifiiCS AmDienïSi e 3 sua responssuiiiuSuë pârs 3 cünciiiâçso enífë

crescimento económico e quâiiâââê áô meio âmDiêhíê; através âè uma cõrTêíâ

avâiiacãõ dos impactos.

Notânâõ esse âspêótó runââmêníâi dó EPiA Áb'3âbér' (1994), cõiócâ que

ouuors o grande síribuío cuitürai do homeuTi residia em sua capacidade dê

reconsíruir a trajeíona aa espécie ê reconstruir â nisíõnâ ââs sõcièdââês humanas.

AO rim ao segundo miienio; lâênïmcâ-sê um hõvõ âínbüíõ, cjüái seja, õ cie prever õ

impacto das âções dos homens e dá écoriomia sobre o futuro, em diferentes

Qímensües e prü7üHüiüau6S ue ïëmpo".



4.3 GESTÃO AMBÍENTAL

ü õresõimêniõ âús sistemas numanõs, tanto em tamanno quanto em

compiêxiâaüè, cnâ â rtecessiââciê cio orcienamenío uâs üiversas açoës envoiviaas

nos processos cie desenvoivimënío. Neste ssníïdo existem os 3)5í6íTias ue Gëstãu,

que viââm esíãüeiecer urna sene ue proceüimeníos que narmomzem a reiaçao

ënxifê as âiTérënïës vânâvéis que compõe um aeterminaüo sistema, conrennao a

eíe um certo grau ae eticaaa.

Quando u âssunío é meio smbi6nt6, s. dimõnísãü do yerëncïâmeníü

assume um significââõ muito mais âmpiõ, pois õ tema ênvõive um grânâé numero

tíe vanâvêis quê íníêrâgêm simüiíahëamëhïé. üëhüo assim, para gerenciar as

ativiâââês Humâriâs; sob ò pnsma da questão ambientai; não sê pocie perder a

visão do tudo, a integração sníre as partes s o objëíivo msíor onde se insers a

âçaõ Ou a ativiüaüe C|ue Sê êsíâ Sê Cièsènvüivênâo, uu seja; o que êiâ representa

na gióbáiidââe da quêsíãõ ambièhíâi (Souza 1936).

ienao o üêsênvôivimento busïentavei como pano ae tuncio dos

processos, na ue se preocupar com a correia apropnaçao uos rscursos, para qus

eíes sejam âaminisífââõs de maneira sustêntavêi, e que seus êrêiíos sigam em

âireçaõ âjüsïiçâ sõciâí é â preocupação com as ruïürâs gerações.

Sendo assim; segundo Souza (1996), â Gestão Ambientai pode ser

encarada como o conjunto de prüceutmentos que víserrí a conciliação entre

aesenvôívimêníô ê â quâiiâade âmDiêntâi, â partir ââ necessidade lâêntmcâdâ

pela socieüâaë civii ê/ôu pëiõ fcstaüo.

A üestaô AmDiêntâi retere-sê âô gêrênciâméntõ cie tõâás as âtivíââdês

humanss as quais tenham signifícaníe impacío sobre o meïü ambiente. Esss nova

rorma ae genr alarga o conceito ae processo cie aêsênvôívimériíò; âó incíufr' como

oDjeíivo maior a quaiiâãâê âmDiehíai, ê âõ pênniïir quê èiè se aë por um iõngõ

prazo e em üases sustentáveis (i oiDa, '1üü2).

Segundü Souza (1336), essa abordagem sisíêmíca do meio ambiente,

através o'a gestão ambientai, propícia uma apiicaçâo mais próxima dá reaiidade.

h'015 eia cna canais cie comunicação nos quais os tâïõrès ámôièniâis sêráõ

[cientificados, ânâhsââõs, põnaeraaos ê ââminisírââõs, óDsêrvââõ-sé todas as

áreas uu conhecimento, permiündo assim, a corïipreensão ylobai uos probiemas, ë

também a apiicâção de novaâ soiuções, amüiêníaimêníê nriâis adequadas.



üs sistemas aè gestão, pára serem encientes; devem estar presentes em

todos os níveis e segmentos sociais, seja em indústrias, condomínios, ciuades,

èíc. Lhírêíânto esses níveis não devem ser estanques; mas aevem interagir

muíüãmêniê em um piano supênor ae gestão, aaao ae rorma mais aDrangeme, a

hivèí èsíaduâi è féâêrâi, quê põe sua vez; íênâm um papei articulaaor aos aiversos

sísíemss e ações Inírs ë irttërsütoríaís.

Aiem disso, a üestao AmDieníai aevena acompannar toaa aíiviaaae ae

gèsïâõ âõ íèmïõnõ que seja inïërvèniènïè sobre õ espaço, na mèâiaa em quê; o

âmbieriíâi não âô homoQeiniza em um só aivo de açâo, rrias antes sê difunde

como uma rscëïâ insrenïë a LOQO sï.o uc prouuzir o ëspdço (iviordcs, 'i:?ü4/

ïênâô assim; emerge como éiéméníô cnâvê âê íôâó ò üisíêmâ âê íjésíâô

Amüientaí, a analise amDiêníai. Kêspõnsâvèi pêiô êsïüâõ ââ CômpâïiDiiizâÇao âàs

ativiaacies com as características do melo ambiente, veríficando a viabilidade

ambientai. A Avaliação ds impacto Ambientai, insírumenío responsávëi por ssís

analise, assume âêssâ maneira, um papei runââméhíâi âénír-õ áõ üisíémâ áê

Gestão Ambientai.

A Gestão Ambientai pressupõe uma ãção piãnejadora, quê segundo Dror

(137 i), citado por vieira (1335), íraía-se de um conjunío de méíüdüs desíinadüs a

captar ê siâfërriâíizâr informações, objetivsridu râdõnaiizar processos decisórios

inautores ae moümcacoès na âinamiõâ âè Tünciõnâmenío de sisiëmâs ëõõssõciais,

incorporando os conTiiíos üe vaiõres e interesses ênírë os ségméníõs sociais

envoívítíüs, bem como avaiiar as consequências das aiíemaíívas impiemeníadas

frente as metas.

senão assim; o pianejamênïõ êsfâ cóníiáõ ciëhtrõ âõ sisiêmâ âè gèsíáõ ,

no seriiidü de estruturar as dirëírizês a serem seguidas pèiõs pianos tíe açãõ e

peia própria gestão ambientai. Desta maneira a gestão pode ser encarada como a

pratica ao planejamento, através dos eiêmêntôs cõníiâõs âênírò dê um sistema de

gestão.

Lntrëtâníõ, cabe âô sfsíêmâ aê gestão rõmêcêr' õ "fêèdbâók" pára ô

pianejamento, em um momento posterior, adequar as direírizes a nüva reaiidade

ao sistema, promovenao um desenvoivimêntõ cônílhuõ é eficaz.

üegunao üouza (tüüo} o meïõao de execução dá gêsïáõ ámDiëhíâi deve

seguir as seguintes êtâoâs:
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- Caracterização Ambientai;

- Análise Ambje.níaj;

- Ações Miíigadoras;

- Moniíoramento.

O mesmo autor propõe a ilustração que mostra 5 tnterreiaçâo entre as

etapas ao sistema de gestão amDientai:

c AJtíAc i a iü y r ICAS
AMBÍENTAIS

ATIvïDADES

ANALISE AMBENTAL

\áENTO ;TCTVm A C
'^~~lA>

MITIGADORAS

GESTÃO ÁÍVÍBÍËNTAL

FIGURA 4.3.1

Fonte- Souza, M. P. (1õâ6). Texto de Apoio às Aulas para o

Curso de Graduação de Arquitetura e Urbanisrrio da EËSC-

USP. Mimiografado

A ëárâcíènzâçâõ âmbiéníái cõnsíiiui uma das êiãpâs mais impõrtâníês ââ

gestão arnbièntai. isto porquê é â responsávei por deíerminâr às vocações e

susceííbiíidades naturais dos faíores ambientais, permiííndü que as

poiencianaaaes sejam exploradas, rêspêiíânâõ seus iimiíes dados péiâ

capacidade supõílè cio meio âmbíêníë (Souza 199ô).

Psra efeito da caracíêrizaçâü ambientai, o meio ambiente pode ser

sübdjvíciitío em meios físico, bíoióylco e anírópico.

Souza (199ô) coioca os aspectos físicos do meio ambiente õomõ toda

estrutura abiòtica, relacionando alguns destes importantes tópicos:

us recursos mancos supemciais da região em estudo: cuja

caracterização deve ser ampla e geral, coníempiando o regime e distribuição dos

corpos a agua; assim como suas características quâHtâtivâs e quantitativas;
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- A caracterização hidrogeoiógiea: dèíerrfiinafido as áreas de afioramêfiío

de aquíferos, as superposições existentes entre eies, as suas características

rtsicâs ê químicas e o comportamento das rocnas ae supone.

Ã pédúiogia: que põâë apresentar como resuitaüo pratico a

deíerminação de susceíibiiidade â erosão, ciasse e capacitíaüe de uso tío soio e

tsuTiDsm, a. uBterminaçso GS dptiuso ayficois üc C5uü rcyiao;

- A descrição geomorfoióQica: compõe as diferentes configurações da

paisagem mofTõiõgiõa, constituindo o aspecto visível ao meio TISICO e

caracteriza n a o o môâêio topográfico de uma área;

- EsÍüdOS yëOÍóyÍCOS c yeotécnÍCüS: pars deíenTnNSção de carscterísíicas

importantes da região, tais como ocorrência de aguas su&téiráneas;

susceíiDiiidaae aé poluição a'o su&sõio, ocorrências minerais ë câpâõiââde dê

receber fntraestruíura urbana;

- Estudos cijmatoióglcos: que garaníem um conhecimenío básico da

distribuição de chuvas, das osdiações de temperatura, ventos, variação da

insoisçao durante o ano, umiaââê rëíaïiva a'o ar ê õufrõs tâïõrës impõfEâniës para

um conneamenio aaequaao do meio âmüiente ê seu aproveitamento.

Os aspectos reiaíivos ao meio bíüióyico constituem a esíruíüïa bíóíica do

meio amoienie. Nesíe momento insère-se â rede trõficâ; quê passa â ser

emencnaa como n-açao ae um universo cio quai râz pane õ mero fisicô ê sobre õ

quâi ò nõmem intervém (Souza 199o).

A Secretaria tío IVIeiü Ambiente do Estado de São Paulo, em seu Roíeirü

para LiaDoração de Estudo de impacto Ambieníai (SFvlA/SP, 1989) , coioca quê a

caracienzaçao ao meio üiõiõgicõ âêve ser dada nós ëcõssisíêmâs ièrresíres da

região, assim como nos ecossisíemas aquáticos e de transição, de forma a

abordar todo o universo faunísíico e fiorísíico presente na área de infiuência da

aíívidade a ser implantada.

De acordo com Lamb (1ü80)£ apresentado por Souza (1996), o meio

aníròpico snvoivs o homsrïi e suas relsçõss bioiógicss, sociais, Cuiíurais s

psicoiogicas com os táïõrès ambièníâís.

LAMB, B. L et ai. (1980). Water Quaiity Administration. Ann Arbor Science /nc., USA. Apud Souza,

ívi. F. Texro de Apoio às Aulas para o Curso de Graduação de Arquitetura e urbanismo da EESC-

U3P. iviimtüQrafadü



Nesse sentido, íoma-se importante a caracterização de aiguns eiemeníos

como: dinâmica popuiaaonai, ou seja a distnDuiçao üas populações e a aensiaaae

popuEacionai da. área em questão; uso e ocupação do soio, tíesíacanâo-se

diferentes cuituras, áreas urbanas com suas ciirerentes vocações, sistemas ae

infra-esírüíurs, esírüíüïa fundiária e mapearnenío de vegetação nativa e exótica;

nivei de vida, como estrutura ocupacíonai (popuiação atíva, inativa, rurai ou

urbana; níveis de desemprego eíc.), educação; saúde, aiimeníação, iazer turismo;

cuitura, segurança sóaâi ë as cõnâiçoês nãDiíacionais nas ciaaaês

/e^kMn ít~M~\ A <'M">/-I\
^oivi/vor, iïíoïS).

A éíápá da õârâcíêrizâcãõ ambientai ê âë granâê infêrëssê para a

previsão úê impâcíos. pois, aiém dê fomecer daaos sobfe o sítio de irnpiantação,

tâmDèm vai rómëcêr ihTormaçoés sõürë uma região Cie iõcáiizaçáo, âêiineanao a

área de infiuêncía a ser afeíada direía ou indíreíameníe peias aíívldades. Sendo

assim e indispensável õ cõnnéciménïõ ââ èsïnjíürâ, aa composição e da tíinâmica

dos fatos que caracíerizarri ú espaço íoíai da região escoihida (Ab'3aber, 1934).

Segundo Ab'Saber (1994), o espaço íoíaE é o arranjo e o perfii adquiridos

por uma determinada área em função da organização humana que ihe foi imposta

ao iõngõ dos tempos. Sendo assim, pressupõe Um êníënâiméníõ aíuai dê íõdas as

implantações cumuiativas reaiízadas por ações, construções e atividades

anírópicas. A génese do espaço - considerado de um modo íõíai - ênvoivê uma

anáiise da estmíuração espadai reaiizada por ações humanas sobre os aíhbuíos

remanescentes de um espaço herâaâõ ââ nâiurezâ. Pôr essa razão; há quê

connecer o Tuncionameníõ aos nuxos vivos dá natureza e íôdâ história e formas aê

ocupação aos espaços cnádos péio nomëm.

Percebe-se que a caracterização ambientai proporciona uma visão

proativa ae projetos. KOIS, tenao em mãos o connecimenío do meio ambiente e da

anviaaae a ser impiantaüa; eia toma possivei a anâiisê ambientai. isso faz com

que os projetos não Dusquem somente meciicías correiivas, más sim a ââequaçãõ

ás vocações e suceíibiiídades dp meip em que se inserem, ou seja , penmiíe a

obtenção da viabíiidade ambientai de forma mais direía e eficiente.

Entretanto, a caracterização ambientai é condição necessária mas não

suficiente. Pois eia deve estar inserida dentro de um sistema de gestão, no quai as

informações estejam devidamente sisíemaíizadas, para que a sua apiicação possa

ser erenva, coninDuinao ae rato com á aaêquáçaú âõ âêsênvoivimeniõ económico,
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em que se incluem a apropriação dos recursos naturais, a boa qualidade do

ambiente e da vida (Souza 1996).

Souza (1996) coloca que nem sempre os componentes do meio ambiente

possuem uma avaliação direta de seu valor para a sociedade, muitos dos impactos

ambientais e sociais são intangíveis, ou seja. de difícil representação em termos

quantitativos. Sendo assim, para que esses aspectos de difícil valoração possam

ser sistematizados de alguma forma e; deste modo, contemplados pela

caracterização ambiental, eles devem ser codificados. Este fato toma a

participação pública peça fundamental para definição de valores tão subjetivos.

Cabe observar a grande importância de dados para que a caracterização

ambiental possa ser devidamente realizada. A falta de material cartográfico

nonnatizado e de qualidade, informações sobre pedologia, formações rochosas,

plantas topográficas entre outras informações pertinentes ao contexto da

caracterização ambienta] podem comprometer a qualidade desta etapa

fundamental ao bom funcionamento do Sistema de Gestão Ambiental.

A análise ambiental - etapa seguinte á caracterização - possui como
r'\

principal objetivo a análise da viabilidade ambiental das atividades. essa é a

• essência do sistema de gestão, pois é no momento desta análise que os fatores

j ambientais serão contemplados, para que a sua apropriação esteja de acordo
j

i com as premissas de um desenvolvimento sustentável.

De acordo com Monosowsk (1993) o conceito de sustentabilidade

relaciona-se intimamente com a análise ambiental, através de seu principal

instrumento: a Avaliação de Impacto Ambientai. Cabe'a AIA analisar a forma como

esta ocorrendo o fluxo de recursos entre o ecossistema natural e o humano, de

maneira a adequar as atividades antrópícas ao meio ambiente, viabilizando

ambientalmente projetos, políticas ou programas,

Macedo (1991), denomina como avaliação ambientai o conjunto de ações

que venham a fundamentar e otimizar os processos decisórios envolvendo

atividades transformadoras. Sendo as decisões envolvidas orientadas para o

desenvolvimento de planos capazes de otimizar o desempenho das atividades

transformadoras minimizando adversídades, e de uma forma mais ampla, fazendo

com que as extemalidades negativas decorrentes das atividades, sejam

intemalizadas pêlos responsáveis da sua geração, não permitindo que o custo

ambiental seja sociabilizado.
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Para que a qualidade ambiental ideal seja atingida, a AIA deverá

incorporar o custo macroeconômico às decisões microeconômicas, estabelecer l ,

^objetivos e metas de avaliação de projetos, políticas e programas, buscar uma f
i^'

partilha de recursos através da articulação entre os interesses locais, regionais e

nacionais; incentivar projetos menos agressivos e que impliquem em menores

correções futuras, além de levar em conta a participação pública como mediadora

de todo esse processo (Monosowsk, 1993).

Neste sentido, como elemento catalisador desta análise, a Avaliação de

Impacto Ambiental, considerada Instrumento de Poiïtica Ambienta! pela Lei Federal

n°. 6938/81 em seu artigo 9-, passa a assumir diferentes papéis dentro de um

sistema de gestão. Segundo Sánches (1993), a AIA além de instrumento de

política ambiental; deve possuir outros quatro papéis: instrumento de ajuda de

decisão, instrumento de concepção de projeto e planejamento, instrumento de

negociação social, instrumento de gestão ambiental.

Porém, Sánches (1993) lembra que a AIA muitas vezes é vista de uma

forma simplista, como um processo técnico burocrático que acaba por não

conduzir a um nível desejado de qualidade ambiental. Nestes casos não há

preocupação de que o instrumento de soluções novas adequando-as a um novo

modelo de desenvolvimento, buscando uma eficiência intrínseca que levaria á

eficácia social do procedimento de AIA, mas preocupa-se somente em cumprir

formalidades legais para implantação de atividades, muitas vezes danosas ao

mom ^mhrp'nfo

Segundo Alvarenga (1997), a análise ambiental acabará por definir um

zoneamento do espaço a ser gerido, cujas características de detalhamento e

número de fatores considerados dependera da caracterização ambiental, do

consenso sobre os atributos a serem protegidos, bem como se esse zoneamento

se propõe ou não a incorporar aspectos relativos a potencialidades económicas.

Embora a AIA desempenhe papéis de grande responsabilidade nos

processos de desenvolvimento, seria um grande erro considera-la como

instrumento único, seja de política, planejamento ou de gestão. Pois a AIA é em

sua essência um instrumento de projeto e subsídiador da tornada de decisão, e a

partir dessas suas características primeiras, que ela passa a assumir outras

funções, no sentido de complementar o sistema de gestão, aumentando assim, a

sua eficácia.



^Q

Como resultado da análise de impacto ambiental e da identificação de

interferências que prejudicam a qualidade ambiental desejada, são propostos e

explicitados os programas e ações que visam minimizar os impactos adversos

identificados (Souza, 1996). Nesse sentido são elaboradas ações mitigadoras, ou

de uma forma mais ampla, estratégias de açâo, que irão interferir nas atividades,

através da utilização de tecnoiogias apropriadas e dos instrumentos da política

ambiental.

Medeiros (1989) , citado por Queiroz (1992a), define medidas

minimizadoras como aquelas capazes de suprimir ou reduzir o impacto negativo.

Na impossibilidade técnica, económica ou política de adotá-las, qualquer outra

medida é apenas compensatória, ou seja, não mantém as riquezas ecológicas,

estéticas e éticas da área afetada; apenas as substitui.

Sendo assim; o universo das medidas mítigadoras pode assumir

diferentes facetas, seja a de minimizar os impactos negativos, ou de compensar os

efeitos negativos decorrentes da ação proposta. Em outras palavras, medidas

preventivas ou corretivas.

As medidas mjtigadoras compreendem uma série de ações que podem

ser de ordem técnica - como por exemplo desenvolvimento de materiais,

componentes, assim como especificações de projetos que levem a uma menor

degradação ambiental - de ordem política, através de uma legislação ou planos

que contemplem a questão ambiental, por meio de regulamentação díreta e

sanções; ou ainda instrumentos de ordem económica, que de forma mais

específica, visam intemalizar o custo da degradação ambiental ao nível do agente

causador.

Entretanto, para que as medidas sejam efetivas, McNeely (1990) lembra

que as instituições governamentais, bem como seus procedimentos devem

responder rapidamente aos problemas ambientais emergentes. É necessário

observar a necessidade da criação de novas instituições, para definir e

implementar planos e programas de desenvolvimento integrados, contando com

procedimentos inovadores e vigorosos.

MEDEIROS, M. L. M. B. Definições de Medidas minimizadoras de Impactos Ambientais. In:
Seminário sobre Avaliação e Relatório de impactos Ambienta! (^QQQ). Curitibs. P.168-172. Apud
Queiroz S. M. P. Avaliação de Impactos Ambientais: Conceitos, Definições e Objetivos. In Manual de
Avaliação de Impacto Ambiental (MAIA). Curitiba. SUREHMA/GTZ. 1992
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Além disso, a adoção de medidas mitigadoras não deve ser uma prática

mau utilizada. Isto ocorreria caso não houvesse um planejamento da localização,

implantação e operação da atividades a partir da capacidade suporte do meio

ambiente. Nesse sentido, as medidas mitigadoras na maioria dos casos devem

possuir um papel complementar.

Uma exceção a esta regra seriam as atividades de mineração, na medida

em que as ocorrências minerais não obedecem os critérios do Homem, apenas

cabendo a ele decidir se irá ou não explora-los. Nesses casos a adoção de

medidas mitigadoras deve prevalecer. No entanto, exceto nessas situações a

localização da atiyidade é ponto fundamental no processo de prevenção á

degradação da qualidade ambiental (Souza, 1996).

Souza (1996) cita várias medidas de mítigaçâo dos impactos ambientais,

entre elas a adoção de medidas alternativas para o processo produtivo, tais como:

modificação da tecnologia empregada, emprego de matéria prima apj:opnada e de

forma adequada, modificação de sistemas de produção e extração de matéria

prima. Em outra categoria tem-se o controle de fontes de poluição através do

emprego de tecnologias específicas para esta finalidade. Além destas há ainda um

grande elenco de medidas que visam minimizar os impactos ambientais negativos,

dentre elas: a reiocação de população humana, remanejamento de animais

silvestres, técnicas de manejo, assim como a criação de Parques Nacionais e

Áreas de Preservação, voltadas à manutenção dos ecossístemas naturais.

Souza (1996) ainda lembra que para a garantia da qualidade ambiental,

muitas vezes devem ser adotadas diversas ações mitigadoras concomitantemente,

na medida em que elas são complementares e não excludentes.

Fechando o esquema do Sistema de Gestão Ambiental tem-se o

monítoramento. Esta etapa da gestão ambiental é responsável pelo feedback do

sistema, através da verificação da adequabilidade dos procedimentos adotados na

fase de planejamento e da eficácia das ações mitigadoras adotadas.

Souza (1996) vê o monitoramento como o elemento responsável pela

realimentação do processo de planejamento de ocupação e apropriação do meio

ambiente, baseado no fluxo de informações através das partes que compõe o

sistema, sendo a aplicação deste condição necessária para a garantia da

qualidade ambienta! desejada.
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Cabe ressaltar aqui, o papel fundamental das instituições responsáveis

pela gestão ambientai. Cabe a elas assegurar a aplicação de todas as etapas do

sistema de aestão ambiental, articulando os diversos instrumentos existentes para

promover um processo de crescimento, no qual esteja incluído a questão

ambiental de forma ampla, resultando desta maneira em um pleno

desenvolvimento.

Entretanto, com o avanço das políticas neoliberais, o Governo tem

assumido um papel de caráter muito mais nonnatizador que fiscalizador

colocando-se, cada vez mais, como coadjuvante do processo de gestor, dando a

cena a própria estrutura de mercado.

Segundo Pearce & Tumer (1990), de acordo com esse esquema, o

Governo, sob a ática neoliberal, seria um mediador ético, responsável por intervir

na tensão inevitável entre a racionalidade individual e a ética coietiva. No entanto,

o que não pode ocorrer, é que o governo através das políticas neo-liberais, se

omita do papel isento de mediador das tensões próprias da sociedade, e passe a

assumir um papel parcial, favorecendo grandes empresas e esquecendo-se do

meio ambiente.

Para Pearce & Tumer (1990), o modelo de mercado para o

gerenciamento ambiental possui duas principais abordagens: a do direito de

propriedade, baseada no teorema de Coase, e a abordagem do balanço de

materiais.

Segundo Coase (1960) citado por Pearce & Turner (1990), a primeira

abordagem seria a solução mais eficiente para situações de danos devido a

poluição, constituindo o processo de barganha entre poluidor e quem sofre o dano,

sendo a compensação dada através da posse de direitos de poluição. Devido a

sua forte característica não-íntervencionista, esta abordagem é a expressão

máxima do modelo neoliberal para o gerenciamento em meio ambiente.

Esta teoria parte do princípio de que a poluição é uma falha de mercado;

na medida em que há uma superexploração dos recursos, tornados como um bem

comum, ou como sendo de ninguém.

De outro lado os revisionistas; responsáveis pela abordagem do balanço

de materiais, também reconhecem que a poluição é uma falha de mercado e a!ém

disto que ela está sempre presente, pois é um fenómeno inevitável, requerendo a

jnten/enção governamental via pacotes regulamentadores ou instrumentos de
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incentivo. Nesse sentido na tentativa de encontrar um pacote de políticas

ambientais eficiente, muitos economistas são favoráveis ao uso da taxação

baseada em uma abordagem regulamentadora, envolvendo uma política de

redução nas emissões ( Pearce & Tumer 1990).

Complementando esse esquema de gerenciamento do meio ambiente, na

tentativa de impor padrões mundiais em nível das empresas, estão as normas ISO

e de forma mais contundente, no que tange a questão ambiental a ISO 14000.

As normas ISO 14000 estão relacionadas a processos e não a

desempenho. Isso significa que a ISO 14000 não dita às empresas o desempenho

ambiental que elas devem alcançar. Em seu lugar, ela oferece os elementos

construtores de um sistema que as ajudará a alcançar as suas próprias metas.

Neste sentido a meta das normas de séries ISO 14000 é estabelecer uma base

comum para uma gestão ambiental mais uniforme e eficiente no mundo inteiro

(Tibor, T. & Feldman, l 1996).

Esse processo de normatização engloba além dos sistemas de gestão

ambiental, outros elementos como: auditoria ambiental, avaliação de desempenho

ambientai; rotutagem ambiental; aspectos ambientais em normas de produtos e

terminologia utilizada e definições (Tibor, T. & Feldman, l, 1996).

A partir da visualização de todas as etapas de um Sistema de Gestão,

assim como dos diversos instrumentos, dos quais pode-se abrir mão para um

correio gerencíamento do meio ambiente, nota-se a diversidade de ativídades que

esse processo se destina, além da importância assumida no contexto mundial para

a adequação entre o crescimento económico e a qualidade ambiental. A gestão

Ambiental caracteriza-se, desta maneira, como um instrumento fundamental do

desenvolvimento sustentável.
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4.4 METODOLOGIAS PARA AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL

A análise ambiental, como parte integrante de um sistema de gestão,

também necessita de uma série de procedimentos para que a viabilidade

ambiental - seu principal objetivo - possa ser alcançada. Portanto, no sentido de

sistematizar o processo de análise ambiental utilizam-se metodologias, que devem

permitir a inserção dos fatores ambientais, assim como fatores económicos, e ate

certo ponto, diretrizes de políticas de desenvolvimento nos processos de decisão e

localização de projetos.

Bisset (1987) coloca que a identificação e avaliação dos impactos do

desenvolvimento são temas complexos; devido a grande diversidade dos impactos

causados pela a interferência humana nos sistemas ambientais e sociais. Ainda

segundo este autor, a identificação e avaliação destes impactos requer a coleta e

a manipulação de grande quantidade de dados; além da comunicação dos

resultados finais; para os tomadores de decisão e para o público de interesse nas

questões. Neste sentido, para superar algumas dificuldades, tem-se dispensado

muita atenção ao desenvolvimento de diferentes abordagens para a avaliação de

impactos ambientais.

Segundo Moreira (1992b), "os dicionários definem metodologia como o

estudo sistemático e lógico dos princípios que dirigem a pesquisa científica, ou o

estudo científico dos métodos. Por sua vez, método é o meio ou o processo de se

atingir um determinado objetivo, ou, ainda, os procedimentos técnicos, modos de

pesquisa e investigação, previamente estabelecidos, próprios de uma ciência ou

disciplina, empregados para alcançar um determinado fim."

Sendo assim, métodos de avaliação de impacto ambiental são definidos

como mecanismos estruturados para a coleta, análise, comparação e organização

de informações e dados sobre os impactos ambientais de uma determinada

atividade (Bjsseí, 1982)10 citado por Moreira (1992b).

BiSSET, R. Meíhods for EIA: a Seiective Survey whit Case Studies. Documento apresentado em
Training course on EIA. China, 1982. NP. Apud Moreira, l. V. D. Origen-i e Síntese dos Principais

Métodos de AIA. in Manual de Avaiiação de impactos Ambientais (MA!A). SUREHMA/QT2. 1992.
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Horberry (1984) , também apresentado por Moreira (1992b), define

métodos de AIA como "a sequência de passos recomendados para colecionar e

analisar os efeitos de uma açâo sobre a qualidade ambiental e a produtividade do

sistema natural, e avaliar os seus impactos nos receptores natural, sócio

©conômiCQ 6 humsno

Moreira (1992b) lembra que o termo metodologia muitas vezes é utilizado

para denominar um método de AIA; embora seja mais apropriado para designar o

conjunto de conceitos, postulados técnicos, métodos e técnicas utilizados para

execução de um estudo de impacto ambiental. Sendo assim as metodologias de

impacto ambiental são responsáveis por adequar os métodos de avaliação de

impacto ambiental ao contexto e a tipologia da atividade, garantindo a correia

abordagem dos impactos e conferindo eficiência ao processo.

Devido a grande variedade dos empreendimentos e dos fatores

ambientais, por eles pressionados, a abordagem muitidiscipiinar é peça

fundamental nos processos de avaliação de impacto ambiental.

Nesse sentido, a tipoiogía locacional do empreendimento pode definir

abordagens particulares de estudos de impacto ambiental, fazendo com que os

fatores ambientais sejam contemplados de maneiras diferentes, para que se possa

garantir a obtenção da qualidade ambiental.

Essa tipologia locacional das atividades refere-se basicamente a

possibilidade de definir áreas de potencialidade máxima para localização dos

empreendimentos (pontual); áreas de diferentes potencialidades (linear); ou ainda,

áreas de opção locacional única.

Como exemplo para distinguir essas diferentes abordagens, quanto a

localização dos empreendimentos, temos o caso de um aterro industrial (Estudo

de Caso 2), que ilustra projetos com características pontuais de AIA, sendo

possível localizá-lo em áreas de potencialidade máxima - ou seja, pode-se

encontrar áreas contendo condições ótimas para implantação do projeto. Para

ilustrar o segundo tipo, projetos lineares, tem-se as rodovias, ferrovias e dutos

(Estudo de Caso 1), que necessanamente passarão por regiões de diferentes

potencialidades; sendo que essas; podem ser as melhores possíveis, mas nem

todas serão máximas.

HORBERRY, J. Status ana Apptication of Eia for Deveíopment. Gland, Consen/ation for
Developmení Ceníer, 1984. 86p. Apud Moreira, l. V. D. Origem e Síntese dos Principais Métodos de
AIA. In Manuai de Avaliação de Impactos Ambientais (MAIA). SUREHMA/GTZ. 1992.
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A terceira forma, opção única, seria dada pelas áreas de mineração, em

que o recurso define a localização do empreendimento, cabendo à análise

ambiental uma abordagem reativa de estudos de impactos.

Entretanto, independente das características do empreendimento, o

processo de avaliação de impacto ambiental sempre deve estar inserido desde as

etapas iniciais do planejamento das atividades, pois somente desta maneira é que

todos os fatores ambientais poderão ser levados em conta, de forma a atingir a

viabilidade, tanto económica, como ambiental.

Segundo Moreira (1992b) a origem dos métodos de AIA monta de 1969 a

partir do "National Environmental Protection Act". Essa lei foi a indutora da

utilização de uma abordagem integrada na avaliação de impacto ambiental dos

projetos mocfifícadores de meio ambiente, levando a elaboração de vários métodos

de AIA, que embora fossem inovadores quanto à forma, eram insuficientes quanto

ao seu fundamento científico.

Entretanto, a partir da segunda metade da década de 70, os métodos de

AIA passaram a refletir alguns avanços científicos, aplicando-se mais de perto á

solução dos problemas específicos a cada estudo de impacto ambiental,

obsen/ando-se uma evolução no sentido de melhor compreender as relações de

causa e efeito das ações dos projetos e seus impactos, levando em conta a

dinâmica dos sistemas ambientais (Moreira, 1992b).

A década de 80 marca o início da base conceituai para abordagem

científica da avaliação de impacto ambiental. Segundo Beanlands (1983) a base

conceitua! consiste em reconhecer a importância de se compreender as

características funcionais dos ecossistemas potencialmente afetados,

considerando a variação natural dos sistemas no espaço e no tempo;

compreendendo como eles respondem às interferências humanas, através da

utilização de modelos, da observação das limitações técnicas e da implementação

de proaramas de monitoramento.

Bisset (1987) lista as etapas a serem seguidas durante o processo de

avaliação de impacto ambiental, as quais deverão estar baseadas em métodos

específicos que as contemplem de forma individual ou conjunta, através de

metodologias que permitam a correia abordagem dos fatores ambientais

envolvidos.
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As etapas são as seQuintes:

- Identificação dos impactos;

- Previsão dos impactos e efeitos;

- Interpretação dos impactos ou valoração;

-Identificação de elementos para o monitoramento e medidas mitigadoras;

- Comunicação da informação do impacto para usuários assim como para

os níveis de tornada de decisão.

Cabe lembrar que uma etapa anterior a estas é o Diagnóstico Ambiental,

o qual vai fornecer os limites da área geográfica a ser direta ou indíretamente

afetada pêlos impactos, sendo que, cada variável ambiental analisada irá definir

um contorno diferente, em função de suas características.

Entretanto, não se deve confundir Diagnóstico Ambiental com a

caracterização ambiental. A caracterização do meio ambiente é uma etapa anterior

ao diagnóstico, que deve fornecer toda gama de informações relativas á região

onde será implantada a atividade, subsidiando desta forma a definição das

variáveis suscetíveis de sofrerem impactos significativos em alguma das fases do

empreendimento, ou seja o diagnóstico ambiental.

Sendo assim, a identificação dos impactos deve levar em conta a

diferença de lugares e das atividades, de maneira a não generalizar a ocorrência

ou não dos impactos, mas sim considerar as particularidades dos

empreendimentos. Por outro lado; deve fazer proveito das experiências obtidas

anteriormente, gerando economia e agilidade nos processos, além de levar em

consideração a opinião pública, de grande interesse para a identificação dos

impactos (Bisset, 1987).

A segunda etapa - previsão de impactos - segundo Bisset (1987), constitui

na estimativa da natureza mais provável ou características dos impactos em

termos qualitativos e/ou quantitativos. Ao mesmo tempo será dado o efeito dos

impactos, sendo este, um dos trabalhos mais complicados do processo de AIA,

pois alguns efeitos são de difícil previsão; dada a particularidade do meio e a

subjetividade das comunidades envolvidas.

Os impactos podem possuir diferentes características espaciais,

temporais ou probabilísticas. Também podem ser distinguidos quanto ao grau de

reversibilidade e da ínterrelaçâo que possuem com outros agentes de possível

impacto - por exemplo, alguma substância, que de forma isolada não provoque
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nenhuma alteração significativa no meio. em adição com uma segunda; também

inofensiva isoladamente, pode causar estragos consideráveis - da mesma forma,

há que se levar em conta efeitos cumulativos como a somatória de varias parcelas

de uma mesma substância, como por exemplo, os metais pesados (Bisset, 1987).

A etapa seguinte - interpretação ou valoração dos impactos - consiste na

quantificação da importância dos impactos. Porém no caso de impactos intangíveis

essa valoração deve ser dada de forma relativa, através da comparação com

outros impactos tanto positivos como negativos.

Os procedimento^ posteriores aos já citados; possuem um papel

importante na manutenção do processo, assim como na minimízação ou

compensação de alguns impactos difíceis de serem totalmente eliminados. Além

disso, são responsáveis pela etapa de divulgação do processo.

A seguir, serão discutidos alguns dos principais Métodos de Avaliação de

Impacto Ambiental, os quais segundo suas características particulares, devem

permitir a inserção dos fatores ambientais nos processos de decisão.

Listagem de Controle

Segundo Bisset (1987), um dos primeiros métodos de AIA desenvolvidos

foi o checklist, ou listagem de controle, que vem sendo largamente utilizado,

embora tenha adquirido diferentes formas com a evolução dos métodos AIA. De

modo geral, o checkfist consiste numa listagem das principais feições ambientais

que podem ser afetadas por um projeto, podendo ou não estar associada a uma

lista de ações do projeto passíveis de causar impactos.

As listagens de controle destínam-se a servir de lembrete aos que

elaboram os estudos de impacto ambiental. De forma a considerar o meio

ambiente em todos os seus aspectos, não deixando para trás nenhum parâmetro

de relevante importância (Moreira, 1992b).

O checkfsst pode apresentar-se de diferentes formas, que vão desde uma

simples lista de itens até variações mais complexas, as quais incorporam um guia

na escala e ponderação dos impactos. Bisset (1987) apresenta uma relação

destas variações:
s»

- Listagem simples: contém somente uma lista dos fatores ambientais,

focalizando atenção em processos anteriores para determinar os fatores

relevantes, tornando o cuidado de não omitir nenhum parâmetro. Essas listas
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constituem mais um lembrete, não fornecendo nenhum parâmetros para a

avaliação e previsão dos impactos.

- Listagens descritivas: Este tipo fornece um direcionamento para a

avaliação, na medida em que a informação sobre cada fator é fornecida sob

técnicas apropriadas de previsão e medidas. Uma característica particular desta

checkffst é a importância dada ao relatar impactos sofridos pelas pessoas.

Entretanto nem a listagem descritiva ou a simples oferecem parâmetros para a

valoração dos impactos.

- Listagens escalares: direcionam-se a interpretação dos impactos

significativos devidos as práticas de gerenciamento do uso dos recursos. Atenta

para o estado de importância dos impactos, de maneira a ser útil para a tornada de

decisão. Consiste numa lista de elementos ambientais ou recursos tais como:

qualidade da água, habitat de espécies selvagens e qualidade do ar,

acompanhados de um critério que expressa os valores destes recursos. Sendo

assim; a gradação dos impactos será dada através da comparação com o critério

estabelecido.

- Listagens tipo questionário: consiste em um procedimento de respostas

e perguntas, aos quais pode-se adicionar informações de caráter quantitativo e

qualitativo quando necessário. Este método é de grande relevância para se

identificar alguns efeitos dos impactos sobre as comunidades, além de sen/ir como

parâmetro para a valoração dos mesmos.

- Teoria da utilidade: Este método baseia-se em que as diferentes

alternativas dos projetos podem possuir diferentes níveis de um mesmo impacto,

provendo uma base lógica para a comparação dos impactos causados pelas

alternativas através de uma função utilidade, sendo a alternativa que possuir o

maior índice de utilidade será considerada ótima.

Os checkíists além da subjetividade inerente aos métodos de AIA,

possuem uma série de restrições- De uma maneira geral eles não

obrigatoriamente relacionam impactos indiretos e nem o efeito existentes entre os

impactos, permitem que alguns impactos negativos sejam mascarados, uma vez

que a simples menção, sem uma análise adequada, pode sugerir um efeito

positivo. Também não costumam levar em conta características temporais e

espaciais dos impactos.
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IVlètocfo ad hoc

Segundo Tommasí (1994), o ad hoc consiste na reunião de um grupo

multidisciplinar de técnicos, com knowhow sobre o empreendimento em questão,

para numa primeira abordagem; avaliar os efeitos das alternativas.

Moreira (1992b) coloca que este tipo de método foi desenvolvido para ser

empregado em trabalhos que com pouca disponibilidade de dados e de tempo,

nos quais não é possível a elaboração de estudos detalhados. A maior crítica aos

métodos de ad hoc é o seu aito grau de subjetividade, pois seus resultados

dependem em grande parte da equipe de técnicos, estando os seus resultados

sujeitos aos critérios particulares do grupo e das tendências que os diferentes

componentes possuem.

Portanto, o método acf hoc pode ser encarado como o início ou o fim de

um processo de AIA, no sentido de balizar os estudos ou complementá-los.

Entretanto, por não fornecer de forma sistemática a interaçâo entre os impactos,

de acordo com Moreira (1992b), os regulamentos de AIA no Brasil impedem a sua

utilização como método de AIA, embora possa estar associado a outros métodos.

Matrizes

Um dos métodos mais utilizados no processo de AIA são as Matrizes de

Interação, principalmente nas etapas de identificação dos impactos ambientais. A

primeira matriz elaborada com essa finalidade foi a matriz de Leopold

desenvolvida nos Estados Unidos em 1971 para projetos de mineração. Ao longo

do tempo esta matriz tem sofrido numerosas alterações com a finalidade de

adequar suas características iniciais a uma infinidade de projetos (Tommasi,

1994).

Segundo Moreira (1992b) "as matrizes funcionam como listagens de

controle bidimensionais, dispondo ao longo dos seus eixos, vertical e horizontal, as

ações de implantação do projeto e os fatores ambientais que poderão ser

afetados; permitindo assinalar, nas quadrículas correspondentes às interseções

das linhas e colunas, os impactos de cada ação sobre os componentes por ela

modificados."

Uma vez pronta a matriz, ela proporciona uma visão do conjunto de

impactos gerados pelo projeto, podendo-se destacar as ações que provocam
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maior número de impactos, mostrando também, o conjunto de ações que afetam

os fatores ambientais considerados relevantes (Moreira, 1992b). Além disso, pode-

se identificar os impactos, valorando e ou relativizando a sua importância e

magnitude, permitindo a comparação entre projetos e tecnologias.

Quando utilizadas de forma isolada, ou quando estão envolvidas muitas

informações, as matrizes fornecem resultados limitados e o método fica difícil de

ser analisado, sendo necessário associá-las a outros métodos. Outra grande

desvantagem das matrizes é de não considerar de um modo geral, as interações

entre os impactos nem os impactos indiretos decorrentes das ações.

Redes de Interação

De acordo com Bisset (1987), as Redes de Interação. ou Networks, foram

desenvolvidas para explicitar os impactos secundários; terdários e de ordens

maiores, provenientes de uma ação inicial.

Segundo Moreira (1992b) este método ajuda a promover uma abordagem

integrada de análise dos impactos ambientais, enquanto as matrizes e listagens de

controle limitam o pensamento dos técnicos, por conduzirem á apreciação de cada

fator ambientai de forma isolada.

Entretanto; Tommasi (1994) lembra que as redes não são recomendadas

para grandes ações de caráter regional; pois podem ficar muito grandes; não

quantifica os impactos e, geralmente, não tem capacidade para indicar

retro alimentações, permitindo unicamente, identificar os efeitos de ações externas

sobre os fluxos de energia de um sistema ambiental.

Vale a pena lembrar que embora as diversas cadeias de ações explicitem

os impactos secundários, terciáríos, etc, a rede de ínterações não proporciona a

Ínten-elação entre essas cadeias, deixando de analisar os efeitos entre os

impactos.

Os Diagramas de Sistemas; com características semelhantes às redes de

interação, não possuem esta última limitação. Os digramas são variações de redes

de interação nos quais são retratados os arranjos e interações dos sistemas

ambientais; utilizando-se o fluxo e o processamento da energia como elementos

de ligação entre os componentes (Moreira, 1992b).

Para Bisset (1987), os diagramas baseiam-se no fato de que todos

sistemas ambientais dependem da utilização e processamento da energia. A
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energia é um input no sistema; ela flui através de vários processos, e deixa o

sistema como output. Os diagramas de sistema fazem uso do comportamento

energético dentro, através e fora dos sistemas para produzir a representação da

articulação e organização de um sistema particular. Diferente das redes de

interação, os diagramas consistem em mostrar as ligações entre os componentes

do meio ambiente ao invés da relação entre os impactos.

Este método possui como limitações a incapacidade de comparar

medidas da magnitude dos diferentes impactos e a grande importância dada aos

aspectos energéticos das relações ecológicas, quando comparados com outras

relações, pois algumas vezes, embora decorram de um baixo fluxo de energia,

podem causar impactos significativos. Além disto a construção de um diagrama

pode custar muito tempo e dinheiro, devido ao alto grau de complexidade que ele

pode atingir (Bisset, 1987).

Modelos de Simulação

Percebe-se que a subjetividade é um ponto fraco em todos os métodos de

AIA citados até agora, sendo assim com o intuito de amenizar esta falha do

processo; começaram a ser desenvolvidos modelos de simulação. A utilização de

modelos passou a diminuir o grau de imprecisão aferido aos efeitos e magnitudes

dos impactos; fortalecendo o poder do processo de avaliação de impacto

ambienta! junto aos níveis de decisão.

Segundo Moreira (1992b), a partir da utilização dos modelos de simulação

o meio ambiente deixou de ser analisados como entidade estática no tempo, na

medida em que este método permite a introdução da variável temporal na análise

dos impactos ambientais.

Ainda de acordo com Moreira (1992b), existem modelos matemáticos que

procuram representar um processo natural, físico ou biológico, de forma a estimar

a magnitude e o efeito dos impactos, sendo, portanto uma das chamadas técnicas

de previsão de impactos. Já. os modelos de simulação são modelos matemáticos

destinados a representar, de acordo com as suas características, a estrutura e o

funcionamento dos sistemas ambientais, através da adoção de hipóteses iniciais,

que depois de processadas, levarão a uma visualização dos atributos ambientais

após a execução da ação. /
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Os IVIodelos possuem como vantagens a capacidade preditiva,

possibiiitando a utilização de grande quantidade de dados, além de identificar

necessidades adicionais de pesquisa e o estudo das relações entre fatores

físicos, biológicos e sócio-econõmicos. Entretanto, é um método relativamente

caro, que exige capacitação, trabalho e tempo. Outro fator determinante para

obtenção de bons resultados é a qualidade das informações disponíveis, que nem

sempre podem ser consideradas homogéneas (Tommasí, 1994).

Uma vez construído um modelo ele pode ser usado para mostrar os

efeitos de várias alternativas de manejo da ação. Neste sentido os modelos

tomam-se importantes instrumentos para o gerenciamento, a serem largamente

explorados, não somente durante processo de análise ambiental, mas também

após a implementação da ação (Bisset, 1987).

Os modelos de simulação podem lidar com muitas, senão todas, as

características de um impacto ao mesmo tempo, tanto em dimensões temporais,

espaciais quanto probabilísticas. Também pode ser muito útil em outras atividades

do processo de avaliação de impacto ambiental, como o monitoramento.

Sobreposição de Cartas

Outro método de grande utilidade é a sobreposição de cartas. Antes de se

estabelecerem as medidas de AIA, este método já vinha sendo utilizado em uma

variedade de atividades direcionadas ao planejamento.

Segundo Moreira (1992b), a sobreposição de cartas baseou-se em

trabalhos de ordenamento do uso do solo realizados porTricart (1966) e McHarg

(1969), e adaptados para a avaliação de impactos ambientais de projetos lineares.

O trabalho de Tricart tem como fundamento a determinação do zoneamento

temtorial através das restrições impostas pela dinâmica dos sistemas ambientais,

de modo a evitar a degradação do meio ambiente. McHarg parte da análise e das

interações dos fatores ambientais para avaliar a aptidão das unidades temtoriais

em relação aos diversos usos, através da utilização de um quadro matricial para

discutir a compatibilidade entre eles.

Para Moreira (1992b), a sobreposição de mapas pode ter dois enfoques:

restrições ambientais a um determinado tipo de ocupação, ou aptidão do ambiente

para implantação de diferentes atividades.



Este método relaciona-se muito com a fase de caracterização ambiental,

uma vez aue permite visualizar claramente as áreas com diferentes características,

definindo através da sobreposição das cartas temáticas, as suscetibilidades e

vocações da reaião. Sendo assim. a sobreposição de cartas passa a constituir um

importante instrumento para o zoneamento ambiental.

As cartas temáticas representam individualmente todos os fatores

ambientais a serem contemplados na análise do projeto, como pedoiogia;

topografia, uso e ocupação do solo, geologia, além de representar áreas com

diferentes características sócio-econômicas, políticas para desenvolvimento

regional, ou seja todo e qualquer atributo que possa, de uma forma qualquer, ser

representado espacialmente.

A sobreposição de cartas permite a incorporação de uma série de valores

aos fatores ambientais, podendo-se desta forma relativizar os diferentes atributos,

na tentativa de contemplar tanto características tangíveis como intangíveis.

\ Segundo Bisset (1987) a sobreposição de cartas é um excelente método
"^

para se mostrar a dimensão espacial dos impactos, mas possuem menos sucesso

ao lidar com outras características dos impactos como probabilidade, tempo e

reversibilidade. Este tipo de método adequa-se muito bem a projetos lineares

como escolha de traçado de estradas, dutos, linhas de transmissão etc., pois a

composição dos mapas pode mostrar as rotas de menor impacto. Em geral

representa de forma muito clara as potencialidades das regiões em função da

atividade a ser implantada.

Outra desvantagem deste método, segundo Bisset (1987), é a definição

de bordas no trato de características heterogêneas. Quando da sobreposição de

mapas alguns limites indeterminados são representados por uma clara

demarcação a qual não é representativa da situação real. Além disso, por

concentrar as informações em mapas, grande quantidade de informação pode ser

perdida no processo, por exemplo características que não conseguem ser

representadas na escala das cartas.

Uma limitação técnica seria a dificuldade de se sobrepor grande

quantidade de mapas, entretanto esta dificuldade vem desaparecendo, na medida

em que a utilização de computadores permite a sobreposição de grande número

de cartas ao mesmo tempo.
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Sistemas de Informação Geográfica

Percebe-se que os métodos possuem diferentes características que,

podem ou não, ser adequadas a um determinado tipo de análise. Sendo assim,

existem as metodologias de avaliação de impacto ambiental, que visam integrar os

métodos de forma que eles produzam os melhores resultados possíveis.

Neste sentido, aliados ao processo de avaliação de impacto ambiental,

estão os Sistemas de Informação Geográfica (SIGs), que podem integrar de forma

direta a modelagem matemática e a sobreposição de mapas, constituindo uma

poderosa ferramenta para a análise ambientai.

Os Sistemas de informação Geográfica são um fenómeno relativamente

recente, que vêm sendo amplamente utilizados em uma série de atividades.

Sendo assim existem várias definições para esta tecnologia.

No que tange este trabalho, uma boa definição é dada por Hanigam

(1988) : um SIG é "qualquer sistema de manejo de informação capaz de:

- Coletar, armazenar e recuperar informação baseada em sua locação

espadai;

- Identificar locações com determinadas características submetidas a

critérios específicos;

- Explorar as relações entre os dados e o meio ambiente;

- Analisar os dados relacionados espacialmente no sentido de ajudar na

tornada de decisão sobre o meio ambiente;

- Facilitar a seleção e passagem de dados para aplicações específicas em

modelos analíticos capazes de avaliar as altemativas de impacto no meio

ambiente escolhido;

- Permitir uma visualização do ambiente seiecionado nas formas gráfica e

numérica tanto antes como depois da análise."

Segundo Maguire (1991), existem diversos sistemas de informação

direcionados para finalidades específicas, mas que de um modo aeral, podem ser

integrados. Entre esta variedade encontram-se dois tipos de sistemas de

informação: os sistemas de processamento de informações [transaction

processing systems), que da ênfase ao registro e manipulação da ocorrência das

operações, tais como reserva de passagens aéreas e operações bancárias; e os

Hanigan F. (1988). GiS by any other name is stiii.. The GiS Fórum !:6. Apud Aníenucci, J. C. et al
(1991). Gsographíc ínformatíon Sysíem: A Guide to íhe Tschnoíogy. Chapman â Hal!. IMY.
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sistemas de suporte de decisão (decision suport systems), que enfatizam a

manipulação, análise, e de forma particular, a modelagem de diferentes propostas

que darão subsídio a tornada de decisão.

Os Sistemas de informação Geográfica estão contidos no universo dos

sistemas de suporte de decisão, promovendo a integração entre os dados

espacialmente representados, seus atributos e as interrelações que podem existir

entre eles.

Os SIGs representam a realidade através de uma série de feições

geográficas definidas de acordo com dois tipos de dados: geográfico ou atributo.

Os dados geográficos ou locacíonais são utilizados para fornecer uma referenda

espacial para os dados atributo, também chamados estatísticos ou não locadonais

(Maguire, 1991).

Segundo Dickínson e Cafkins (1988), os SIGs são compostos de três

componentes chaves: tecnológico, englobando hardware e software; base de

dados - tanto geográficos quanto atributos - e uma infra-estrutura que inclui

técnicos, facilidades e elementos de suporte.

Cowen (1998) sugere que há quatro abordagens básicas para definir e

separar os sistemas de informação geográfica dos outros tipos de sistemas de

informação: tipo de processamento, ou seja a capacidade que o sistema de

informação possui em lidar com as informações; aplicação ou finalidade a que eles

se destinam; ferramentas comuns disponíveis e base de dados.

Para Maguire (1991), em um SIG o elemento geográfico é visto como

mais importante que o elemento atributo, sendo esta, uma das características

chaves que distinguem os SIGs dos outros sistemas de informação.

Ainda segundo Maguíre (1991), a principal característica de um sistema

de informação geográfica é a ênfase dada as operações analíticas. Goodchild

(1988) clareia esta afirmação sugerindo que "a habilidade de um Sistema de

Informação Geográfica para a análise espacial de dados frequentemente é vista

como o elemento chave em sua definição, e tem sido usada como uma

característica que diferencia os SIGs de outros sistemas de informação que tem

como objetivo o mapeamento". Segundo Cowen (1988) a procura espacial e a

sobreposição de mapas são as únicas operações exclusivas aos SIGs.
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Para IVIaguire (1991), as abordagens dadas aos Sistemas de Informação

Geográfica podem ser apresentadas sob três formas distintas, mas convergentes,

sendo elas: mapas, base de dados e análise espacial.

Uma visão muito comum aos SIGs é a de processamento de mapas.

Segundo essa abordagem, cada conjunto de dados é representado como um

mapa - também chamado mapa temático. De modo gerai os mapas encontram-se

em formato rasfere são manipulados por uma função que pode adicionar, subtrair

ou aplicar modelos, sendo que o resultado destas operações são outros mapas,

também chamados mapas síntese (Maguire, 1991).

Segundo Frank (1988), a visão sobre a base de dados enfatiza a

importância de que ela seja bem desenhada e estruturada, enquanto a terceira

visão - análise espacial, preocupa-se mais com a modelagem.

As três abordagens fazem parte dos SlGs e devem ser utilizadas em

conjunto, observando-se o problema em questão e o nível de precisão exigido a

cada um deles.

Existem uma série de soffwares que, embora sejam SIGs, possuem uma

diferenciação de suas capacidades técnicas, para melhor abordar um ou outro

aspecto a ser analisado, seja o mapeamento, a base de dados, ou a análise

espacial.

De modo geral, pode-se definir três variações sobre a capacidade e

organização dos softwares de SIG: Processamento em Arquivos; Híbridos e

Estendidos. No modo Processamento de Arquivos, cada conjunto de dados e

funções são armazenados como arquivos separados, os quais são lincados

durante as operações analíticas. Este tipo de SIG é adotado para o

processamento de mapas, e como exemplo deste sistema tem-se o IDRISi

(Maguire 1991).

Pode-se dizer que os S!Gs que trabalham com processamento em

arquivo, possuem uma estrutura raster, ou matricial, em que a representação de

dados é dada por células (p/xe/s), as quais são atribuídos valores numéricos que

podem representar uma característica identificadora, um código de atributo

qualitativo ou um atributo quantitativo (Eastman, 1997).

Segundo Eastman (1997), o sistema raster possui grande poder analítico

para dados que variam continuamente sobre o espaço como solo, biomassa

vegetal, chuva, etc. Além disso, devido a sua estrutura discreta, este sistema
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costuma ser mais ágil na estimativa de problemas que envolvem combinações

matemátrcas de dados em células múltiplas.

Os sistemas de informação geográficas, cuja representação de dados

está na forma raster, são muito adequados as análises ambientais, pois permitem

sobrepor efeitos de características contínuas, podendo-se visualizar panoramas do

uso e ocupação do solo, adequabilidade de manejo dos solos, potencial erosivo,

etc, proporcionando uma rápida associação entre os diferentes fatores ambientais,

de modo a representar, através da modelagem, os efeitos devidos as atividades

ou fornecendo uma boa estimativa de potencialidades das áreas em questão

(Eastman, 1997).

No modo híbrido os dados atributo são armazenados em um tradicional

Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados (DBMS) e softwares separados

são utilizados para os dados geográficos, o ARC/INFO é um bom exemplo deste

tipo de sistema de informação (Maguire, 1991). Neste caso a representação dos

dados é do tipo vector, sendo os limites das características definidos por uma série

de pontos, que, quando interligados através de rotas, formam a representação

gráfica daquela característica (Eastman, 1997).

O sistema vector não possui grande capacidade de análise sobre o

espaço contínuo, sendo o seu principal atrativo, as funções de gerenciamento de

banco de dados. A abordagem vector permite a obtenção de informações

topofógicas importantes, as quais dificilmente seriam fornecidas pelo formato

raster (Eastman, 1997), dada a perda de precisão inerente ao processo de

díscretização dos dados.

Embora o sistema vector seja excelente na representação de

características que necessitam de limites precisos, ele é limitado para aplicações

que envolvam álgebra booleana e sobreposição de mapas. Sendo assim esse

sistema aplica-se melhor ás áreas de cartografia e engenharia devido ao elevado

nível de precisão (Eastman, 1997).

No terceiro tipo - modo expandido - tanto os atributos como os dados

geográficos estão armazenados em um DBMS, o qual é estendido para promover

a análise geográfica adequada das funções.

Pode-se perceber que os Sistemas de informação Geográficas, quando

utilizados de forma adequada, podem constituir uma boa metodologia para a

análise ambiental, na medida em que, sua estrutura permite identificar os fatores
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zoneamento ambiental, e dependendo do tipo de atividade a ser implantada, pode-

se dispensar o Estudo Prévio de Impacto Ambienta!, e proceder somente a uma

análise de riscos, uma vez que as potencialidades da região já estão definidas e

os possíveis impactos também.

Porém, em casos em que não exista o zoneamento, é o Estudo Prévio de

Impacto Ambiental quem vai determinar as áreas a serem submetidas a uma

Análise de Risco, podendo assim, compatibilizar os riscos com as áreas

ambientalmente e economicamente viáveis ao empreendimento.

Entretanto, no Brasil existem algumas [imitações para a aplicação

sistemática da Análise de Riscos. Pois a falta de dados, e quando eles existem, a

falta de um cadastro inserido dentro de um sistema de gestão, dificultam esta

análise, fazendo com que ela se restrinja a poucas áreas onde haja acesso aos

dados. Isto faz com que a Análise de Riscos no Brasil ainda tenha um caráter

incipiente, caracterizando muito mais uma tendência do que uma realidade.

Neste sentido, o Estudo Prévio de Impacto Ambiental e a Análise de Risco

se complementam, uma vez que o EPIA identifica os possíveis impactos, em

função do meio e das atividades, enquanto a Análise de Risco avalia quais os

riscos da ocorrência dos impactos. Isso contribui para que o EPIA e todo o

processo de avaliação de impacto ambiental tomam-se mais eficazes.

A análise Custo-Benefído aplicada a questão ambiental deriva dos

pensamentos de Pigou, que tenta usar valores monetários como medida de bem

estar Segundo Tisdell (1993) esta técnica adota uma abordagem racional do uso

dos recursos, procurando converter as vantagens e desvantagens dos projetos em

somas monetárias, tendo como maior constrangimento, a tentativa de incorporar

mercadorias que não possuem custos financeiros e envolvam os fatores

ambientais.

A análise Custo-Benefício, como o próprio nome já diz, trata de comparar

os benefícios de uma determinada atividade, com os custos relativos a sua

implantação e operação. Essa abordagem possui um ponto de vista estritamente

monetário dos empreendimentos, portanto não consegue levar em consideração

aspectos íntangíveis do meio ambiente.

O Custo-Benefício é uma análise típica para empreendimentos e pode ter

duas áticas: uma económica, que caracteriza projetos públicos, pois tem como
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ênfase a anáiise do desenvolvimento; e uma ótica financeira, típica de projetos

privados que buscam o aumento do lucro e da Hquidez.

Entretanto, isso não tira a importância de se incorporar a análise Custo-

Benefício ao Estudo Prévio de Impacto Ambiental, pois ela é eficaz ao lidar com

valores tangíveis.

Sendo assim, o Custo-Benefício passa a constituir uma ferramenta,

através da qual poderá ser avaliada a viabilidade económica do empreendimento,

além de poder averiguar a capacidade financeira do empreendedor na aplicação

das medidas especificadas pelo EPIA.

Neste sentido, processo de avaliação de impacto ambiental através de

seu principal elemento, o Estudo Prévio de Impacto Ambientai, aliado aos

diferentes métodos, metodologias, além dos elementos complementares, constitui

um instrumento fundamental na adequação do crescimento económico com a

qualidade ambiental.
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5 ESTUDOS DE CASO

O Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EPIA) é o instrumento de Política

Pública responsável pela análise do meio ambiente, visando conciliar as

interferências humanas à qualidade ambiental.

Para que os objetivos do EPIA sejam atingidos, conferindo-lhe eficiência

como instrumento de política pública junto a questão ambiental, um dos aspectos

a ser observado é a forma como se desenvolvem as ações responsáveis pela

Análise Ambiental. Esse processo inclui, necessahamente, a identificação,

previsão de magnitude e interpretação da importância dos impactos ambientais,

permitindo uma apreciação abrangente das repercussões do empreendimento

sobre o meio.

As metodologias de AIA, instrumentos intrínsecos à análise ambiental, são

responsáveis por inserir os fatores ambientais na análise do meio ambiente,

articulado-os, de forma a montar um painel dos possíveis impactos ambientais

decorrentes das aíívidades. Essa estratégia possibilita a procura de alternativas

locacionais, tecnológicas e operacionais, subsidiando em um segundo momento a

proposta de ações mitigadoras e planos de monitoramento. As Metodologias de

AIA recebem, portanto, um papel de grande importância no contexto da análise

ambiental e do próprio desenvolvimento sustentável.

Dada a sua relevância, e a dialética inerente, as metodologias de AIA

também podem se tomar instrumentos nefastos de degradação ambiental, quando

utilizadas somente com a intenção de validar alguns empreendimentos, e não de

compreender realmente as ações e impactos gerados pelas atividades.

Ao se tomar esse tipo de opção, ou seja, de utilizar as metodologias de

AIA para forçar um pretensa viabilidade ambiental de locais, processos ou

técnicas, que possuem condições menos adequadas para abrigar as aíividades

em questão, perde-se uma excelente oportunidade de se dar um passo em

direção ao desenvolvimento ecologicamente correto, socialmente justo e

economicamente viável.
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Seja para criar mais empregos, abrir vias de escoamento mais rápidas,

instalar indústrias que trarão o "progresso à nação", fatos esses ligados

geralmente a grandes corporações, muitos problemas ambientais acabam

ocorrendo, atingindo direta ou indiretamente o homem, em detrimento a uma visão

mais profunda de desenvolvimento, que abriga não mais conceitos exclusivamente

quantitativos de crescimento, mas também qualitativos.

Embora o panorama da eficiência das Políticas Ambientais seja amplo, e

de forma particular o do Estudo Prévio de Impactos Ambientais, é importante que

cada parte do Sistema de Gestão, assim como o próprio processo de Avaliação de

Impactos Ambientais (AIA) estejam funcionando de forma adequada.

Nesse trabalho, a preocupação está centrada em um dos aspectos

considerados como a essência do EPIA: a localização dos empreendimentos. Para

executar tal tarefa foi analisada a metodologia de AIA de dois casos práticos, os

quais foram submetidos a uma abordagem metodológica que engloba os

procedimentos utilizados nos respectivos EIA-RIMA: os Sistemas de Informação

Geográfica .

A escolha destes empreendimentos deve-se ao conflito gerado a partir da

localização proposta pelo EIA-RIMA, que foi objeto de grande controvérsia e

discussão. Além disso as características próprias de cada empreendimento

permitem uma abordagem diferenciada do estudo da viabilidade ambiental através

do Sistema de Informação Geográfica (SIG).

O primeiro projeto diz respeito ao Poliduto OSBRA, no trecho

correspondente a Pirassununga até Ribeirão Preto. Na ocasião da audiência

pública deste empreendimento houve uma grande mobilização por parte da

sociedade civil e de entidades ambíeníalisías dessa região para que o traçado

original proposto e a localização da base de distribuição, nos arredores da cidade

de Ribeirão Preto, fosse alterado.

Esse tipo de empreendimento, de acordo com a sua tipología, pode ser

considerado como linear. Dessa maneira, é praticamente impossível que todos os

trechos por onde vá passar o Poliduto sejam de viabilidade ambiental máxima.

Entretanto, pretende-se selecionar um trajeto em que o somatório de impactos

ambientais seja o menor possível, através do uso de metodologias apropriadas.

O segundo estudo de caso diz respeito a Centrai de Tratamento de

Resíduos Sólidos Industriais, localizado nas regiões de Piracicaba, Rio Claro,
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Araras e Limeira. Esse empreendimento também mobilizou grande parcela da

sociedade após a definição de sua instalação no Município de Piracicaba, uma vez

que a população locai temia pela preservação da qualidade ambiental.

A Central de Tratamento de Resíduos Sólidos pode ser considerada,

segundo uma tipologia para o estudo dos impactos ambientais, como pontual.

Sendo assim, a partir de uma escala que congregue os fatores ambientais e o

grau dos impactos ambientais impostos pela atividade, pode-se definir regiões de

viabilidade ambiental máxima para a instalação do empreendimento.

A metodologia utilizada em ambos EIA-RIMAs é similar. Consiste

basicamente no levantamento do meio físico, biológico e antrópico da região a

partir do qual são extraídos os temas a serem analisados pelo estudo.

Os diversos fatores ambientais de cada tema são valorados, ou seja,

recebem uma pontuação relativa de acordo com a caracterização feita e sua

fragilidade ou potencialidade em relação a atividade as ser desenvolvida. Os

temas, por sua vez, também recebem uma pontuação definindo a sua importância

em relação aos outros.

Esses dois valores são multiplicados e os temas sobrepostos chegando-

se a um somatório dos valores ambientais, que representam, no caso do Políduto,

uma carta base para que o traçado passe por áreas com a menor pontuação

possível, gerando assim menos impactos ambientais adversos; e no caso da

Central de Resíduos, ter-se-á como resposta o conjunto de áreas de

potencialidade ambiental máxima para sua instalação.

Através do trabalho pretende-se analisar a forma como a metodologia foi

aplicada pêlos Estudos de Impacto Ambiental. Nesse sentido, todos os dados

referentes as características ambientais relevantes foram extraídos dos

respectivos EIA-RIMAs, assim como os valores recebidos pefos fatores ambientais

e temas que os representam, fornecendo parâmetros para uma comparação da

metodologia inicial empregada.

Os mapas temáticos foram digitalizados, utilizando-se o programa TOSCA

2.12, e posteriormente submetidos ao processamento de imagens no Sistema de

Informação Geográfica IDRISI 2.0 for Windows.
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5.1 POLIDUTO PAUÜNIA/BRASÍLIA - OSBRA

O Poliduto OSBRA nasce da necessidade de suprir uma demanda

energética na região centro-oeste do Brasil. Devido ao crescimento desta região, o

consumo de derivados de petróleo aumentou significativamente, justificando a

construção de um Poliduto que ligasse as centrais produtoras representadas pela

REPLAN (Refinaria do Planalto de PaulÍnia, SP) e pela REGAP (Refinaria Gabriel

Passos - Betim, MG), abrindo mão de outros modos de transporte como o

ferroviário e o rodoviário (Petrobrás, EIA-RIMA OSBRA, 1991).

5.1.1 Descrição do Projeto

Segundo o EIA-RIMA apresentado, o Poliduto OSBRA é projetado para

transferir derivados claros e GLP da REPLAN e da REGAP, para as bases de

distribuição de Ribeirão Preto, Uberaba, Uberlândia, Goiânia e Brasília (Petrobrás,

EIA-RIMA OSBRA, 1991)

Alguns dados referentes ao empreendimento são fornecidos pela

tabela 5.1.1.1.

TRECHO DO OSBRA E PRINCIPAIS PRODUTOS MOVIMENTADOS

Trecho

REPLAN a Ribeirão Preto

Ribeirão Preto a Uberaba

Uberaba a Uberiândia

Uberiândia a Estação
Intermediária de Buriti Alegre)
Est Inter. De Buriti Alegre a

Goiânia
Goiânia a Brasília

Diâmetro Nominal

do Duto (m)
0.2

0.2

0.2

0.2

0.2

0.2

Extensão

(Km)
194

132

130

177

Produtos Transportados

Derivados Claros e GLP

Derivados Claros e GLP

Derivados Claros, GLP
e Álcool

Derivados Claros, GLP
e Álcool

Derivados Claros, GLP
e Álcool

Derivados Claros, GLP
e Álcool

TABELA 5.1.1.1-Trecho do OSBRA e Principais Produtos Movimentados

Fonte: Petrobrás, EIA-RIMAOSBRA, 1991
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Este estudo de caso não compreende todo o traçado do empreendimento,

mas somente uma parte do trecho correspondente a ligação da Base de Ribeirão

Preto a REPLAN (Pirassununga - Ribeirão Preto), que foi o foco central da

divergência sobre o local de implantação do Poliduto.

A área de estudo em questão, que foi submetida a um novo enfoque de

Avaliação de Impactos Ambientais, está situada entre as coordenadas 190000 E;

270000 W; 7565000 S; 7675000 N , passando pêlos municípios de Pirassununga,

Porto Ferreira, Santa Rita do Passa Quatro, Luís António, Cravinhos, Pradópolis e

Ribeirão Preto.

5.1.2 Considerações Gerais

Conforme explicitado no EIA-RIMA OSBRA, os trabalhos de implantação

do Poliduto seriam executados de acordo com as Normas Gerais da Petrobrás e

Normas internacionais.

A montagem do Poliduto consiste basicamente no lançamento de uma

tubulação ao longo de uma vala preparada, prévia e mecanícamente, de acordo

com algumas etapas técnicas entre elas o requerimento de espaço e

compatibilidade de uso do solo.

Ainda segundo o EIA-RIMA OSBRA, o requerimento de espaço e

compatibilidade de uso, compreende a definição das alternativas de

encaminhamento básico, de caráterorientativo, sob o ponto de vista da otimização

íécnico-econômica/operadonal, com a subsequente seleçâo das alternativas

viáveis, incluindo-se a análise dos aspectos ambientais relevantes. Uma vez

definido o traçado, a diretriz do Poliduto é demarcada, delimitando-se uma faixa de

servidão de 20m de largura ao longo de toda sua extensão.

5.1.3 Metodologia e Critérios utilizados no EIA-RIMA OSBRA

A área de estudo foi delimitada a partir de uma diretnz preliminar para o

traçado do PoHduto, a partir da qual definiu-se um "horizonte de eventos". Esse

horizonte possui aproximadamente 40 km de largura e interliga, em linha reta, as

sedes municipais onde serão implantadas as Bases de Distribuição.
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O traçado que reúne as melhores características deve estar contido

dentro desses limites, uma vez que qualquer trajeto executado nessa faixa é

economicamente viável, segundo colocado no EIA-RIMA OSBRA.

Um dos primeiros trabalhos realizados pela equipe responsável pela

elaboração do Estudo de Impacto Ambiental foi a identificação dos impactos e os

faíores ambientais envolvidos. Nessa fase do estudo, foi feito um levantamento da

região e seledonou-se os componentes ambientais considerados como os mais

prováveis receptores dos impactos ambientais.

Baseados nos resultados do diagnóstico ambiental realizado, as

características ambientais foram mapeadas, dando origem às Cartas Temáticas.

As fontes utilizadas pela equipe de técnicos para o mapeamento dos fatores

ambientais compreende na consulta a mapas do IBGE, imagens satélites, Serviço

Geográfico do Exército, mapas do DNPM, visitas a prefeituras e visitas de campo.

A escala adotada para o mapeamento das características e posterior

elaboração dos Mapas Temáticos foi de 1:250.000 para toda área de estudo e

1:50.000 para um raio de 20km em tomo dos locais previstos para as bases de

distribuição.

Na sequência, elaboraram-se os Mapas temáticos, que consistem no

agrupamento das características ambientais em classes, de acordo com a

suscetibilidade que apresentam em função das ações do empreendimento.

Para a Avaliação de impactos Ambientais cada classe definida nos Mapas

Temáticos recebeu um índice, variando de O a 10, em ordem crescente, conforme

sua incompatibiiidade ambiental com o empreendimento. Desta maneira uma

classe que abriga características que não são impactadas negativamente pelo

empreendimento recebe um índice 0, enquanto as classes com características

mais frágeis recebem o índice 10

Os Índices refletem, de acordo com o EIA-RIMA OSBRA, os impactos

ambientais que seriam causados pelo Poliduto caso ele cruzasse determinada

característica. São valores numéricos que espelham o quanto uma classe de um

determinado tema é mais compatível com a construção e operação do OSBRA, do

que outra classe do mesmo tema, sendo o valor mais alto o mais incompatível com

a existência do Poliduto (Petrobrás, EIA-RIMA OSBRA, 1991).
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Para complementar a Avaliação dos Impactos Ambientais, ponderou-se

também os Temas. Sendo assim cada Tema recebeu um peso que espelha sua

importância relativa dentre os outros.

Segundo a equipe responsável pelo EIA, essa ponderação entre Temas

atribui um caráter multidisciplinar a análise uma vez que a importância dos fatores

ambientais é relativizada.

A subdivisão dos temas em classes e os respectivos pesos e índices são

apresentados a seguir na tabela 5.1.3.1.

TEMAS AMBIENTAIS

Assentamentos Populadonaií

Áreas institucionais

Áreas de Mineração

Infraestrutura

Uso Atua! do Solo

Possibilidade de Keutílização
do solo

Susceptibilidade à erosão

Hercolaçao e hjossiütiidade de

Contaminação do Lenço!
Freático

Aquíferos Confinados

Corpos tfágua

Risco de Dano ao Duto

PESO DO TEMA

10

10

2

1

4

4

4

6

10

10

5

CLASSES
área urbana consolidada
área de expansão urbana
área rural

desço nformidade estabeledda
desço nformídade indefinida
sem restrições
inexistentes
lavra ativa ou autorizada
Fase de pesquisa
sem atividade
inexistente

existente
planejada
inexistente

/egetação natural
/egetação natural antropizada
atividades agro-silvo-pastoris

sim
lao
3Íte~

nédia - alta

nédia
nédía - baixa
saixa
altã-

Tiédia
3ab(a

am exploração
sotendal
nexpressivo
nexistente

nanancial

sroteção de cabeceiras e lagoas marginais
sutros usos
n existentes
altõ"

Tiédio
3ab(o
leglígenciável

ÍNDICE
-9-

8
1

-9"

2
1
o
5
2
1
o

~5

2
o

~T

3
1
1
5

~5~

4
3
2
1

"5~

3
1

-9-

2
1
o

-9~

2
1
o

~9~

5
2
1

TABELA 5.1.3.1- Temas Ambientais

Fonte: Petrobrás, EIA-RIMAOSBRA. 1991
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O emprego da metodologia utilizada no Estudo de Impacto Ambiental,

para definir um traçado que obedecesse os critérios técnicos, económicos e

ambientais, foi aplicada na área delimitada pela faixa de aproximadamente 40km

de extensão ligando as bases de distribuição.

Para realizar tal tarefa a equipe lançou mão de recursos utilizados para o

planejamento do uso e ocupação do solo em grandes áreas baseados em um

método denominado "LUPLAN" (Petrobrás, E1A-RIMA OSBRA, 1991).

Conforme exposto no EIA-RIMA OSBRA, a principal característica desse

método é a subdivisão da área de estudo em pequenas porções denominadas

como "unidades de mapeamento" ou "células", em que cada célula representa uma

classe de características ambientais de um determinado Mapa Temático.

No EiA-RIMA OSBRA as dimensões adotadas para as células foram de

2,5 km x 2,5 km para o trecho como um todo e de 1,0 km x 1,0km para as áreas

detalhadas em tomo das bases.

Uma vez que os Mapas Temáticos estão divididos em células, os índices

das classes de cada mapa são multiplicados pêlos pesos de seus respectivos

temas. Feito isso, os Mapas Temáticos são sobrepostos, ou seja somados, dando

origem a um Mapa Síntese em que cada célula contém a somatória dos índices

das classes multiplicados pelo peso do respectivo tema, valor esse denominado de

"Grau de Incompatibilidade".

O Grau de Incompatibilidade é um valor numérico atribuído a cada uma

das células representando a sua suscetibilidade de ser impactada pelo Poliduto.

Ele é calculado através do somatório da multiplicação do índice de cada classe da

célula pelo seu respectivo tema (Petrobrás, EIA-RIMA OSBRA, 1991).

G. /,=Z (W)

onde:

G.l. = Grau de incompatibilidade da célula j

P; = Peso do Tema i

li = índice atribuído ao componente ambiental da célula J em relação ao tema i.
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Para facilitar a interpretação dos resultados a equipe técnica dividiu os

diversos Graus de Incompatibilidade encontrados em cada célula em quatro faixas,

conforme a tabela 5.1.3.2:

FAIXA
T
2
3
4

TERMINOLOGIA
impacto mínimo

impacto assimilável
nivei de atenção
impacto máximo

VALORES
33 a 90
91 a 203

204 a 293
294 a 502

TABELA 5.1.3.2 - Faixas de Impactos adotadas no EIA-RIMA OSBRA

Fonte: Petrobrás, E1A-RIMA OSBRA, 1991

A escolha de um local para a base de distribuição seguiu o mesmo

procedimento para o traçado do Poliduto. Entretanto levou em conta a existência

de áreas livres, com dimensões adequadas para comportar a base, e disponíveis

para compra. Os locais, previamente selecionados, foram analisados a partir dos

temas compatíveis, e de acordo com as ponderações já estabelecidas para o

traçado (Peírobrás, EIA-RIMA OSBRA, 1991).

Um ponto chave para se compreender o desenvolvimento deste trabalho,

é a importância dada ao local da base de distribuição na região de Ribeirão Preto.

O Estudo de Impacto Ambiental apresentado pelo empreendedor, oferece 5 locais

para se implantar a base, sendo que o traçado final do Poliduto deveria se sujeitar

a escolha da bases.

As alternativas locacionajs para a Base de Distribuição são mostradas a

seguir na tabela 5.1.3.3 e figura 5.1.3.1

Uma observação a ser feita é de que a

alternativa locacionai 2, embora listada na

tabela 5.1.3.3, não aparece no mapa

fornecido pelo EIA-OSBRA, e nem nas

análises que se seguem para a definição do

melhor local para a implantação da

base de distribuição

BASES DE DISTRIBUIÇÃO

FIGURA 5.1.3.1

Bases de distribuição
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ALTERNATIVAl _CARACTERÍSTICAS

alternativa 1

alternativa 2

alternativa 3

alternativa 4

alternativa 5

situava-se no município de Ribeirão Preto, á margem do Anel Viário

Contorno Norte (SP ~ 328), no entroncamento desta rodovia com a

via Anhanguera, Próximo ao pooi de dishribuição da Petrobrás.

situava-se no município de Sertâozinho, a 4 Km da zona urbana

e rural, em área próxima à atual Bases Coletora de Álcool de Ribeirão Preto.

sitjava-se no município de Jardinópolis, à margem da rodovia

que interliga a sede urbana do mesmo e a via Anhanguera e a 5 Km da zona

urbana desse município, próximo ás instalações da COPAGAS e FERTICENTRO.

gtuava-se no município de Ribeirão Preto, nas proximidades do entroncamento

da Rodovia Cândido Portinari (SP-334) com a via de interiigaçâo à sede

urbana de jardínópolis, à margem do Rio Pardo e de uma estrada

vicinai não pavimentada, a 7Km da base atual de distribuição

sítuava-se no município de Jardinópolis, também no entroncamento

da Rodovia Cândido Protinari (SP-334) com a rodovia de ínteriígação á sede urbana

de Jardínópolís, à margem do Rio Pardo e também a 7Km da atual base de distribuição

TABELA 5.1.3.3-Alternativas Locacionais das Bases de Distribuição

Fonte: Petrobrás, EIA-RIMA OSBRA. 1991

Segundo o estudo realizado, após aplicação da metodologia de AIA, as

localidades que melhor receberiam as bases de distribuição seriam as alternativas

2, 3 e 4. Sendo que a escolha final do local, determinado sem levar em conta o

traçado, coube a alternativa 4.

5.1.4 Considerações sobre a metodologia aplicada

A metodologia aplicada para definição do traçado do Poliduío, baseia-se

principalmente em sobreposição de mapas. De acordo com essa metodologia de

AIA, as diversas características devidamente ponderadas, são sobrepostas,

resultando em um painel que mostra os locais mais ou menos propícios para a

implantação da atividade.

Sendo assim, a escolha da aplicação do Sistema de Informação

Geográfica a esse trabalho, vai ao encontro do processo metodológico aplicado

pela equipe responsável pelo EiA-RIMA OSBRA, uma vez que o SIG congrega

sobreposição de mapas e modelagem, permitindo definir o traçado através de

modelos matemáticos.

O modelo utilizado pelo SIG leva em conta os índices fornecidos, os

pesos dos temas, assim como a menor distância possível de ser percorrida pelo

Poliduto. O modelo vai selecionar as células com menor custo para o traçado,
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sendo o custo, função do somatório dos índices multiplicados por seus respectivos

temas, e a distância de um ponto ou região inicialmente dados.

Esse aspecto visa prese^/ar a viabilidade económica do empreendimento,

uma vez que leva em conta a menor distância possível, possibilitando a inserção

das variáveis ambientais na definição do traçado do Poliduto.

Um diferença básica do enfoque utilizado nesse estudo, em relação a

metodologia aplicada pela equipe do EIA-RIMA OSBRA, é a prioridade dada a

escolha do traçado e não a localização das bases. Isto se deve a grande distorção

que a definição prematura da base de distribuição pode causar no traçado do

Poliduto para a metodologia empregada.

Não se quer dizer aqui que a escolha das bases não seja importante,

aliás muito pelo contrário. Porém, uma vez apresentadas pelo EIA-RIMA 5

alternativas possíveis de localização, sendo destas 3 mais viáveis, pode-se, a

partir de um traçado inicial, escolher a base mais adequada dentre aquelas que

apresentem a viabilidade ambiental. Posteriormente, pode-se proceder a

pequenas modificações no traçado para ajustá-lo a localização definida para as

bases.

Cabe obsen/ar que o processo de determinação da base de distribuição

possui uma característica, quanto ao procedimento de análise ambiental, distinto

do traçado do Poliduto. Pois podem ser delimitadas áreas de potencialidade

máxima para instalação das bases, sendo então do tipo não linear.

Entretanto, a metodologia utilizada no EIA-R1MA OSBRA não fez uso de

uma análise deste tipo, procedendo a um levantamento de algumas áreas

possíveis de receber o empreendimento, as quais foram aplicados os índices e

pesos aos respectivos temas para selecionar a área mais propícia.

No que diz respeito a esse trabalho, a determinação das áreas com

potenciais máximos para abrigar a base de distribuição é tão somente as de menor

valor obtidas no Mapa Síntese, não se procedendo a uma análise em separado. A

análise foi feita, portanto, através da mesma escala utilizada para o traçado do

Poliduto 1:250.000.

As Cartas referentes aos temas em escala 1:250.000 foram digitalizadas

e processadas no Sistema de Informações Geográficas (SIG) IDRIS1 2.0 for

Windows, gerando um mapa base, o qual foi utilizado pelo modelo matemático do

S1G para definir o traçado correspondente ao menor custo.
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A região inicialmente adotada pelo EIA-RIMA foi preservada, entretanto o

SIG permite uma subdivisão em células com dimensões bem menores, quando

comparadas as células de 2,5km x2,5km utilizadas inicialmente.

A dimensão da célula é um fator importantíssimo neste tipo de análise,

pois um compartimento muito grande pode mascarar características ambientais

significativas. Deste modo o tamanho da célula, ou como na linguagem comum ao

SIG, a dimensão do p/xe/ utilizado foi de 50m x 50m.

Quando os mapas digitalizados são colocados no SIG o tamanho do p/xe/

é uma cias primeiras coisas a serem definidas. O programa divide o mapa em

vários pixels, procedimento denominado como "rasíerizaçâo de imagens", dando

ao pixel a identidade mais representativa, ou seja aquela que ocupa a maior área,

contida em seu interior.

Por esse motivo a representatividade das características ambientais de

cada p/xe/ no SIG acaba sendo muito maior que as células definidas pelo EIA-

RIMA, pois um compartimento de 2500m é mais representativo, para a escala de

1:250.000, que uma célula de 6.250.000m , que possui uma maior probabilidade

de possuir mais diversidade de características em seu interior.

Depois de rasterizados os mapas, os índices foram aplicados as

características dividindo-as em classes, conforme estabelecido inicialmente no

E1A-RIMA OSBRA. Forma-se desta maneira os Mapas Temáticos. O passo

seguinte foi sobrepor todos os Mapas Temáticos, dando origem a um Mapa

Síntese.

O Mapa Síntese pode ser considerado como o atrito que o traçado vai

enfrentar. Pois reúne em cada pixel o somatório dos impactos ambientais

negativos decorrentes da implantação do Poliduto.

Posteriormente, o Mapa Síntese é submetido ao modelo matemático,

gerando uma imagem de custos a partir do ponto inicial do traçado, em função das

características ambientais e da distância ao ponto inicial.

O último passo do processamento é a definição do traçado propriamente

dito. Sendo assim, o modelo vai selecionar os p/xe/s de menor custo, de maneira

linear, até o ponto de chegada estabelecido.

A seguir são apresentadas as cartas temáticas, extraídas do EIA-RIMA

OSBRA, já digítalizadas e rasterizadas:
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Uso Atual do Solo

Os Mapas Temáticos referentes ao "Uso Atual do Solo", "Assentamentos

Populacionais" e "Possibilidade de Reutilização do Solo" foram construídos através

da Carta Temática de Uso atual do solo.

Segundo o EIA-RIMA OSBRA, os componentes ambientais descritos pela

carta são os mais suscetíveis às ações do empreendimento, e também aqueles

que podem representar risco de dano ao duto e possibilidade de reutilização do

solo.

CARTA TEMÁTICA
USO ATUAL DO SOLO

%à's^

767500G

.J 7565000

Categorias de Uso e Ocupação

cana-de-açucair

ÍS vegetação natural

pasto
1—1 culturas

refloresíamento
áreas urbanas

Metros

42,583.33

Cri d Norte

FIGURA 5.1.4.1

Carta Temática: Uso Atual e Ocupação do solo

Para o processamento das imagens no Sistema de Informação

Geográfica, os temas Uso Atual do Solo e Assentamentos Populacionais foram

unidos em um único tema, uma vez que as características ambientais não se

sobrepõem.
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MAPA TEMÁTICO
USO ATUAL DO SOLO E ASSENTAMENTOS POLULACIONAIS

y:

-ff

A . .'.. . .

f* -,

s,-; —.-,

»^~^7

.&..-."

^
.í

.-r ••

^.
w .

_^, St- . L

'"~lt...

-....':i^i

.--J
. .. ^-. "•"''.

7675000

Classes de Uso Atua! do Sola

ÜZ^ atividade agro-silvo-pastoril
vegetação natural

áreas urbanas

Metros

42,583.33

Grid Norfe

756500Ú

FIGURA 5.1.4.2

Mapa temático: Uso Atual do Solo e Assentamentos Populacionais

CLASSES Característica Ambiental índice da classe peso do tema

vegetação natural vegetação natojral 28

atívidade agro-silvo-pastoril

cana

icitms
pasto
culüjras
Ireflorestamento

CLASSES
área urbana consolidada cidades

10
~90-

TABELA 5.1.4.1

Fonte: Petrobrás, EIA-RIMAOSBRA, 1991

A classe referente a vegetação natural antropizada não foi identificada

nesse estudo, pois não há, segundo a Carta Temática de Uso Atual do Solo,

nenhuma região contendo campos naturais.

No tema Assentamentos Populacionais não foi levado em consideração

as áreas de expansão urbana, pois segundo o EIA-RIMA OSBRA, estas só seriam

consideradas para a escolha das bases de distribuição numa escala 1:50.000.
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Possibilidade De Reutilização Do Solo

O mapa temático de Reutilização do Solo foi elaborado a partir da Carta

Temática de Uso Atual do Solo.

- As características que possibilitam o uso do solo após a implantação do

Poliduto são: atividades pastoris, culturas temporárias e áreas urbanas.

- As características que não permitem o uso do solo da mesma maneira

são: culturas permanentes e silvicultura.

MAPA TEMÁTICO
POSSIBILIDADE DE REUTILIZAÇÃO DO SOLO

"€+

.^4n

tf'

''''-:. ~-

-^L.

•Í.
"Tt-

"f-

4,

't

^
^'. .'.
i- .-'\ ••

ifi- ^W-"'

^
'<•:

f

7675000

Classes de Reutilização do Solo

1-3 áreas de possível reutilização
^S áreas em que n&o é possível o. reutilização do solo

Metros

42.583.33

6rid teit

7565000

FIGURA 5.1.4.3

Mapa Temático: Possibilidade de Reutilização do Solo

CLASSES

sim

não

Característica Ambiental
cana
pasto
cidades
vegetação natural
culturas
reflorestamento
cítms

índice da classe

1
1
1
5
5
5
5

peso do tema 4

4
4
4

20"

20
20
20

TABELA 5.1.4.2

Fonte: Petrobrás, EIA-RIMA OSBRA, 1991
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Áreas Institucionais

CARTA TEMÁTICA
ÁREAS INSTITUCIONAIS

ML
"v^ ^T

•c??.

^^^^

7675000

a

a

inexistente
Parque Estadual de Porto Ferreira
Parque Estadual deVassunga
Estação Ecológica de JataÍ
Est&ção Ecológica de Ribeirão Preto
Estação Ecológica de Santa Maria
Distritos industriais
Rodovias
Ferrovias

Linhas de alta tensão
Distritos Industriais

Metros

Cri d

42,583.33

.A
Ï5Ê50QO

Norte

FIGURA 5.1.4.4

Carta Temática: Áreas Institucionais

De acordo com o EIA-RIMA, como "desconfomnidade estabelecida" foram

considerados parques, reservas, APAs e demais áreas jurisdicionadas nas quais

aspectos de ordem legal implicam em uma incompatibilidade a passagem do

Poliduto por determinada área.

Na classe "desconformidade indefinida" foram considerados os parques,

resen/as, APAs cujo dispositivo legal que os criou deixa margem a interpretações

quanto a permitir a passagem do Poliduto. Na região de estudo utilizada para esse

trabalho não se constatou a presença de nenhuma destas áreas.
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A classe "sem restrições", no EIA-RIMA apresentado, abrange a

existência de parques, reservas e APAs, aeroportos, rodovias, ferrovias, linhas de

transmissão e demais áreas jurisdicionadas em que não existem restrições para a

passagem do duto.

MAPA TEMÁTICO
ÁREAS INSTITUCIONAIS

re?5üoo

Classes de Áreas Institucionais

D inexistente
desconformidade estabelecida
desconformidade indefinida

sem restrições

Metros

42.583.33

Grid Noife

7565000

FIGURA 5.1.4.5

Mapa Temático: Áreas Institucionais

Característica Ambiental
desconfomnidade estabelecida
deconformidade indefinida
sem restrições
inexistentes

peso das características
9
2
1
o

peso do tema l
90
20
10
o

^0

TABELA 5.1.4.3

Fonte Petrobrás, EIA-RIMAOSBRA, 1991



78

Geologia e Hidrogeologia

A carta de Hidrogeologia sers/iu como base para os Mapas Temáticos de

"Aqüíferos" e "Percolaçâo e Possibilidade de Contaminação do Lençol Freático"

CARTA TEMÁTICA
HIDROGEOLOGIA

7675000

7565000

LEGEMDA

a

BLquífero em exploração (ou possível)
alta capacidade de percolação
aquífero potencial
alta capacidade de percolaçao

aquífero potencial
média capaddaide de percolação
aquffero Dotencíal
baixa capacidade de percolação
Giquífero inexpressivo
média capacidade de percolação

Metros

42,583.33

Grid Norte

FIGURA 5.1.4.6

Carta Temática: Hidrogeologia
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Aqüíferos

l MAPA TEMÁTICO
IAQÜÍFEROS

7S750QQ

Classes de aqüíferos

1—_1 inexistente

em exploração
Eii potencial

inexpressivo

Metros

42,583.33

Grid. li Norte

7565000

FIGURA 5.1.4.7

Mapa Temático: Aqüíferos

Característica Ambiental
em exploração
potencial
inexpressivo
inexistente

peso das características
9
2
1
o

peso do tema
90
20
10
o

^4

TABELA 5.1.4.4

Fonte Petrobrâs, EIA-RIMA OSBRA, 1991

A subdivisão em classes de aqüíferos foi dada de acordo com o EIA-

RIMA OSBRA da seguinte maneira:

- exploração: aqüíferos subterrâneos aüjalmente em uso para abastecimento de

agua;

- potencial: aqüíferos de porte expressivo sem que estejam em exploração no

momento;

- inexpressivo: aqüíferos de pequenas dimensões ou de pequeno potendal de

abastecimento que não estejam sendo utilizados;

- inexistente: inexistência de aqüíferc» com potencial de abastecimento.
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Possibilidade de Percolaçâo e Contaminação do Lençol

Segundo apresentado no EIA-RIMA OSBRA, a possibilidade de

percolação e contaminação do lençol freático deu-se em função da análise

pedológica e geológica do local.

MAPA TEMÁTICO
PERCOLAÇÃO POSSIBILIDADE DE CONTAMINAÇÃO DO LENÇOL

767SOOQ

Classes de Percolação

E3 alta.

média
baixa

Metros

42,583.33

Grid Norte

7565000

FIGURA 5.1.4.8

Mapa Temático: Percolação e Possibilidade de Contaminação do Lençol

PERCOLAÇÃO E POSSIBIUDADE DE CONTAMINAÇÃO DO LENÇOL FREÁTICO
Característica Ambiental

alta
média
baixa

peso das características
~5~

3
1

peso do tema
^õ~

18
6

~6

TABELA 5.1.4.5

Fonte: Petrobrás, E1A-R1MAOSBRA, 1991
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Suscetibilidade à Erosão

A suscetibilidade a erosão foi determinada, segundo especificado no EIA-

RIMA, em função de diversos fatores como geomorfologia, pedologia e cobertura

vegetal.

MAPA TEMÁTICO
SUSCETIBILIDADE A EROSÃO

7675000

Classes de Suscetibilidade a Erosão

a alta
I—i média

média-baixsL
1—1 baixa

Metros

42.583.33

Grid Norte

7565000

FIGURA 5.1.4.9

Mapa Temático: Suscetibilidade a erosão

Característica Ambiental
alta
média alta
média
média baixa
baixa

peso das características

5
4
3
2
1

peso do tema
20
16
12
8
4

T

TABELA 5.1.4.6

Fonte: Petrobrás, EIA-RIMAOSBRA, 1991
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MAPA TEMÁTICO
CORPOS D'ÀGUA

7675000 Classes de Corpos D'água

D inexistente

nos e reservatórios

dl cabeceiras e margens

I__I áreas de manancial

7565000

Çrid More

FIGURA 5.1.4.10

Mapa Temático: Corpos D'água

CORPOS D'ÁGUA
Característica Ambiental

manancial
proteção de cabeceiras e lagos
outros usos
inexistentes

peso das características
~9-

2
1
o

peso do tema

90
20
10
o

~^0

TABELA 5.1.4.7

Fonte: Petrobrás, EIA-R1MAOSBRA, 1991

Como manancial foram considerados os locais onde existam mananciais de

abastecimento de fato ou de direito. Para os mananciais de fato também foi

considerada a região a montante da captação(Petrobrás, EIA-RIMA

OSBRA, 1991).

As cabeceiras e lagoas marginais foram identificadas no EIA-RIMA somente em

células onde foram identificadas duas ou mais cabeceiras de cursos d)água.

Entretanto para a realização deste trabalho, adotou-se uma margem cie 200m em

tomo de toda a extensão dos corpos cTágua, tentando desta forma levar em conta

essa classe de uma forma mais sistemática(Petrobrás, E1A-RIMA OSBRA, 1991).
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Mineração

MAPATBMÂTICO
ÁREAS DE MINERAÇÃO

ai
~lrui

l»

l
a.

• a

N
K

7Ç75COO

Classes de Áreas de Mineração

1—1 inexistente
{Hii lavra ativa ou autorizada
ÊHi fase de pesquisa

sem atividads

Metros

42.583.33

Grid Norte

75S5000

F1GURA5.1-4.11

Mapa Temático: Áreas de Mineração

ÁREAS DE MINERAÇÃO
Característica Ambiental

lavra ativa ou autorizada
fase de pesquisa
sem atividade
inexistente

peso das características
5~

2
1
o

peso do tema
~^0~

4
2
o

T

TABELA 5.1.4.8

Fonte: Petrobrás, EIA-RIMAOSBRA, 1991

Através de consulta ao DNPM, realizada pela equipe responsável pelo EIA-RIMA,

foram identificadas as áreas onde existem processos de exploração de bens

minerais em atividade, independente da natureza ou dimensão do mesmo

(Petrobrás, EIA-RIMA OSBRA, 1991).

Do mesmo modo foram identificadas as áreas onde há algum processo de

pesquisa para a futura exploração de recursos minerais e também áreas em que o

processo já tenha sido paralisado ou simplesmente não exista (Petrobrás, EIA-

RIMAOSBRA, 1991).
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Infra-estrutura

CARTA TEMÁTICA
INFRA ESTRUTURA

^B rodovias

C~~l ferrovias

• linhas de alta tensão

Metros

46,129.54

FIGURA 5.1.4.12-Carta Temática: Infra-estrutura

A infra-estrutura divide-se nas classes "existente", onde há estradas vias

férreas ou linhas de transmissão; "planejada", quando existem projetos em

implantação; e "inexistente" quando nenhum desses casos ocorrem.

Para a área definida nesse trabalho, não se obse^/ou a presença de

nenhuma obra de ínfra-estrutura em implantação.

MAPA TEMÁTICO
INFRA-ESTRUTURA

Classe de Infra-estrutura

• Infra-estrutura existente

Metros

46.129.54

FIGURA 5.1.4.13-Mapa Temático: Infra-estrutura

INFRÂ-ESTRUTURÃ"
Característica Ambiental

existente
planejada
inexistente

peso das características
5-

2
o

peso do tema

5
2
o

T

TABELA 5.1.4.9

Fonte: Petrobrâs, EIA-RIMAOSBRA, 1991
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Risco de Dano ao Duto

O tema Risco de Dano ao Duto foi classificado de acordo com o perigo

que as diversas características oferecem quanto ao rompimento do duto. Desta

forma, elaborou-se quatro classes:

risco alto: regiões que abrigam áreas urbanas e áreas de

mineração(atividade e pesquisa);

risco médio: ferrovias, corpos d'água e linhas de transmissão;

risco baixo: estradas e alta suscetibílidade ambiental;

negligenciável: não há risco.

MAPA TEMÁTICO
RISCO DE DANO AO DUTO

^•:

lM
"••v

'»''..•'

^~r

1 'Í

7^-T
"

k̂^-

7675000

Classes de Risco de Dano ao Duto

alto

médio
babco

L—l negligenciâvel

Metros

42.583.33

e rio É;^

7565ÜQO

FIGURA 5.1.4.14

Mapa Temático: Risco de Dano ao Duto

alto
médio
baixo
negligenciável

9
5
2
1

^5~

25
10
5

peso do te ma 5

TABELA 5.1.4.10

Fonte: Petrobrás, EIA-RIMAOSBRA, 1991

O mapa temático de Risco de Dano ao Duto foi montado a partir da

união de diversos temas contendo as características contempladas pelas

classes.
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5.1.5 Processamento das Imagens e Resultados Obtidos

Depois de classificados e ponderados os Mapas Temáticos foram

sobrepostos, gerando o Mapa Síntese. Nesse mapa, cada pixel possui um vaior

que representa o grau de impacto causado pelo empreendimento.

De forma prática, pode-se entender a sobreposição dos mapas como o

somatório dos índices de cada pixef multiplicado pelo seu respectivo peso.

Sendo assim, o menor valor obtido representando o menor impacto

ambiental foi 43 e o maior 405. Esses valores, para uma melhor visualização,

foram divididos em classes que representam o grau de incompatibilidade ou o

impacto dos pixefs ao empreendimento.

MAPA SÍNTESE

".'3
' -^

/r

^'\

A -....;

LÈLÍF!2Í
?a^

^

E^
t 2. -^
^ - f^

1^1
•f

LÉE

!^
<

^1

FIGURA 5.1.5.1

Mapa Síntese

7675000

Classes dos Impactos
^13-90

90-150
150-200
200-250
250-300
300-350
350--105

Metros

42,583.33

a

erid Morte

7565000
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O próximo passo é submeter o Mapa Síntese ao modelo matemático

disponível no próprio IDRISI, que vai estabelecer novos valores aos p/xe/s em

função do grau de impacto ambiental determinado no Mapa Síntese e da

distância do pixel ao ponto inicial estabelecido para o traçado do Poliduío. Sendo

assim, quanto mais afastado do ponto de origem e de acordo com os valores

atribuídos as características, o pixel recebe um valor mais alto.

Uma observação a ser feita, é que o mapa síntese utilizado no

processamento não é o reclassificado em graus de impactos, mas sim aquele

que reflete o grau de incompatibilidade real de cada p/xe/

Para concluir o processo de obtenção do melhor traçado, a imagem

referente ao custo é submetida a um modelo matemático que vai definir qual é o

trajeto que menos se afasta da reta que liga a origem ao ponto final do Poliduto,

e que possua o menor custo. O resultado é o traçado do Potiduto.



TRAÇADO DO POLIDUTO Classes de Impactos

43-90

90-150

150-200

200 - 250

250 - 300

300 - 350

350-405

traçado obtido com o sig

traçado definido pelo EIA

Meters

50000.00

Grid Norte

FIGURA 5.1.5.2
[Traçado do Poliduto 00

00
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5.1.6 Comentários

Observando-se o mapa do traçado, pode-se notar a diferença existente

entre o traçado original proposto pelo EIA-RIMA OSBRA, e o obtido através do

Sistema de Informação Geográfica.

A sobreposição desses dois traçados ao mapa síntese mostra de forma

clara a preferencia que o caminho escolhido pelo SIG dá as áreas com menores

graus de incompatibilidade, enquanto o trajeto oferecido pelo EIA-RIMA OSBRA

passa por um maior número de áreas menos apropriadas para a instalação do

empreendimento. Portanto, o traçado original não consiste naquele em que a

viabilidade ambiental se expressa da melhor maneira possível.

Uma possível explicação para esse fato poderia ser o tamanho da célula

utilizada. Devido as suas dimensões originais estipuladas no EIA-RIMA (2,5kmx

2,5km), essa célula dificilmente estará representando uma única característica

ambientai.

Nesse sentido, a possibilidade do uso de um elemento de dimensões

2.500 vezes menor em área no S1G (50mx50m), pode representar os fatores

ambientais de maneira mais factível.

Além desse fator, outro elemento provável de influenciar o traçado do

Poliduto seria a localização das Bases de Distribuição. Essa influência se dá por

elas serem consideradas como pontos finais e iniciais para o trajeto.

Sendo assim, com o intuito de esclarecer esse problema, elaborou-se

uma imagem, para a área que circunda a região de Ribeirão Preto, foco principal

da diferenciação do traçado, com p/xe/s de dimensões idênticas as células

definidas no estudo.

A esses pixels foram atribuídos o mesmo grau de impacto a atribuído a

sua célula correspondente no EIA-RIMA OSBRA, constituindo no SIG, um novo

Mapa Síntese por onde o Poliduto deveria passar, que por sua vez, é idêntico ao

utilizado pelo EIA-RIMA OSBRA.

O restante do processo aplicado é o mesmo, ou seja, dado o ponto de

origem, montou-se através do modelo uma imagem de custos, que serviu de

base para o traçado do Poliduto.
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GRAU DE INCOMPATIBILIDADE DAS CÉLULAS
UTILIZANDO PÍXEL DE 2,5x2,5km

1 767)3000

classes de impactos

^•33-90 impacto mínimo

ES3 91 - 203 impacto assimilável
•204 - 293 nível de atenção
^•294 - 502 impacto méximo

Metros

20.277.78

Orid Norte

&20000

FIGURA 5.1.6.1

Grau de incompatibilidade das células utilizando pixel de 2,5 x 2,5 km

MAPA SÍNTESE
UTILIZANDO PIXEL 50 x 50m TRECHO RIBEIRÃO PRETO

ÍMSÍÍÍin^L-t^ÍBngBBÍ?Wv^i!"|1
•ABikA

J—SrÍÍBUf
BlHÍBÍ

^SWflL_L
?-vju^
'.»-L!^I^.
ur^an^i,

,=.==11^ 9WiniÍÍ^ÍiiÊ-L '"ií/
Ugpr<^<t <1

u—iii^ - >vi'
i^.-^s-

iBMÍÍW^? r* AYwigUK^ál^^ ^--1
1BÍg§^'1i'K^ ;'x
ïgglçsteh^iâ!

.^Í^ÍL
ir^k ai

. :^j'Ï^jS

T670000

Classes da Impactos definidas pelo E1A OSBRAi

33 - 90 impacto mínimo
C—l 91 -203 impacto assimilável

204 - 293 nível de atenção
294-502 impacto máximo

Metros

13.250.00

Çrid Norte

ÏS200CB

FIGURA 5.1.6.2

Mapa Síntese utilizando pixel 50 x50 m e ponto final na Base 4



TRAÇADO DO POLIDUTO UTILIZANDO O SIG E PIXEL 2,5x2,5km

Classes de Impactos

impacto mínimo

impacto assimilável

nível de atenção

impacto máximo

traçado obtido através do SIG para pixels de 2,5x2,5km

traçado fornercido pelo EIA

Meters

25000.00

Grld Norte

FIGURA 5.1.6.3
traçado do Poliduto com pixel 2,5 x 2,5 km

>p



TRAÇADO DO POLIDUTO Classes de Impactos

43-90

90 - 1SO

150-200

200 - 250

250 - 300

300 - 350

350 - 405

traçado obtido com o sig

traçado definido pelo EIA

Meters

25000.

Grid | •'

0.00

Norte

FIGURA 5.1.6.4
Traçado do Poliduto no trecho de Ribeirão Preto

^0
h.»
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O resultado obtido após o processamento mostra que, mesmo utilizando

o tamanho de célula e o respectivo grau de incompatibilidade adotado no estudo

de impacto ambiental, o traçado do Poliduto tende para oeste. Esse fato vem

reforçar a hipótese de que o responsável pela diferença de traçado, é a definição

prematura da base de distribuição em Ribeirão Preto.

Um aspecto de grande importância que levou a seleção inicial da base

n.4 como local de implantação da base, além dos critérios adotados pelo EIA-

RIMA, foi o fato do terreno já ser de propriedade do empreendedor

Quando esse tipo de desconfíguração acontece, atribuíndo-se um peso

muito maior a um faíor, no caso a localização da base, que a outros faíores

envolvidos na análise por aspectos meramente financeiros, isso desvirtua o

emprego das metodologias e do processo de análise ambiental.

A definição prematura da base implicou neste caso, em um traçado que

se desvia das células ou p/xe/s que representam menos impactos ambientais.

Favorecendo interesses financeiros do empreendedor e não a escolha isenta do

melhor local, que é o objeto do EPIA.

A metodologia utilizada no EIA-RIMA OSBRA, assim como a empregada

através do SIG, procuram conciliar as características ambientais aos critérios

económicos do empreendimento. Isso se dá através da escoiha do menor

traçado possível observando-se as células críticas. Entretanto o que se percebe

é que os critérios de economia, tanto no que diz respeito ao trajeto do duto,

assim como no terreno a ser implantada a base, acabaram prevalecendo na

definição do traçado oferecido pelo EIA-RIMA OSBRA.

Sendo assim, embora sejam válidas as intenções de se contemplar as

variáveis ambientais pela equipe, como colocado de maneira explicita no EIA-

RIMA OSBRA, observa-se nesse caso, que os fatores que receberam um

elevado índice nessa metodologia de avaliação de impactos ambientais, mesmo

que de forma indireta, foram os aspectos de economia de implantação do

empreendimento, através da definição prévia da Base de Distribuição.

A escolha da base 4 por ser o ponto correspondente ao menor trajeto,

quando comparado as outras bases seledonadas, e ser de propriedade do

empreendedor, acabou fazendo com que o traçado do Poliduto passasse por

áreas menos adequadas para sua implantação.
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Sendo assim, simulou-se no Sistema de Informação Geográfica uma

situação em que a base 4 seria o ponto de chegada do Poliduto. Esse

procedimento foi executado tanto para pixels de tamanho 50x50m assim como

para os de 2500x2500m.

As Figura 5.1.6.5 e 5.1.6.6 mostram os resultados obtidos com essa

simulação.

Para o primeiro caso, o traçado obtido coincide com o trajeto definido

pelo EIA-RIMA. Entretanto, quando diminuí-se o tamanho do pixeí, nem mesmo a

escolha prévia da base, ou seja, a utilização de um ponto fina! dentro de uma

área que contenha grandes índices a sua volta, levou o sistema oferecer o menor

traçado. Demostrado o elevado custo que o traçado pela face leste possuí, de

acordo com a ponderação estabelecida para os fatores ambientais.

Esse fato só vem reforçar a importância da forma de aplicação das

metodologias de AIA, que devem possuir um caráter isento, quanto a aspectos

que sugiram economia aos empreendimentos.

Nesse caso, ao se unir uma pré-definição da base com uma grande

dimensão para células, a resposta do traçado obtido não corresponde com a

viabilidade ambiental do projeto, como demonstrado através da aplicação da

metodologia com pixels de 50mx50m.

Outro ponto que merece destaque é a importância de se distinguir a

típologia do projeto de acordo com a metodologia de AIA a ser aplicada.

Neste caso, a escolha do traçado e da base de distribuição poderiam ser

feitas ao mesmo tempo, porém separadamente, sendo que uma não deveria

influenciar a outra numa primeira análise.

Depois de selecionado o melhor traçado e escolhidas as áreas de

potencialidade máxima de receber a base de distribição, o traçado poderia

passar por uma análise mais refinada, adequando-se a localização determinada

para a base.



TRAÇADO UTILIZANDO A BASE 4 COMO PONTO FINAL E PIXEL 2,6x2,5km

Classes de impactos

impacto mínimo

impacto assimilável

nível de atenção

impacto máximo

traçado obtido sem adotar a base 4 como ponto final

traçado obtido utilizando a base 4 como ponto final

traçado proposto pelo EIA OSBRA

Meters

25000.00

Grid Norte

IFIGURA 5.1.6.5
[Traçado com ponto final na base 4 e pixel 2,5 x 2,5 km

\£»
Ul



TRAÇADO DO POLIDUTO UTILIZANDO PIXEL 50x50 E FINAL NA BASE 4

Classes de Impactos

43.90

90-150

150-200

200^60
250 - 300

30Q - 350

350 - 405

traçado obtido utilizando o SIG com ponto final na base 4

traçado definido pelo EIA

Mçtçrs

25000.00

Grid Norte

FIGURA 5.1.6.6
fïraçado dó Poliduto com ponto final na Base 4 ë pixel
W x 50m

ÔN
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5.2 CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS INDUSTRIAIS

5.2.1 Justificativa e dados do empreendimento

A necessidade da construção de uma Central de Tratamento de Resíduos

Sólidos Industriais (CTRSI) na região de Piracicaba explíca-se pela crescente

geração de resíduos sólidos industriais, e a probiemátíca ambiental relacionada á

busca da disposição adequada dos resíduos sólidos (Brunelli, EIA-RIMA CTRSI,

1992).

Um empreendimento desse tipo, em sua essência, existe para sanar

alguns problemas ambientais decorrentes dos processos industriais, na tentativa

de assegurar a saúde da população e evitar a degradação dos recursos naturais.

Sendo assim, a importância do projeto, construção, e efetiva operação desses

aterros, feitos de maneira adequada, é fundamental para evitar que eles se tornem

um foco de poluição concentrada.

Segundo o EIA-RIMA CTRSI, a operação da Central de Tratamento de

Resíduos Sólidos Industriais consiste basicamente na disposição dos resíduos em

valas escavadas no solo. Entre os resíduos perigosos que se destinam a esse

empreendimento destacam-se: lodo de estação de tratamento de efluentes;

borras; tortas de filtro; resíduo perigoso varrido de áreas produtivas e, em menor

quantidade, resíduos contaminados com óleos; resinas e solventes; óleos e

líquidos de refrigeração entre outros.

Para que a atividade se desenvolva da melhor maneira possível, não se

pode abrir mão de uma metodologia adequada para realização dos estudos

necessários, relativos a todas as fases do empreendimento.

Entretanto, no caso de uma Central de Resíduos Sólidos Industriais, os

estudos referentes a localização do empreendimento tomam-se ponto chave para

que a viabilidade ambientai seja atingida de forma ampla. Pois qualquer poluição

no meio físico, poderia afetar negativamente todo o ecossistema da região assim

como a vida das pessoas.

5.2.2 Metodologia utilizada no EIA para localização

Segundo colocado no EIA-RIMA CTRSI, a escolha do local para a

implantação do empreendimento baseou-se em um estudo ambiental de
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localização, dírecionado sobre uma região de aproximadamente S.OOOkm",

definida na fase de licitação de projeto, abrangendo as folhas IBGE (1:50.000) de

Rio Claro, Araras, Piracicaba e Limeira.

A partir disso, o estudo foi desenvolvido em três etapas básicas de acordo

comoEIA-RIMACTRSI:

- Levantamentos Preliminares;

- Levantamentos básicos sobre o meio físico;

- Seleçâo preliminar das áreas Prioritárias.

Os levantamentos preliminares incluíram um mapeamento da região, a

pesquisa de estudos existentes sobre resíduos sólidos na área e consulta a leis

estaduais, leis orgânicas e planos direíores (Brunelli, E1A-RIMA CTRSI, 1992).

Na segunda etapa, conforme exposto pelo EIA-RIMA CTRSI, foram

realizados estudos básicos do meio físico, incluindo os seguintes fatores

ambientais:

- uso e ocupação do solo;

- restrições legais e áreas de interesse ambiental;

- tipos de solo e relevo;

- geologia;

- recursos hídricos superficiais e subterrâneos;

- recursos minerais;

- clima.

Ainda segundo o EIA-RIMA CTRSI, todas as informações levantadas

foram mapeadas (1:100.000), propiciando uma visualização completa de todos os

faíores ambientais e a possível identificação das áreas mais propícias a instalação

do empreendimento, através do emprego de uma metodologia de Avaliação de

Impactos Ambientais.

A metodologia de AIA utilizada no Estudo de Impacto Ambiental consiste

na divisão de toda área de estudo em quadrículas regulares de 1,0kmx1,0km. A

seguir, as condições ambientais de cada quadrícula são indicadas através de

valores numéricos, denominados índices, que variam de Oa 10, em ordem

crescente, começando dos menos propícios para mais propícios (Brunelli, EIA-

RIMACTRSI, 1992).
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Da mesma forma, cada grupo de informações, tais como uso e ocupação

do solo, geologia etc. compõe diferentes Temas que receberam pesos relativos

entre si. Sendo assim, através de um programa computacional é realizada a

ponderação dos índices e sua posterior multiplicação, estabelecendo para cada

quadrícula, um número total que, quanto mais alto, indica maior compatibilidade da

quadrícula a um empreendimento desta espécie (EIA-RIMA CTRS1, 1992).

A tabela 5.2.1 indica os fatores ambientais abordados pelo estudo e os

índices a eles atribuídos, indicando a subdivisâo por temas e os seus respectivos

pesos.

PONDERAÇÃO DE TEMAS E CARACTERÍSTICAS AMBIENTAIS
TEMA

Uso e Ocupação do Solo

Geologia Hidrogeologia

Recursos Hídricos

Tipos de Soto

Recursos Minerais

Infra-Estnrtura

PESO

5

5

4

3

2

2

CARACTERÍSTICAS AMBIENTAIS
Cana-de-açucar

Culturas anuais
Pastagem ou campos antrópicos
Café, Citms
Silvicultura
Vegetação natural
Área urbana e expanção
Formação Commbataí
Formação Irati
Suítes Básicas
Formação Pirambóia
Formação Tatuí
Formação Itararé
Formação Aquidauana
Formação Rio Claro
Depósitos Aluvionais
Depósitos Coluvionais
Não tem Rios
Tem Rios
Reservatório
Áreas de manancial
Latossolo roxo
Latossolo vermelho - escuro
Latossoto vermelho - amarelo
Terra roxa estruturada
Podzólico vermelho - amarelo
Solos litólicos
Areia quartzozas
Solos hidromórficos
Sem solicitação de lavra
Solicitação de pesquisa
Solicitação de lavra
menos que dois km
mais que dois km

ÍNDICE
10-
10
10
9
7
3
o
10
10
5
5
5
5
4
4
o
o
10
o
o
o
10
9
8
7
5
3
2
o
10
8
4
10
7

TABELA 5.2.2.1- Ponderação de Temas e Características Ambientais

Fonte: Brunelli, EIA-RIMACTRSI, (1992).

5.2.3 Análise da metodoiogia empregada

A metodologia de Avaliação de Impactos Ambientais, aplicada pela equipe

responsável pelo Estudo de Impacto Ambiental na escolha do local da Central de

Tratamento de Resíduos Sólidos Industriais, assim como no caso do Poliduto,
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consiste basicamente em sobreposição de Mapas. Entretanto nesse caso não é

necessário a utilização de modelos que simulem um traçado. Portanto, a resposta

referente as áreas com maior viabilidade ambiental é dada imediatamente após a

sobreposição dos Mapas Temáticos.

No caso da Central de Resíduos, é possível estabelecer através da

metodologia aplicada, as áreas de potencialidade máxima para a implantação do

empreendimento. Esse tipo de abordagem metodológica pode ser considerada

como pontual, e a resposta é dada pela simples sobreposição dos Mapas

Temáticos devidamente ponderados.

Para verificar a forma como a metodologia de AIA foi aplicada no Estudo

de Impacto Ambiental, no que diz respeito a localização do empreendimento,

utilizou-se o Sistema de Informação Geográfica para o processamento das

informações.

Desta forma, os Mapas Temáticos definidos pelo E1A-RIMA CTRSI foram

digitalizados e posteriormente processados no SIG IDRISI 2.0 for Windows, com

os respectivos pesos e índices atribuídos as caraterísticas pelo estudo.

O tamanho do pixel utilizado para a construção das imagens foi de

30mx30m, diferente da célula inicialmente definida no EIA-RIMA de 1,0kmx1,0km.

A região utilizada para definir os melhores locais de implantação da

Central de tratamento de Resíduos Sólidos Industriais através do SIG é

apresentada a seguir:

ÁREA DE ESTUDO

Rio Claro

Ipeuni

/Sta Ger
»

Chagada
• T ^^^-L^J .

i» tracCTi;

•Piracicaba

s

PARA LOCALIZAÇÃO

Araras

• Cordeiro p oti^
ides

LttlÍS

• Limeira

Americana

^
tárfaara d'(

oo

7020CO

DO EMPREENDIMENTO

Metros

18,250.00

C-rid f. ,:.Jt. r.ï ttott

FIGURA 5.2.3.1

Área de Estudo Para a Localização do Empreendimento
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A seguir são mostradas as imagens obtidas no SIG referentes aos Mapas

Temáticos:

MAPA TEMÁTICO
USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

7530000

Legenda

cana de açúcar

vegetação natural
cidades

exp. urbana

café/ citrus e f ruti cultura
silvicultura

pastagem e/ou campo antrop.
culturas anuais

Meters

21,900.00

Grid North

FIGURA 5.2.3.2

Mapa Temático: Uso e Ocupação do Solo

TEMA

Uso e Ocupação do Soïo

PESO

5

CARACTERÍSTICAS AMBIENTAIS
Cana-de-açucar

Culturas anuais
Pastagem ou campos antrópicos
Café, Citms
Silvicultura
Vegetação natural
Área urbana e expanção

ÍNDICE
10
10
10
9
7
3
o

TOTAL
50
50
50
45
35
15
o

TABELA 5.2-3.1: Uso e Ocupação do Solo

Fonte: Brunelli, EIA-RIMA - Central de Tratamento de Resíduos Sólidos Industriais (1992).
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MAPA TEMÁTICO
GEOLOGIA HIDROGEOLOGIA

7530000

cidades
formação Rio Claro
depósitos coluvionaís
surtes básicas

form&ç&o pirambáiaL
formação Co rum b atai
formação Iratí
formação Tatu í
subgrupo Itararé
formação Aquidauama

7482000

Norte

FIGURA 5.2.3.3

Mapa Temático: Geologia e Hidrogeologia

Formação CommbataÍ
Formação Iratí
Surtes Básicas
Formação Pirambóia
Formação Tatuí
Formação Itararé

Formação Aquidauana
Formação Rio Claro
Depósitos Aluvionais
Depósitos Coluvionais

10
10
5
5
5
5
4
4
o
o

50
50
25
25
25
25
20
20
o
o

TABELA 5.2.3.2: Geologia e Hidrogeologia

Fonte: Brunelli, EIA-RIMA - Central de Tratamento de Resíduos Sólidos Industriais (1992).
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MAPA TEMÁTICO
INFRA-ESTRUTURA

7530000

7482000

cidades
rodovias

Metros

21,900.00

hí
(?ï
hï
ooo

ôrid Norte

FIGURA 5.2.3.4

Mapa Temático: Infra-estrutura

ÏEWft
tefra-Estifutoïa

PESO
2

CARACT ERtSTtCAS AMBtENTAtS
menos que dois km
mais que dois km

ÍNDICE
10
7

TOTAL i
20
14

TABELA 5.2.3.3: Infra-estrutura

Fonte: Brunelli, EIA-RIMA - Central de Tratamento de Resíduos Sólidos Industriais (1992).
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MAPA TEMÁTICO
MINERAÇÃO

7530000

74S2000
hJ
u

ô~y Metros

t^f
<D
K-
c?
c?

21,900.00

1—1 sem solicitação de pesquisa
KIIi solicitação de pesquisa orid

solicitação de lavra

Hort

FIGURA 5.2.3.5

Mapa Temático: Mineração

TEMA

Recursos Minerais

PESO

2

CARACTERÍSTICAS AMBIENTAIS
Sem solicitação de lavra
Solicitação de pesquisa
Solicitação de lavra

ÍNDICE
10
8
4

TOTAL
20
16
8

TABELA 5.2.3.4: Recursos Minerais

Fonte: Brunelli, EIA-RIMA - Central de Tratamento de Resíduos Sólidos Industriais (1992).
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MAPA TEMÁTICO
TIPOS DE SOLO

7530000

7482000

cidades
podzólico vermelho amarelo
latossolo vermelho escuro

latossolo vermelho amarelo

latossolo roxo

solos [itálicos
solos hidromórticos
areias quartzozas

terra roxa estruturada

Metros

21,900.00

Grid Norte

FIGURA 5.2.3.6

Mapa Temático: Tipos de Solo

3

Latossolo roxo
Latossolo vermelho - escuro
Latossolo vermelho - amarelo
Terra roxa estruturada
Podzólico vermelho - amarelo
Solos litólicos
Areia quartzozas
Solos hidromórficos

10
9
8
7
5
3
2
o

x
27
24
21
15
9
6
o

TABELA 5.2.3.5: Tipos de Solo

Fonte: Brunelli, E1A-RIMA - Central de Tratamento de Resíduos Sólidos Industriais (1992).
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MAPA TEMÁTICO
RECURSOS HÍDRICOS

7530000

74S2QOO
hí
hï
oooo

Metros

21,900.00

nos e reservatórios

faixa de 200 dos recursos hídricos
áreas de manancial e captação

tu
Of
to
ooo

^IIIIIS
0 ri d Í^M^-^—^ Norte

FIGURA 5.2.3.7

Mapa Temático: Recursos Hídricos

TËUA

Recursos Hídricos

PESO

4

CARACTERÍSTtCASAMBIEMTAÍS
Não tem Rios
Tem Rios
Reservatório
Áreas de manancial

ÍNDICE
~ío~

o
o
o

TOTAL
40
o
o
o

TABELA 5.2.3.6: Recursos Hídricos

Fonte: Brunelli, EIA-RIMA - Central de Tratamento de Resíduos Sólidos Industriais (1992).
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5.2.4 Processamento das imagens

Depois de digitalizados os Mapas Temáticos e transformados em imagens

com pixel de 30mx30m, os índices foram atribuídos as suas respectivas

características ambientais, e posteriormente multiplicados pelo peso de seus

temas.

Durante a etapa de processamento, houve a preocupação em levar em

conta as áreas de cabeceira de rios e áreas alagadas, através da colocação de

uma faixa de 200m entorno dessas características. Sendo assim todos os corpos

d'água e áreas de manancial foram envoltos com uma faixa que recebe o mesmo

índice de sua característica. Da mesma forma os solos hidromórficos, por

constituírem áreas alagadas, também foram submetidos a esse procedimento.

Para o processamento de imagens, ou seja a sobreposição de mapas,

não se levou em conta o tema infra-estrutura, por se tratar de uma característica

linear. Além disso, segundo o EIA-RIMA, a infra-estrutura não recebe impactos

negativos durante as etapas do empreendimento, sendo que a presença de infra-

estrutura próxima, somente facilitaria a operação da Central de Resíduos.

Outro fator que inicialmente não foi levado em conta no processamento,

foram as áreas com restrições legais ao empreendimento. Esses locais são as

Áreas de Proteçao Ambiental e municípios que em suas leis orgânicas e planos

diretores não permitem em seus limites, a instalação de atividade do tipo da

Central de Tratamento de Resíduos.

Nesse caso, como a metodologia de Avaliação de Impacto Ambiental

aplicada ao estudo é pontual, o que se pretende analisar em um primeiro

momento, é a existência de locais mais propícios, levando em consideração

somente os fatores ambientais passíveis de sofrer impactos físicos, na pretensão

de obter como resposta as áreas de viabilidade ambiental máxima para a

construção da Central de Tratamento de Resíduos Sólidos Industrias.

Sendo assim, depois de determinados os locais de viabilidade ambienta!

máxima, os temas referentes a restrições legais e Ínfra-estrutura foram

sobrepostos ao mapa contendo as melhores áreas definidas pelo SIG, para que

em uma segunda análise elas possam ser selecionadas, observando-se essas

outras variáveis.

A seguir estão apresentadas na FIGURA 5.2.4.1 as áreas com restrições

ao empreendimento



108

ÁREAS INSTITUCIONAIS E RESTRIÇÕES LEGAIS
17530000

Áreas com Restrições Ambientais Legais

I—I município de Charqueada
município de Rio Claro
APACorumba-t&í

Estação experimental de Tupi

Metros

21,900.00

ôrid

74S2000

Norte

FIGURA 5.2.4.1

Áreas Institucionais e Restrições Legais

Sendo assim, os Mapas Temáticos referentes ao uso e ocupação do solo;

geologia hidrogeologia; recursos hídricos; tipos de soio e recursos minerais foram

sobrepostos, dando origem a uma carta base contendo o somatório dos índices de

cada célula multiplicado pelo peso dos temas respectivamente.

Os resultados obtidos, mostram as áreas de viabilidade ambiental

máxima, obtidas através do processamento das imagens no SIG, e as áreas

apresentadas pelo EIA CTRSI. FIGURAS 5.2.4.2 e 5.2.4.3.



ÁREAS SELECIONADAS
^ áreas com restrições ambientais absoluta^

áreas de menor viabilidade ambiental

áreas de viabilidade ambiental máxima

áreas definidas pelo EIA-RIMA CTRSI

Meters

20000.00

Grid Norte

FIGURA 5.2.4.2
lÁreas Selecionadas

ô
0



ZOOM ÁREAS SELECIONADAS

^%^^^WÍ ^

l

âregs com restrições ambientais absolutas

áreas de menor viabilidade ambiental

áreas de viabilidade ambiental máxima

~_~] áreas definidas pêlo EIA-RIMA GTRSI

Meters

20000.00

Grid ( . / Norte

FIGURA 5.2.4.3
Zoom áreas seledonadas
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Depois de definidas as áreas de viabilidade ambiental máxima, em função

dos fatores ambientais considerados, as áreas com restrições legais e a infra-

estrutura existente foram sobrepostas ao mapa síntese obtido inicialmente.

ÁREAS SELECIONADAS
RESTRIÇÕES LEGAIS E INFRA-ESTRUTURA

7530000

Orid Norte

Metros

21.900.00

74S2000

áreas com restrições ambientais absolutas
1—1 áreas de menor viabilidade ambiental
^B áreas de viabilidade ambiental máxima
t—J áreas com restrições legais
Nh nfra-e strutu ra

l—-l locais definidos pelo EIA-R1MA

FIGURA 5.2.4.4

Áreas Selecionadas, Restrições Legais e Infra-estrutura

Observando-se as áreas selecionadas através do Sistema de Informação

Geográfica, pode-se notar que os locais definidas pelo EIA-RIMA estão situados

em regiões que contém células de viabilidade ambiental máxima.
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Isso significa que a metodologia empregada no Estudo de Impacto

Ambiental e os dados processados no SIG, para o caso da Central de Tratamento

de Resíduos Sólidos Industriais, apresentam resultados semelhantes.

Entretanto, a análise feita através do Sistema de Informação Geográfica

monta um painel mais realista das áreas com maior potencialidade para receber o

empreendimento. Pois, o SIG permite uma maior sensibilidade na escolha da
\L

região que vai abrigar a Central de Resíduos, devida a maior representatividade

das células (30x30m).

Ao obsen/ar os espaços demarcados pelo EIA-RIMA para a implantação

do empreendimento, percebe-se que alguns deles contém uma grande quantidade

de células com viabilidade ambiental máxima, enquanto outros, são ocupados em

grande parte, por células de menor viabilidade ambiental, ou ainda com restrições

absolutas ao empreendimento.

Isso significa que as células de 1,0km x 1,0km mascaram características

ambientais importantes, que podem inviabilizar de alguma forma a implantação do

empreendimento em determinada célula.

Nesse sentido, a utilização do SIG conduz a uma análise mais precisa, a

ser inserida na determinação do local mais adequado; pois permite observar as

características que envolvem cada área de potencialidade máxima, levando em

consideração o entorno das células.

Por exemplo: dado um conjunto de células de viabilidade máxima, que ao

seu redor possua áreas com restrições absolutas ao empreendimento, esta seria

menos adequada para a instalação da Central de Tratamento de Resíduos,

quando comparada à uma outra área, que estivesse situada no meio de áreas com

menor viabilidade ambiental.

'^ O EIA-RIMA CTRSI apresenta como área mais adequada para a

instalação do empreendimento a de número 6. Segundo apresentado no Estudo

de Impacto Ambiental, a escolha áa área deve-se ao fato do local pertencer ao

empreendedor, a maior proximidade da Ínfra-estrutura básica e dos municípios

geradores de resíduos.

Ao observarmos a figura contendo as áreas selecionadas pelo SIG e pelo

EIA-RIMA CTRSI (FIGURA 5.4.4.5), pode-se reparar que o local 6, embora

contenha células de viabilidade máxima em seu interior, também possui células de

incompatibilidade absoluta.
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ÁREAS 4,5 e 6 SELECIONADAS PELO EIA-RIMA
áreas com restrições ambientais absolutas

1—1 áreas de menorviabHidade ambiental
áreas de viabilidade amnbientad máxima
estradas

Metros
74STOOO

3.650.00

Orid Morte

FIGURA 5.2.4.5 -Áreas 4,5 e 6 sefecionadas pelo EIA-RIMA

ÁREAS 3 e 7 SELECIONADAS PELO EIA-RIMA
^S áreas com restrições ambienteis absolLrtas
C—l áreas de menorviabilidade ambiental

áreas de viabilidade ambienta) máxima
estradas

Metros

3.B5D.DO
• 7507000

erid [Ss Norte

FIGURA 5.2.4.6 - Áreas 3 e 7 selecionadas pelo EIA-RIMA

ÁREAS 1 e 2 SELECIONADAS PELO EIA-RIMA

Ï51TOOO

SS19 áreas com restrições ambientais absolutas
l—] áreas de menor viabilidade ambiental

áreas de viabilidade ambiental máxima
estradas

Metros

3,650.00

Nofte

FIGURA 5.2.4.7 -Áreas 1 e 2 selecionadas pelo EiA-RIMA
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Observando todas as alternativas estabelecidas através do próprio EIA-
-/r. '•

RIMA, pode-se' encontrar locais que contenham um maior número de células de

viabilidade ambiental máxima em seu interior, assim como células mais distantes

de áreas impróprias.

Sendo assim, ao se procurar uma área para a instalação da Central de

Resíduos, dentre aquelas inicialmente propostas pelo Estudo de Impacto

Ambiental, a área 6 não seria a melhor escolha, na medida que está cercada por

faíores de restrição absoluta, mais especificamente a presença de água

superficial.

Ao se comparar todas as opções, os locais que reúnem um maior número

de características favoráveis, dados pela ponderação e análise das características

ambientais utilizados no EIA-RÍMA CTRSI, são os de número 3, 4 e 7. Por não

estarem tão próximos de áreas de inviabilidade ambiental; devido a grande

quantidade de células de viabilidade máxima existente; proximidade a infra-

estrutura e serem pontos localizados no centro dos municípios geradores de

resíduos.

Entretanto, isso constitui somente um indicativo; pois é fundamental uma

avaliação detalhada de cada local selecionado para uma posterior definição das

áreas mais indicadas para receber a Central de Resíduos. Essa avaliação mais

refinada das áreas previamente selecionadas, deve ponderar tópicos como a

existência de pessoas morando na região (núcleos rurais); nível do lençol freático;

declividade do terreno; possibilidade do atual proprietário colocar a área à

disposição para este tipo de empreendimento, caso não haja desapropriação,

entre outros aspectos de grande importância para a construção e operação de um

aterro industrial.

A sobreposição da ínfra-estaitura e áreas com restrições legais acabaram

por não influenciar muito a escolha final. Pois, de modo geral, toda região é bem

servida por uma malha de rodovias, e as Áreas de Proteção Ambiental, assim

como os municípios onde a instalação do empreendimento é vetada, cobrem

parcela pouco expressiva dos pontos de viabilidade ambiental máxima.

Somente uma região ao norte, onde se percebe uma concentração de

pixeís de pontuação máxima, está inserida dentro da APA Commbataí e do

Município de Rio Claro.
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Entretanto, a metodologia utilizada pelo EIA-RIMA CTRSi acabou por não

detectar essas áreas como possíveis locais de instalação do empreendimento, por

levarem em conta as restrições legais numa etapa anterior.

Sendo assim, dois fatores podem ser considerados como os responsáveis

pela escolha do local 6.

Em primeiro Íugar um fator técnico quanto a aplicação da metodologia de

EIA que diz respeito ao uso de células de 1,0km x 1,0km. Devido a grande

dimensão desses compartimentos, eles omitem uma grande parcela das

características ambientais, não penmitindo uma sensibilidade necessária a análise

ambiental.

O outro fator, longe da técnica de análise ambiental, deve-se ao fato do

terreno do local 6 pertencer ao empreendedor, e por estar mais próximo ao

município com maior geração de resíduos, pois o Estudo de Impacto Ambiental

cita outras duas áreas como sendo de propriedade do empreendedor.

Além disso, houve a ausência de uma avaliação detalhada em cada uma
G.^'-~_

das áreas selecionadas, inserindo outros fatores não foram considerados pelo

EIA-RIMA CTRSI na ponderação preliminar dos impactos ambientais; como a

existência de núcleos rurais e aspectos associados á geotecnia ambiental entre

eles o nível do lençol freáíico.

Portanto, o que se pode concluir é que mais uma vez, assim como no

caso do Poliduto, a utilização da metodologia de AIA de uma maneira inadequada

acaba favorecendo a escolha de locais ambíentalmente menos apropriados.

5.3 CONSIDERAÇÕES

A diferença conceituai referente aos estudos de caso, ou seja pontual e

linear, conduz a algumas distinções quanto a aplicação da metodologia de EIA

empregada no estudo, para a definição das melhores áreas de localização dos

empreendimentos.

A forma como os índices são distribuídos é uma delas. No caso da Central

de Resíduos a característica mais impacíante recebeu o índice O enquanto a que

representava um impacto mínimo ou um impacto positivo recebia o índice 10.
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Comparando-se esses valores percebe-se que no caso do Poliduto, a

ordem crescente de valores vai em direção aos maiores impactos, enquanto no

caso da Central de Resíduos o caminho é inverso.

Isso se explica através da metodologia específica aplicada aos estudos.

No caso do Poliduto, para que o modelo do traçado percorresse as células de
tí^l ..... . . ^

menor impacto ambiental, é necessário que os respectivos índices associados'as

células, também fossem os de menor valor. Sendo assim, para o modelo utilizado,

uma célula contento o valor zero, representaria um "custo" muito baixo.

Para a Central de Tratamento de Resíduos, o índice zero representa a

inviabilidade ambiental da característica. Exclui-se, desta forma, a possibilidade do ^ ^'r-L

empreendimento se instalar nos locais que contenham itens com esse valor. ;-.^ .r. .

Um ponto de grande importância na análise é perceber que no caso do ^ r-'~ '•"•

Poliduto não é excluída nenhuma área para a passagem do duto. Na prática isso

significa que não há características de ínviabilidade ambientai absofuta como na

Central de Resíduos.

Isso deve-se essencialmente a ponderação adotada e ao modelo

utilizado. Pois não é fornecido nenhum índice que constitua uma barreira

categórica ao Poliduto, possibilitando assim, a sua passagem por todos os pixels.

Desta maneira, a resposta que se obtém é o melhor traçado possível

dentre qualquer outro. Entretanto a sua viabilidade ambiental não está

necessariamente assegurada, pois o traçado não passa unicamente por pixels de

ponderação mínima, cujo significado é a víabiiidade ambiental máxima.

A viabilidade ambiental poderia ser constatada a partir do estudo dos

pixels de ponderação menos favorável por onde passa o trajeto; procedendo-se a

uma avaliação localizada, para verificar a compatibilidade dos pontos críticos,

subsidiando também, a aplicação das medidas mitigadoras necessárias.

Para o caso do Poliduto, dentre todos os temas selecionados (no trecho

analisado) as únicas características ambientais que impossibilitam a passagem do

duto, segundo o EIA-RIMA OSBRA, são os parques e reservas ecológicas.

Portanto, a confirmação da hipótese de viabilidade ambiental do empreendimento

está sujeita a verificação da passagem do duío por essas áreas.

Sendo assim, a simples aplicação de um índice 10, não garante para

projetos com típologia locacional linear, o desvio da característica impactada.

Nesses casos, a viabilidade ambiental do traçado não estaria garantida.
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Portanto, quando houver um grande número de características desse tipo,

é necessário prever uma indexação coerente, que impossibilite a passagem dos

empreendimentos lineares por regiões com restrições absolutas.

Isto pode ser feito no Sistema de Informação Geográfica, através da

utilização de um modelo específico, que impeça a passagem do traçado por p/xe/s

com determinados índices.

No caso da Central de Resíduos, como o processamento das informações

dispensa a modelagem, a ordem em que são estabelecidos os índices (crescente

ou decrescente), em função do impacto gerado, não tem fundamental importância;

pois o que interessa neste caso é definir áreas com características extremas

semelhantes, sejam elas com um alto vaiar de índice ou pequeno.

Porém, é recomendável uma valoraçâo crescente, começando com o

índice zero para as restrições absolutas. Pois isso toma o processamento das

imagens muito mais ágil, dada as características da sobreposição.

A sobreposição dos mapas para a Central de Resíduos é feita

multiplicado-os um a um. Já no caso do Políduto, os Mapas Temáticos, foram

somados um a um.

Essa diferença, faz com que as características em que é vetada a

implantação da Central de Resíduos, e que recebem sempre o índice 0, anulem

qualquer outra característica que se sobreponha a ela.

No caso do Poliduto, de acordo com a ponderação adotada, o zero não

assume o papel de índice exclusor de alguma categoria, portanto os mapas não

poderiam ser multiplicados.

Outra consideração que pode ser feita, quanto a aplicação da

metodologia, diz respeito ao tamanho das células utilizadas. Tanto no caso do

Poliduto, assim como na Central de Tratamento de Resíduos, as dimensões das

células originais acabaram mascarando as características ambientais.

Esse fato ocorre porque dificilmente uma área de 2,5x2,5km ou 1,0x1,0km

congrega uma única característica. Sendo que isso poderia ocorrer somente em

grandes regiões com características extremamente homogéneas. Mesmo assim,

ainda se perderia grande parcela do contorno das feições.

Portanto, uma célula das dimensões adotadas inicialmente pêlos Estudos

de Impacto Ambiental utilizados nesse trabalho, não são de forma alguma,

representantes das características ambientais originais.
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Como se observa nos resultados obtidos através do SIG, essa falha

metodológica desvirtua todo o processo da análise ambiental; pois a partir de uma

definição errônea do tamanho da célula, a indexação das características e a

sobreposição dos mapas perdem a validade e acabam por fornecer como resposta

locais menos apropriados para a instalação dos empreendimentos.

Outro aspecto de grande relevância é o momento em que os diferentes

fatores, inseridos na análise do empreendimento, devem ser considerados para o

processamento.

No caso do Poliduto, de um modo mais técnico, a adoção da Base de

distribuição como ponto final fez com que o traçado rumasse pelo lado de menor

viabilidade ambiental, mudando de forma drástica a resposta do sistema.

No caso da Central de Resíduos a metodologia aplicada pelo Estudo de

Impacto Ambiental considerou, numa primeira análise, as Áreas de Proteção

Ambienta] e municípios onde a implantação do projeto não era possível.

A inserção inicial deste tema é perfeitamente compreensível, pois o

empreendimento não poderia se instalar nessas regiões. Entretanto, o que se

pretende demostrar com isso, é que poderia acontecer que as áreas mais

adequadas para receber a Central de Resíduos Sólidos estivessem unicamente

dentro dessas áreas com restrições legais.

Nesse sentido, a sobreposição dessas áreas, num primeiro instante,

poderia omitir a existência de regiões mais viáveis, uma vez que o índice aplicado

a elas, ou seja o zero, anula todos os outros.

Isso levanta uma questão muito interessante relacionada com a gestão

ambiental de modo amplo. Pois, caso as áreas de viabilidade ambiental máxima

estivessem localizadas dentro das APAs ou Municípios com impedimentos legais,

um empreendimento extremamente impactante teria que se localizar em áreas

menos propícias, devido a um instrumento de proteçâo do meio ambiente.

Nesse caso, conforme o grau de impacto a ser gerado, as medidas

mitígadoras possíveis de serem utilizadas e o monitoramento da atividade, talvez

fosse mais adequado do ponto de vista ambiental, construir uma central de

tratamento de resíduos em uma APA - que pretende preservar atributos

ambientais que não necessariamente são impactados pelo empreendimento -

conferindo-lhe novos limites, ao invés de submeter áreas relativamente mais

frágeis as ações do empreendimento.
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Percebe-se com isso, a importância da análise ambiental no contexto do

Sistema de Gestão, que por sua vez, é o responsável por coordenar a aplicação

dos diversos instrumentos de Política Ambiental.
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6 CONCLUSÕES

A eficiência do Estudo Prévio de Impacto Ambiental, quanto a aspectos

metodológicos de análise ambiental, está sujeita a três principais aspectos:

- Aplicação carreta das metodologias de Avaliação de Impacto ambiental,

levando em consideração as suas características próprias, a tipologia dos

empreendimentos e as características da área de localização;

- Isenção da equipe técnica quanto a aspectos que procurem somente

diminuir os custos relativos ao empreendimento, em detrimento a carreta

ponderação dos fatores ambientais;

- Levantamento adequado de dados preliminares do projeto e do meio

ambiente, subsidiando uma análise de qualidade-

A utilização do Sistema de Informação Geográfica para a localização

dos empreendimentos, que congrega sobreposição de mapas e modelagem,

mostrou-se de grande utilidade e fácil utilização, tanto para projetos do tipo

pontual como linear.

Entretanto, é importante observar o tamanho do pixel, a indexação

aplicada ás características ambientais, e o tipo de processamento utilizado, pois

todos esses aspectos devem estar adequados ao tipo de análise que se pretende

fazer. Sendo de grande importância uma análise crítica anterior e posterior ao

processamento, para garantir que os resultados sejam confiáveis.

Portanto, a eficiência do EPIA como instrumento de Política Pública para

a localização de empreendimentos dar-se-á somente através de um levantamento

adequado e uma ponderação isenta de todos os fatores envolvidos, além da

aplicação carreta de metodologias de AIA que permitam inserir as características

ambientais de acordo com a tipoiogia do projeto, sem nunca abrir mão de uma

análise crítica dos resultados obtidos.
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ANEXO



TRAÇADO DO POLIDUTO
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